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APRESENTAÇÃO DO PLANO HIDROAMBIENTAL 

O Plano Hidroambiental (PHA) da bacia hidrográfica do rio Ipojuca reflete o interesse 
do Governo de Pernambuco de prover a gestão dos recursos hídricos, com 
instrumentos atualizados e focados na solução dos sérios problemas que afetam a 
área da bacia, sejam de natureza hídrica, ambiental ou socioeconômica. 

O PHA Ipojuca adotou como base o Plano Diretor de Recursos Hídricos da bacia do 
rio Ipojuca (PDRH Ipojuca) concluído em 2002, tendo como referência o Plano de 
Aproveitamento dos Recursos Hídricos da Região Metropolitana do Recife, Zona da 
Mata e Agreste Pernambucano (PARH) elaborado em 2005, além de outros planos 
de âmbito estadual e federal, concernentes ao tema, com vistas a atualizar e 
complementar informações hídricas e ambientais. O PDRH Ipojuca foi elaborado em 
atendimento a exigências legais, como instrumento básico de planejamento, da 
bacia hidrográfica, para fundamentar e orientar a implementação da Política 
Nacional de Recursos Hídricos (Lei Nº 9.433/97) e a Política Estadual de Recursos 
Hídricos do Estado de Pernambuco (Lei Nº 11.426/97 e Decreto Nº 20.423/98). 

Para a viabilização do PHA, foi firmado o contrato de número 005/2009 entre o 
Estado de Pernambuco, através da Secretaria de Recursos Hídricos (SRH-PE), e o 
Consórcio Projetec – Projetos Técnicos Ltda e BRL Ingénierie, com recursos do 
PRO-Água Nacional/Banco Mundial. 

Os cinco produtos previstos neste Contrato consistem de relatórios técnicos e da 
construção de uma base de dados informacional, assim distribuídos: 

Tomo I – Diagnóstico Hidroambiental 

• Volume 01/03 – Recursos Hídricos 
• Volume 02/03 – O Ambiente Natural 
• Volume 03/03 – Socioeconomia e Legislação 

Tomo II – Cenários Tendenciais e Sustentáveis 

Tomo III – Planos de Investimentos  

Tomo IV – Resumo Executivo  

Tomo V – Mapas 
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APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO HIDROAMBIENTAL – VOLUME  02/03 

Este relatório contém o Volume 02/03 do Diagnóstico Hidroambiental da bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca, que trata do ambiente natural, do saneamento ambiental 
e do uso e ocupação do solo, abordados de forma dinâmica, que permita uma visão 
integrada da bacia. 

No Capítulo 1 – O ambiente natural, o solo e o subsolo são analisados e 
espacializados quanto à sua natureza, relevo, aptidão agrícola, recursos naturais 
explotáveis e riscos naturais; a cobertura vegetal, que tem como foco a identificação 
das fragilidades e potencialidades que interferem na proteção dos recursos hídricos, 
trata da caracterização e da biodiversidade, com destaque para as áreas de 
preservação e áreas prioritárias para conservação, além das prerrogativas legais 
que respaldam essas iniciativas na área da bacia; quanto à limnologia biótica, foram 
analisadas as comunidades fitoplanctônica e zooplanctônica, a macrofauna 
bentônica, a ictiofauna e as macrófitas aquáticas, com realce para o significado 
desses componentes como bioindicadores de qualidade da água tanto no rio, quanto 
no estuário, como nos reservatórios da bacia. 

O Capítulo 2 – Saneamento ambiental, contempla a qualidade das águas do rio e 
dos reservatórios, em decorrência das cargas poluidoras e o monitoramento 
atualmente aplicado pela CPRH; inclui ainda uma análise sobre a geração de 
resíduos sólidos, a situação das áreas de destinação final e a situação atual do 
estado de Pernambuco, quanto à implantação de aterros sanitários. 

O Capítulo 3 – Uso e ocupação do solo, atualiza a situação observada no plano 
diretor de recursos hídricos da bacia e faz uma análise espaço-temporal, 
comparando-a às condições atuais. 
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RESUMO 
 
O diagnóstico hidroambiental da bacia hidrográfica do rio Ipojuca é um estudo 
multidisciplinar que aborda os recursos hídricos e o meio socioambiental em seus 
aspectos físicos, bióticos, socioeconômicos, de legislação e organização 
institucional. Neste Volume são analisados os aspectos ambientais: solo e subsolo, 
geomorfologia e relevo, pedologia e aptidão dos solos, recursos minerais da bacia, 
riscos geológicos e hidrometeorológicos, cobertura vegetal, biodiversidade, 
conservação ambiental, componentes bióticos aquáticos, saneamento ambiental e 
uso e ocupação do solo. Essa bacia é predominantemente constituída por rochas 
cristalinas com baixo potencial de acumulação de águas subterrâneas, favorecendo 
o escoamento superficial. As águas subterrâneas acumulam-se na Bacia Sedimentar 
Pernambuco-Paraíba, no município do Recife e nos solos formados sobre as rochas 
cristalinas, além dos aluviões das planícies fluviais. A estrutura alongada da bacia é 
influenciada por um sistema de falhas de direção predominante leste-oeste, 
denominado Lineamento Pernambuco, exibido nas feições lineares da serra das 
Russas. Este sistema responde pela ocorrência de sismos esporádicos, percebidos 
em Caruaru, São Caetano, Belo Jardim e Alagoinha, onde ocorre a dissipação de 
energia tectônica acumulada ao longo do Lineamento. Quanto à aptidão agrícola dos 
solos, observou-se que 38% apresentam aptidão agrícola favorável à lavoura; 36% à 
pastagens plantadas; 13% à silvicultura e pastagem natural e 13% sem aptidão para 
uso agrícola.  A biota terrestre exibe os biomas Caatinga (parte oeste da bacia), com 
destaque para os brejos de altitude e, a Mata Atlântica (a leste), com manguezais e 
restingas na zona costeira. Foram identificadas áreas legalmente protegidas e 
aquelas importantes para a conservação da biodiversidade, como as nascentes do 
rio Ipojuca e dos riachos Liberal e Papagaio em Venturosa, Brejo dos Cavalos, 
Pesqueira e Alagoinha e os manguezais na foz do rio Ipojuca. Para a biota aquática 
foram analisados o fitoplancton, o zooplancton, a macrofauna bentônica, a ictiofauna 
e as macrófitas aquáticas, encontrando-se poucas pesquisas relacionadas, a não 
ser nos reservatórios da bacia e nas zonas estuarinas. Para o saneamento 
ambiental foram consideradas a qualidade das águas superficiais e subterrâneas e a 
destinação dos resíduos sólidos; as fontes de poluição incluíram efluentes 
domésticos, que respondem por 94,7% da carga orgânica lançada no rio (Caruaru 
contribui com 42%); efluentes industriais, pecuária e especialmente o setor 
sucroalcooleiro que tem um efeito altamente poluente. O monitoramento em 14 
estações do rio Ipojuca mostrou baixas condições sanitárias, com elevadas 
concentrações de amônia, fósforo e coliformes, apresentando-se eutrofizado, 
especialmente nos seus trechos intermitentes; nos reservatórios usados para 
abastecimento d’água, o de Bituri mostrou teores elevados de coliformes e fósforo 
total, o de Belo Jardim mostrou alta densidade de cianobactérias e fósforo e alto teor 
de sais e, o de Pão de Açúcar em Pesqueira, apresentou teores elevados de 
cianobactérias e fósforo. A produção de resíduos sólidos é estimada em 537ton/dia 
e sua destinação inadequada em lixões, contamina as áreas de mananciais. Apenas 
Alagoinha, Pesqueira, Arcoverde, Belo Jardim, Gravatá e Caruaru possuem aterros 
sanitários na bacia. 
 
Palavra-Chave : Bacia do rio Ipojuca. Diagnóstico hidroambiental. Meio ambiente. 
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1 O AMBIENTE NATURAL 

1.1 SOLO E SUBSOLO 

A bacia do rio Ipojuca encontra-se estruturada sobre terrenos predominantemente 
cristalinos de idade pré-cambriana constituídos pelas rochas metamórficas dos 
complexos Belém do São Francisco e Cabrobó, no trecho entre Ipojuca e Gravatá, 
com pequenas manchas dos Complexos Surubim e Vertentes, respectivamente a 
norte de Caruaru e Gravatá; segue-se uma grande extensão de granitos e 
granitóides das Suítes Magmáticas que se estendem desde Arcoverde até Bezerros, 
com uma derivação entre Alagoinha e Venturosa; acompanhando os riachos, 
Sanharó e Papagaio até o município de Sanharó e São Bento do Una, domina 
novamente o Complexo Cabrobó; e o trecho da cabeceira do Ipojuca até Poção, 
corre sobre o Complexo Gnáissico-Migmatítico, também constituído por rochas 
metamórficas. 

No município de Ipojuca, nas imediações da PE-60, encontra-se a bacia sedimentar 
do Cabo, constituída pelas Formação Cabo (sedimentar) e Formação Ipojuca 
(vulcânica).  A Formação Cabo é constituída por conglomerados contendo grandes 
blocos arredondados de rochas do embasamento, intercalados com arenitos grossos 
arcosianos de coloração creme esverdeada e camadas argilosas de coloração 
vermelha a esverdeada. A Formação Ipojuca é representada por uma suíte de 
rochas vulcânicas, incluindo basaltos, riolitos e traquitos, que ocorrem sob a forma 
de diques, derrames e chaminés vulcânicas. O MAPA 1 do TOMO V apresenta a 
distribuição espacial das unidades geológicas na bacia. 

A atividade tectônica exerce um forte controle sobre o rio Ipojuca e 
consequentemente sobre a área da sua bacia hidrográfica. O Lineamento 
Pernambuco representa um sistema de falhamento transcorrente de direção geral 
leste-oeste, que acompanha a bacia, aproximadamente ao longo da rodovia BR-232 
(Figura 1), a partir de Pombos e Gravatá, seguindo até Pesqueira e Arcoverde, 
prosseguindo para além da bacia até Santa Filomena, no limite com o Estado do 
Piauí. A expressão desse falhamento no relevo se dá pela serra das Russas e pela 
feição alongada e encaixada em rochas, da bacia do rio Ipojuca (MAPA 2 do TOMO 
V). 

Essa área foi afetada por vários eventos tectônicos que atingiram as rochas mais 
antigas do embasamento, originando falhamentos e dobramentos e a intrusão de 
rochas graníticas há cerca de 600 milhões de anos. Posteriormente, durante o 
período Cretáceo há cerca de 100 milhões de anos, essa estrutura foi rompida, 
ocorrendo a abertura do oceano Atlântico pela separação dos continentes 
Americano e Africano, originando na margem pernambucana, a Bacia do Cabo.  

Nesse período, os processos tectônicos foram também responsáveis por vulcanismo 
intenso, originando a Formação Ipojuca, exemplarmente representada por uma 
chaminé vulcânica (neck), nas imediações da usina Ipojuca e pelos derrames 
intercalados nos sedimentos conglomeráticos da Formação Cabo, bem visíveis nos 
cortes expostos da PE- 60 e da BR-101.  
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    Figura 1 - Imagem em 3D do relevo da bacia do rio Ipojuca, destacando-se o Lineamento Pernambuco.   
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O vulcanismo mais jovem de Pernambuco (12 a 1,7 milhões de anos) é 
representado pelas ilhas oceânicas que formam o arquipélago de Fernando de 
Noronha. Este consiste de um grupo de pequenas ilhas vulcânicas situadas a 345km 
do litoral nordeste brasileiro e correspondem aos topos de uma montanha vulcânica 
submersa que se ergue do assoalho oceânico com profundidade de cerca de 
4.000m.  

O Quadro 1 mostra a sequência estratigráfica simplificada para a bacia do rio 
Ipojuca.  

Quadro 1 –  Unidades geológicas na bacia do rio Ipojuca. 

Período Unidades Características Litológicas 

Quaternário 

Sedimentos Recentes 
manguezais, aluviões, sedimento de 
praias, recifes de arenito 

Terraços Holocênicos 
areias de praia com fragmentos de 
conchas 

Terraços Pleistocênicos 
areias de praia com nível espódico 
(cor de café) na base 

Cretáceo Inferior 

Formação Algodoais 
conglomerados com seixos de 
rochas vulcânicas 

Formação Ipojuca 
rochas vulcânicas: basaltos, 
traquitos, riolitos 

Formação Estiva 
calcário creme com intercalação de 
argilas esverdeadas 

Formação Cabo 

conglomerados de grande porte até 
arenito feldspático, de cor creme, 
com intercalações de camadas de 
argila vermelha a esverdeada 

Precambriano 

Suítes Magmáticas granitos e granitóides 

Complexo Surubim 
biotita gnaisses intercalados com 
calcários 

Rochas Metaplutônicas ortognaisses 

Complexo Cabrobó 
paragnaisses micáceos , calcários e 
quartzitos 

Complexo Belém do São 
Francisco 

ortognaisses claros, calcários e 
quartzitos 

Complexo Gnáissico-
Migmatítico 

gnaisses e migmatitos 

Fonte: Alheiros (2009), modificado de CPRM 2001. 

1.2 CARACTERIZAÇÃO GEOMORFOLÓGICA E DINÂMICA DO RELEVO 

As feições geomorfológicas observadas na área da bacia do rio Ipojuca representam 
antigos processos de denudação e aplainamento, controlados pelos fenômenos 
climáticos e gravitacionais, superimpostos aos desnivelamentos da crosta 
continental pelos movimentos tectônicos atuantes na área, ao longo do tempo 
geológico. 

Nos tempos atuais encontram-se ainda preservados antigos testemunhos de 
superfícies elevadas associadas ao Planalto da Borborema, como a Superfície 
Sulamericana (cotas superiores a 1.000m) e a Superfície Sertaneja / Superfície 
Gravatá (cotas de 40m a 600m), além do Ciclo Polifásico Paraguaçu, formado pelo 
retrabalhamento de solos nas baixadas e no litoral. Na área da bacia não ocorrem os 
tabuleiros típicos dos depósitos da Formação Barreiras. 
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A Superfície Sulamericana é representada na área por um relevo fortemente 
ondulado, com cotas entre 600 e 800m, chegando a ultrapassar os 1.000m, 
sobretudo nos municípios de Belo Jardim, Poção, Pesqueira e Arcoverde, onde 
encontra-se a  principal nascente do Ipojuca, na serra do Pau D’Arco (Figura 2). 

Figura 2 – Vista aérea das cabeceiras do rio Ipojuca. 

A maior parte da área da bacia é representada pela Superfície Sertaneja, que 
constitui um pediplano regional com cotas variáveis entre 40 e 600m, indo desde as 
proximidades da cidade de Ipojuca até as cabeceiras da bacia, nos municípios de 
Pesqueira e Arcoverde. 

Essa Superfície é subdividida localmente em dois níveis bem diferenciados. O 
primeiro corresponde ao médio/baixo curso do rio (Figura 3), desde Ipojuca até o 
município de Chã Grande, sendo caracterizado por um relevo ondulado, com cotas 
variáveis entre 40 e 150m, até o município de Escada e com altitudes entre 150 e 
500m entre Escada e Chã Grande. O segundo nível corresponde à Superfície 
Gravatá, primeiro patamar do Planalto da Borborema, com cotas superiores a 500m. 
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Figura  3  – Vista aérea do relevo colinoso no médio/ baixo curso do rio Ipojuca. 

A Superfície Gravatá, que é atingida ao se alcançar o topo da serra das Russas 
(Figura 4), mostra-se ligeiramente ondulada, com cotas pouco variáveis, entre 500 e 
600m, ao longo do vale do Ipojuca, correspondendo ao médio curso da bacia 
hidrográfica, que vai até as proximidades da cidade de São Caetano. Ao norte e ao 
sul do vale, desenvolvendo-se na direção aproximada de leste-oeste, ocorrem serras 
que atuam como divisores hidrográficos. 

Figura  4 – Vista geral da serra das Russas representativa da Superfície Gravatá. 
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O baixo curso da bacia hidrográfica acha-se instalado sobre a superfície mais 
recente do Ciclo Polifásico Paraguaçu. Essa denominação, hoje em desuso, 
representa os vários níveis de terraços flúvio-marinhos associados às oscilações 
climáticas durante o período Quaternário. Os terraços pleistocênicos, mais antigos 
(100 a 80 mil anos) encontram-se em cotas de até 10m, enquanto os terraços 
Holocênicos (8 a 6 mil anos) podem atingir cotas de até 4m; encaixados nos terraços 
ocorrem os manguezais; as planícies costeiras recortam esses terraços ao longo da 
linha de costa (Figura 5).  

Figura 5 – Vista aérea da zona estuarina do rio Ipojuca. 

1.2.1 Aspectos pedológicos  

A caracterização pedológica da área da bacia foi feita com base no Levantamento 
de Baixa e Média Intensidade dos Solos do Estado de Pernambuco, na escala de 
1:100.000 (Araújo Filho et al., 2000), parte do Zoneamento Agroecológico de 
Pernambuco-ZAPE (Silva, 2004). Para atualização do estudo, foi feita uma 
correlação entre a classificação apresentada no levantamento e o novo Sistema 
Brasileiro de Classificação de Solos-SiBCS (EMBRAPA, 2006), mostrando a 
correspondência entre os dois sistemas a nível de Ordens e Subordens (Quadro 2). 
Desse modo, o mapa de solos apresentado neste trabalho (MAPA 3 do TOMO V) 
encontra-se com a classificação e legenda de solos convertida para o novo Sistema 
Brasileiro de Classificação de Solos. 

Quadro 2  – Solos dominantes e correlação entre as subordens do SiBCS  e a 
classificação utilizada no ZAPE. 

Classe de Solo Área 
(Km 2) % 

SiBCS (2) Classificação anterior (1) 

ARGISSOLO AMARELO (PA) PODZÓLICO AMARELO  (PA) 304,94 8,88 

ARGISSOLO VERMELHO-AMARELO PODZÓLICO VERMELHO-AMARELO 594,28 17,31 
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Quadro 2  – Solos dominantes e correlação entre as subordens do SiBCS  e a 
classificação utilizada no ZAPE. 

Classe de Solo Área 
(Km 2) % 

SiBCS (2) Classificação anterior (1) 

(PVA) (PV) 

Subtotal 899,22 26,19 
CAMBISSOLO HÁPLICO (CX) CAMBISSOLO (C) 1,70 0,05 

Subtotal 1,70 0,05 
ESPODOSSOLO HUMILÚVICO  (EK) PODZOL HIDROMÓRFICO (HP) 3,14 0,09 

Subtotal 3,14 0,09 
GLEISSOLO HÁPLICO (GX) GLEISSOLO (G) 103,40 3,01 

Subtotal 103,40 3,01 
LATOSSOLO AMARELO (LA) LATOSSOLO AMARELO (LA) 154,93 4,51 

Subtotal 154,93 4,51 
NEOSSOLO FLÚVICO (RY) SOLOS ALUVIAIS (A) 24,05 0,70 

NEOSSOLO LITÓLICO (RL) SOLOS LITÓLICOS (R) 444,69 12,95 

NEOSSOLO REGOLÍTICO (RR) REGOSSOLO (RE) 696,33 20,28 
NEOSSOLOS QUARTZARÊNICOS 
(RQ) 

AREIAS QUARTZOSAS (AQ) 1,03 0,03 

Subtotal 1.166,10 33,96 
PLANOSSOLO HÁPLICO (SX) PLANOSSOLO (PL) 918,43 26,75 
PLANOSSOLO HÁPLICO (SX) e 
PLANOSSOLO NÁTRICO (SN) 

PLANOSSOLO (PL) e SOLONETZ 
SOLODIZADO (PS) 

157,17 4,58 

Subtotal 1.075,60 31,32 
SOLOS INDISCRIMINADOS DE 
MANGUE 

SOLOS INDISCRIMINADOS DE 
MANGUE (SM) 6,23 0,18 

Subtotal 6,23 0,18 

 
Água 23,51 0,68 

Subtotal 23,51 0,68 
TOTAL 3.433,84 100 
1 - Sistema brasileiro de classificação de solos. Brasília, DF: Embrapa, Serviço de Produção de 
Informação; Rio de Janeiro: Embrapa, Centro Nacional de Pesquisa de Solos, 2006. 
2 - Levantamento de Baixa e Média Intensidade dos Solos do Estado de Pernambuco, na escala de 
1:100.000 (Araújo Filho et al., 2000). 

Os principais solos presentes na área da bacia são Argissolos, Cambissolos, 
Espodossolos, Latossolos, Neossolos Flúvicos, Neossolos Litólicos, Neossolos 
Regolíticos e Planossolos, descritos sucintamente a seguir. 

Os Argissolos (classificação anterior: Podzólicos) ocorrem sob vegetação de floresta 
subperenifólia e subcaducifólia, em relevo movimentado, variando de ondulado a 
montanhoso, ocupam cerca de 899km2 que correspondem a 26,19% da superfície da 
bacia, distribuíndo-se por toda a superfície da bacia, com significativa presença nos 
relevos de chãs e morros. Compreende solos minerais não-hidromórficos, 
geralmente com grande variação em características morfológicas e analíticas, porém 
com a presença distintiva do horizonte B textural que diverge dos horizontes 
superficiais, seja pela cor, seja pela diferença de textura e condição marcante da 
estrutura em blocos. De um modo geral, apresentam um gradiente textural 
acentuado, com perfis de sequência de horizontes A - Bt - C, com distinta 
individualização dos sub-horizontes e transição clara do horizonte A para o Bt, 

Continuação 
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variadas profundidades e texturas, a maioria das vezes profundos a pouco 
profundos, inclusive com presença de cascalhos e também cascalhentos. 

De modo geral, os Argissolos que ocorrem na área são na maioria distróficos, com 
argila de atividade baixa, com teor de carbono e a capacidade de troca de cátions 
(valor T); a soma de bases trocáveis (valor  S) e a saturação de bases  (valor  V%) 
variam de baixo a alto; a acidez oscila de moderada a alta e a fertilidade natural é 
baixa. Estes solos, segundo os tipos de horizonte A, a classe de textura, a presença 
ou não do caráter abrúptico, de plintita e ainda de acordo com as fases de relevo e 
de vegetação, foram subdivididos, como indicado na legenda de identificação. Regra 
geral, eles apresentam na área estudada, A moderado ou proeminente, textura 
média ou arenosa no horizonte A, e argilosa ou média no horizonte Bt. 

Os solos desta classe ocorrem em relevo movimentado, variando entre ondulado, 
forte ondulado e montanhoso, o que ocasiona impedimentos à mecanização agrícola 
e riscos de erosão. 

Em virtude da baixa fertilidade natural e do grau de acidez, são solos que requerem 
para a sua utilização agrícola, adubação e calagem.  

Os Cambissolos (classificação anterior: Cambissolos)  ocorrem em pequenas 
manchas localizadas e dispersas, sob vegetação do tipo caatinga hiperxerófila e 
hipoxerófila, com relevo plano e suave ondulado e ondulado. Representa apenas 
0,05% (1,70km2) da área da bacia e ocorre nos municípios de São Caetano e Belo 
Jardim.  

Compreende solos minerais com horizonte B incipiente (Bi), não hidromórfico, 
pequena variação textural ao longo do perfil. Muitas vezes apresentam 
características similares aos solos com horizonte B latossólicos, diferenciando-se 
uma ou mais das seguintes características: maior atividade de argila, maior 
quantidade de minerais primários de fácil intemperização, maior grau de 
desenvolvimento estrutural ou menor espessura. 

Os Espodossolos (Classificação anterior: Podzóis) ocorrem em áreas da Baixada 
Litorânea, ao longo da orla marítima sob relevo plano e vegetação natural do tipo 
campo e floresta perenifólia de restinga. Quanto à sua distribuição, são pouco 
significativos, ocupando uma área de 3,14km2, que corresponde à apenas 0,09% da 
superfície da bacia, em uma pequena mancha, localizada no município de Ipojuca. 

Compreende solos de textura arenosa, não hidromórficos e hidromórficos, profundos 
a muito profundos, com presença de horizonte B espódico, precedido por horizonte 
E álbico, associados na área a terraços marinhos antigos. É comum, o horizonte B 
apresentar, na base, cimentação por colóides orgânicos, óxidos de ferro e de 
alumínio, o que pode formar uma camada extremamente dura, compacta e pouco 
permeável, constituindo horizontes do tipo Bsm ou Bhsm. Fisicamente são solos 
com drenagem rápida na superfície, mas podendo ser impedida em profundidade, 
especialmente quando o horizonte espódico for do tipo cimentado. 

Do ponto de vista químico, são solos que apresentam reação de pH, variando de 
moderada a fortemente ácida e um empobrecimento muito acentuado de bases 
trocáveis, sendo na maioria dos casos, solos distróficos e álicos. Nestes solos, uma 
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característica química de identificação, que normalmente se observa é o acúmulo de 
óxidos de alumínio, de ferro e de silício nos horizontes subsuperficiais Bh e Bs. 

Os Gleissolos (classificação anterior: Gleissolos) ocorrem no terço inferior da bacia, 
ocupando uma área de aproximadamente 103,40km2, que corresponde a 3,01% da 
sua superfície. Está presente em ambientes de várzeas úmidas e baixadas mal ou 
muito mal drenadas, onde o relevo é sempre plano e a vegetação dominante é 
constituída por floresta subperenifólia e campos de várzea.  

São solos minerais, hidromórficos, com sequência de horizontes A ou H seguidos de 
horizonte glei começando a menos de 50cm da superfície quando precedido pelo 
horizonte H. Esta classe compreende solos medianamente profundos, mal a muito 
mal drenados, desenvolvidos em várzea, áreas deprimidas ou planícies aluvionais, 
ou seja, em locais de terras baixas, vinculadas ao excesso de água. Em função de 
originarem-se em situações de aportes de coluviação ou de aluviamento esses solos 
não apresentam um padrão de distribuição uniforme das características morfológicas 
e analíticas ao longo do perfil ou mesmo da paisagem. 

A textura destes solos é bastante variada ao longo do perfil e geralmente com 
apreciáveis variações laterais a curta distância. Apesar da grande variabilidade da 
textura, na área da bacia há um predomínio das classes texturais média e muito 
argilosa.  

Do ponto de vista químico, estes solos apresentam, características muito variadas, 
podendo ser distróficos ou eutróficos. De um modo geral, o horizonte A apresenta 
acidez moderada a fortemente ácida, com valores de pH em água variando de 4,3 a 
5,3.  

Os Latossolos (classificação anterior: Latossolos) são mapeados com uma extensão 
de aproximadamente 154,93km2, o que corresponde a 4,51% da superfície da bacia. 
Sua distribuição compreende áreas dominadas por vegetação de florestas 
subperenifólia e subcaducifólia, com predominância de textura argilosa, ocupando, 
geralmente, posições de relevo plano e suave ondulado. Ocorrem no terço inferior 
da bacia, ocupando terras dos municípios de Gravatá, Amaraji, Primavera, Chã 
Grande, Pombos, Vitória de Santo Antão, Escada e Ipojuca. 

Os latossolos que ocorrem na bacia são de coloração Amarela (Latossolos 
Amarelos-LA) que compreendem solos minerais, muito profundos, não 
hidromórficos, com horizonte B latossólico, textura argilosa, muito porosos, bastante 
permeáveis, bem a acentuadamente drenados, apresentam sequência de horizontes 
A, B e C, sendo a espessura do A+B geralmente superior a 3 metros com muito 
pouca diferenciação de horizontes, cuja distinção é pouco nítida, devido não só à 
pequena variação de propriedades morfológicas, como às transições amplas entre 
os mesmos. O gradiente textural (%de argila B/A) é baixo, expressando a 
distribuição de argila relativamente uniforme ao longo do perfil, e a distinção dos 
sub-horizontes do B latossólico é geralmente pouco perceptiva e baseada em 
pequenas diferenças de cor, estrutura e consistência. 

Do ponto de vista químico, são solos predominantemente distróficos ou álicos, com 
capacidade de troca de cátions (valor T) e soma de base trocáveis (Valor S) 
geralmente baixas, e portanto, pobres em nutrientes. 
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Os Neossolos Flúvicos (classificação anterior: Solos Aluviais) estão presentes, nos 
ambientes de várzeas, planícies fluviais e terraços aluvionares, sob vegetação 
natural do tipo floresta caducifólia de várzea e caatinga hipoxerófila de várzea. 
Foram mapeados numa extensão de 24,05km2 equivalente a 0,70% da bacia, com 
maiores ocorrência nos municípios de Pombos, Primavera e Escada.  

Compreende solos minerais, pouco desenvolvidos, não hidromórficos, originados por 
sobreposição de camadas de sedimentos aluviais não consolidados. 

Apresentam sequência de horizontes A e C, sendo que o horizonte A está assentado 
sobre camadas estratificadas sem relação pedogenética e com granulometria, 
composição química e mineralógica muito variada. Apenas o horizonte A possui 
características morfológicas definidas e próprias, que podem caracterizá-lo como 
horizonte pedogenético. 

A principal feição a se considerar na identificação destes solos é a ausência de 
horizonte diagnóstico de subsuperfície, apresentando geralmente estratificação 
acompanhada por uma distribuição irregular de carbono orgânico em profundidade. 
São solos que via de regra apresentam horizonte A pouco desenvolvido e as mais 
variadas texturas ao longo do perfil, sendo que a morfologia varia principalmente em 
função da textura. 

Os Neossolos Litólicos (classificação anterior: Solos Litólicos) representam solos 
minerais, pouco evoluídos e rasos, com horizonte A assente diretamente sobre a 
rocha sã, coerente e dura ou, em alguns casos, sobre horizonte C pouco espesso, 
ou mesmo sobre um horizonte B em inicio de formação. São, portanto, solos com 
sequência de horizontes A-R, A-C-R, ou ainda A-B (não diagnóstico)-C-R, sendo o C 
pouco espesso. Sua textura predominante é arenosa, embora, esteja intimamente 
relacionada com seu material de origem, que em geral apresentam fragmentos de 
rocha, parcialmente intemperizados, e/ou pedras e cascalhos no seu interior ou 
mesmo na superfície. 

Foram mapeados numa extensão de 444,69km2, que corresponde a 12,95% da 
superfície da bacia, ocupando áreas do médio e alto Ipojuca, onde o relevo 
geralmente é movimentado (de ondulado a montanhoso) e a vegetação dominante é 
do tipo floresta caducifólia e caatinga hipoxerófila. 

Os Neossolos Regolíticos (classificação anterior: Regossolos) compreendem solos 
de perfil A-C, pouco desenvolvidos, arenosos (muitas vezes com cascalho ou 
cascalhentos), profundos a medianamente profundos, porosos, com fragipã situado 
comumente logo acima da rocha e que apresentam teores médios a altos de 
materiais minerais primários de fácil intemperização (principalmente feldspato 
potássico) nas frações areia e/ou cascalho. São solos cuja drenagem está em 
função da profundidade onde se encontra o fragipã e a rocha, podendo variar desde 
moderadamente até excessivamente drenados. O horizonte A apresenta espessura 
variando de 10 a 35cm, que repousa sobre o C cuja espessura oscila geralmente 
entre 60 e 150cm, de acordo com a maior ou menor profundidade da rocha 
subjacente. 

Quanto às propriedades químicas, são moderadamente ácidos no horizonte A, 
passando a fortemente ácidos no C e com saturação de bases indo de baixa até alta 
(valor V<35% e>35%), daí, a presença tanto do caráter distrófico como eutrófico. 
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Com relação a sua distribuição, estão presentes nos ambientes de clima semi-árido, 
com vegetação de caatingas hiperxerófila e hipoxerófila e menos frequentemente, 
em áreas com floresta caducifólia, de modo geral, em relevo plano a suave 
ondulado. Ocorrem dos terços mediano e superior da bacia, ocupando uma área de 
696,33 km2, correspondente a 20,28% da bacia. 

Os Neossolos Quartizarênicos (classificação anterior: Areias Quartzosas) estão 
presentes de forma pouco expressiva, ocorrendo em pequenas manchas (1,03 km2) 
no município de Ipojuca. 

Esta classe compreende solos minerais, geralmente profundos a muito profundos, 
excessivamente drenados, não hidromórficos e hidromórficos, com constituição 
essencialmente quartzosa. Apresentam textura arenosa ou franco arenosa, ao longo 
de pelo menos uma profundidade de 150cm da superfície ou até o contato litólico, 
podendo apresentar horizontes cimentados do tipo fragipã ou um horizonte 
latossólico abaixo de 150cm, de profundidade. 

Devido ao seu material de origem, esses solos são pobres em macro e 
micronutrientes para as plantas, além de não disporem de reservas nutricionais que 
possam ser liberadas gradativamente. Em termos de saturação por bases e 
alumínio, estes solos podem ser álicos, distróficos e eutróficos. Com relação ao pH, 
tem-se reação desde moderada a fortemente ácida, porém ocorrendo casos 
extremos com reação extremamente ácida ou praticamente neutra. 

Os Planossolos (classificação anterior: Planossolos) representam 31,32% da 
superfície total da bacia, com uma área de 1.075,10km2, distribuídos nos terços 
superior e médio da bacia. São solos com horizonte B textural, normalmente com 
argila de atividade alta, saturação com sódio entre 6 e 15%  nos horizontes  Bt  e/ou 
C, mostrando estes horizontes subsuperficiais feições associadas com umidade 
(mosqueado e/ou cores de redução), em face de drenagem imperfeita e que tende a 
ocasionar problemas de encharcamento no período chuvoso e ressecamento e 
fendilhamento durante a época seca. São geralmente solos moderadamente 
profundos a rasos, com sequência de horizontes A-Bt-C, geralmente apresentando 
nos horizontes superficiais, regular quantidade de cascalho e seixos de quartzo, 
imperfeitamente drenados, de baixa permeabilidade e muito susceptíveis à erosão, 
geralmente moderadamente ácidos a praticamente neutros, com alta saturação de 
bases e ocorrem em áreas de cotas mais baixas e de relevo predominantemente 
suave ondulado e plano, estando o seu aproveitamento agrícola diretamente 
relacionado à espessura do horizonte A.  

Geralmente apresenta elevada fertilidade natural, o que é um fator positivo para seu 
aproveitamento agrícola, porém são bastante susceptíveis a erosão e estão 
constantemente sujeitos a alagamentos no período chuvoso e a um grande 
ressecamento na época seca. Ocorrem na área sob vegetação do tipo caatinga 
hiperxerófila, hipoxerófila ou de floresta caducifólia. O relevo onde predominam 
esses solos, normalmente, varia de plano a suave ondulado, sendo raramente 
ondulado, onde as vertentes, ligeiramente convexas, apresentam declividades de 
até 5% e formam vales abertos. 
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1.2.2 Aptidão agrícola 

Critérios e avaliação das classes de aptidão agríco la das terras 

A interpretação de levantamento de solos é uma tarefa da mais alta relevância para 
a utilização racional desse recurso natural na agricultura e em outros setores que 
utilizam o solo como elemento integrante de suas atividades. Assim, podem ser 
realizadas interpretações para atividades agrícolas, classificando as terras de acordo 
com sua aptidão para diversas culturas, sob diferentes condições de manejo e 
viabilidade de melhoramento, através de novas tecnologias. Tanto a metodologia 
como as classificações em que são baseadas as interpretações, podem ser 
substituídas e atualizadas à medida que os conhecimentos científicos e tecnológicos 
evoluem. Entretanto, os levantamentos de solos, baseados em classificações 
naturais, são de caráter bem mais duradouro, servindo de base a novas 
interpretações fundamentadas em resultados mais atuais da pesquisa. 

É importante deixar claro que o sistema ou o julgamento ora apresentado constitui-
se apenas numa ferramenta útil para o planejamento agrícola regional e, portanto 
traz consigo uma série de limitações, particularmente no que diz respeito aos 
aspectos ecológicos e socioeconômicos. Logo, deve ser usado apenas como 
indicativo da potencialidade agropecuária das diversas situações, sem poder ser 
determinante da destinação final das mesmas, uma vez que vários outros fatores 
também devem ser considerados. Uma área julgada de bom potencial agropecuário 
pode, ao mesmo tempo, apresentar uma série de limitações de outra natureza não 
consideradas neste sistema, que ao final levem a uma destinação não agrícola, tais 
como fragilidade de ecossistemas, interesses político-administrativos etc. 

A metodologia adotada neste trabalho foi desenvolvida por RAMALHO FILHO & 
BEEK, (1995) e segue orientações contidas no Soil Survey Manual, (Estados 
Unidos, 1951), e na metodologia da FAO, (1976), que recomendam que a avaliação 
da aptidão agrícola das terras baseie-se em resultados de levantamentos 
sistemáticos, realizados com base nos vários atributos das terras - solo, clima, 
vegetação, geomorfologia, etc. 

Como a classificação da aptidão agrícola das terras é um processo interpretativo, 
seu caráter é temporário, podendo sofrer variações com a evolução tecnológica. 
Portanto, está em função da tecnologia vigente na época de sua realização. 

A classificação da aptidão agrícola tem sido empregada como um guia para 
utilização dos recursos das terras no planejamento regional e nacional. O sistema 
considera três possíveis níveis de manejo, quais sejam, primitivo (A), pouco 
desenvolvido (B) e desenvolvido (C). 

A estrutura básica do sistema reconhece grupos, subgrupos e classes de aptidão 
agrícola. São identificados os seguintes níveis de manejo: 

a) Nível de manejo A (primitivo) 

Baseado em práticas agrícolas que refletem um baixo nível tecnológico. 
Praticamente não há aplicação de capital para manejo, melhoramento e 
conservação das condições das terras e das lavouras. As práticas agrícolas 
dependem do trabalho braçal, podendo ser utilizada alguma tração animal, com 
implementos agrícolas simples. 
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b) Nível de manejo B (pouco desenvolvido) 

Baseado em práticas agrícolas que refletem um nível tecnológico médio. 
Caracteriza-se pela modesta aplicação de capital e de resultados de pesquisas para 
manejo, melhoramento e conservação das condições das terras e das lavouras. As 
práticas agrícolas estão condicionadas principalmente à tração animal. 

c) Nível de manejo C (desenvolvido) 

Baseado em práticas agrícolas que refletem um alto nível tecnológico. Caracteriza-
se pela aplicação intensiva de capital e de resultados de pesquisa  para manejo, 
melhoramento e conservação das condições das terras e das lavouras. A 
motomecanização está presente nas diversas fases da operação agrícola. 

Os níveis B e C envolvem melhoramentos tecnológicos em diferentes modalidades. 
Contudo, não levam em conta a irrigação na avaliação da aptidão agrícola das 
terras. 

No caso da pastagem plantada e da silvicultura, está prevista uma modesta 
aplicação de fertilizantes, de defensivos e de corretivos, o que corresponde ao nível 
de manejo B. Para a pastagem natural está implícita uma utilização sem 
melhoramentos tecnológicos, condição que caracteriza o nível de manejo A. 

As terras consideradas viáveis para melhoramento - mediante a aplicação de 
fertilizantes e corretivos ou o emprego de técnicas como drenagem, controle à 
erosão, proteção contra inundações, remoção de pedras, etc., - são classificadas de 
acordo com as limitações persistentes, tendo em vista os níveis de manejo 
considerados. No caso do nível de manejo A, a classificação é feita de acordo com 
as condições naturais da terra, uma vez que esse nível não prevê técnicas de 
melhoramento. 

Grupos, subgrupos e classes de aptidão agrícola das  terras 

O grupo de aptidão agrícola identifica o tipo de utilização mais intensivo das terras, 
ou seja, sua melhor aptidão. São reconhecidos seis grupos, representados pelos 
algarismos de 1 a 6, em escala decrescente, segundo as possibilidades de utilização 
das terras. Os grupos de aptidão 1, 2 e 3 indicam as terras mais adequadas para 
lavouras, além de representar, no subgrupo, as melhores classes de aptidão 
conforme os níveis de manejo. Os grupos 4, 5 e 6 apenas identificam os tipos de 
utilização: respectivamente, pastagem plantada, silvicultura e/ou pastagem natural e 
preservação da flora e da fauna, independentemente da classe de aptidão. 

As limitações que afetam os diversos tipos de utilização aumentam do grupo 1 para 
o grupo 6, diminuindo, consequentemente, as alternativas de uso e a intensidade 
com que as terras podem ser utilizadas, conforme demonstra o Quadro 3. 
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Quadro 3 –  Alternativas de utilização das terras de acordo com os grupos de 
aptidão agrícola. 

Grupo de 
aptidão agrícola  

Aumento da intensidade de uso  
Preservação 
da flora e da 

fauna 

Silvicultura e/ou 
pastagem natural  

Pastagem 
plantada 

LAVOURAS 
Aptidão 
restrita 

Aptidão 
regular 

Aptidão 
boa 

A
um

en
to

 d
a 

In
te

ns
id

ad
e 

da
 L

im
ita

çã
o/

D
im

in
ui

çã
o 

da
s 

A
lte

rn
at

iv
as

 d
e 

U
so

 

1       

2       

3       

4       

5       

6       
Fonte: RAMALHO FILHO & BEEK, 1995. 

A categoria de subgrupo é adotada para atender às variações que se verificam 
dentro do grupo. Representam, em cada grupo, o conjunto das classes de aptidão 
para cada nível de manejo, indicando o tipo de utilização da terra. Em certos casos, 
o subgrupo refere-se somente a um nível de manejo, relacionado a uma única 
classe de aptidão agrícola. 

As classes expressam a aptidão agrícola das terras para um determinado tipo de 
utilização (lavouras, pastagem plantada, silvicultura e pastagem natural), com 
relação a um dos três níveis de manejo considerados. Refletem o grau de 
intensidade com que as limitações afetam as terras.  

As classes são assim definidas: 

a) Classe boa - Terras sem limitações significativas para a produção 
sustentada de um determinado tipo de utilização, observando-se as condições do 
manejo considerado. Há um mínimo de restrições que não reduzem a produtividade 
ou benefícios de modo expressivo e não aumentam os insumos acima de um nível 
aceitável. 

b) Classe regular - Terras que apresentam limitações moderadas para a 
produção sustentada de um determinado tipo de utilização, observando-se as 
condições do manejo considerado. As limitações reduzem a produtividade ou os 
benefícios, elevando a necessidade de insumos de forma a aumentar as vantagens 
globais a serem obtidas do uso. Ainda que atrativas, essas vantagens são 
sensivelmente inferiores àquelas auferidas das terras da Classe Boa. 

c) Classe restrita - Terras que apresentam limitações fortes para a produção 
sustentada de um determinado tipo de utilização, observando-se as condições do 
manejo considerado. Essas limitações reduzem a produtividade ou os benefícios, ou 
então aumentam os insumos necessários de tal maneira que os custos só seriam 
justificados marginalmente. 

d) Classe inapta - Terras apresentando condições que parecem excluir a 
produção sustentada do tipo de utilização em questão. Ao contrário das demais, 
essa classe não é representada por símbolos. Sua interpretação é feita pela 
ausência das letras do tipo de utilização considerado. As terras consideradas inaptas 
para lavouras têm suas possibilidades analisadas para usos menos intensivos 
(pastagem plantada, silvicultura ou pastagem natural). No entanto, as terras 
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classificadas como inaptas para os diversos tipos de utilização considerados têm 
como alternativa serem indicadas para a preservação da flora e da fauna, recreação 
ou algum outro tipo de uso não-agrícola. Trata-se de terras ou paisagens 
pertencentes ao grupo 6, nas quais deve ser estabelecida uma cobertura vegetal, 
não só por razões ecológicas, como também para proteção de áreas contíguas 
agricultáveis. 

O enquadramento das terras em classes de aptidão resulta da interação de suas 
condições agrícolas, do nível de manejo considerado e das exigências dos diversos 
tipos de utilização. As terras de uma classe de aptidão são similares quanto ao grau, 
mas não quanto ao tipo de limitação ao uso agrícola. Cada classe inclui diferentes 
tipos de solo, muitos requerendo tratamento distinto. 

Em função dos graus de limitação atribuídos a cada uma das unidades das terras 
determinou-se a classificação de sua aptidão agrícola. As letras indicativas das 
classes de aptidão, de acordo com os níveis de manejo, podem aparecer nos 
subgrupos em maiúsculas, minúsculas ou minúsculas entre parênteses, com 
indicação de diferentes tipos de utilização, conforme pode ser observado no Quadro 
4. 

Quadro 4 –  Simbologia correspondente às classes de aptidão agrícola das terras. 
Classe de 
aptidão 
agrícola 

Tipo de utilização  
Lavouras  Pastagem plantada  Silvicultura  Pastagem natural  

A B C Nível de manejo B  Nível de manejo B  Nível de manejo A  
Boa A B C P S N 
Regular a b c p s n 
Restrita (a) (b) (c) (p) (s) (n) 
Inapta - - - - - - 

Fonte: RAMALHO FILHO & BEEK, 1995. 

Condições agrícolas das terras 

As condições agrícolas das terras, seja no que concerne às suas propriedades 
físicas e químicas, ou às suas relações com o ambiente, são representadas por 
cinco fatores limitantes:  

• deficiência de fertilidade;  

• deficiência de água;  

• excesso de água, ou deficiência de oxigênio;  

• susceptibilidade à erosão;  

• impedimentos à mecanização.  

Para a análise das condições agrícolas das terras, toma-se hipoteticamente, como 
referência, um solo que não apresente problemas de fertilidade, deficiência de água 
e oxigênio, não seja susceptível à erosão e nem ofereça impedimentos à 
mecanização. Como normalmente as condições das terras fogem a um ou vários 
desses aspectos, estabelecem-se diferentes graus de limitação com relação ao solo 
de referência, para indicar a intensidade dessa variação. Para cada um dos fatores  
já mencionados são admitidos, de acordo com os critérios definidos em Ramalho 



35 
 

 

Filho et al. (1983; 1995), resumidos a seguir (Quadro 5), os seguintes graus de 
limitação: nulo (N), ligeiro (L), moderado (M), forte (F) e muito forte (MF). 

Quadro 5 – Graus de limitação das condições agrícolas das terras. 
Grau de 
Limitação  

                                    Características  do Ambiente  

Deficiência de Fertilidade  

N 

Elevadas reservas de nutrientes e ausência de elementos tóxicos. Nem mesmo 
plantas exigentes respondem à adubação. Ótimos rendimentos por mais de 20 anos. 
Ao longo do perfil: saturação por bases (V)>80%, soma de bases (S)>6cmolc/kg, Sat. 
(saturação por) Al=0 na camada arável e condutividade elétrica (CE)<4mS/cm a 25º 
C. 

L 
Boas reservas de nutrientes e ausência de elementos tóxicos. Boa produção por 
mais de 10 anos, com pequena exigência para a manutenção do estado nutricional. 
V>50%, S>3 cmolc/kg e Sat. Na<6%.  

M 
Um ou mais nutrientes com reservas limitadas, podendo conter sais tóxicos. Bons 
rendimentos só nos anos iniciais, com rápido declínio após cinco anos. CE entre 4 e 
8mS/cm ou Sat. Na entre 6 e 15%.  

F 
Um ou mais nutrientes com reservas muito limitadas, podendo conter sais tóxicos em 
quantidades elevadas. Baixos rendimentos de culturas e pastagens desde o início da 
exploração. Baixa soma de bases, ou CE entre 8 e 15mS/cm, ou Sat. Na>15%.  

MF 
Muito baixo conteúdo de nutrientes, com remotas possibilidades de exploração com 
qualquer tipo de utilização. Apenas plantas com muita tolerância conseguem adaptar-
se. CE>15mS/cm a 25º C ou solos tiomórficos.  

Deficiência de Água  

N 

Não há deficiência de água em nenhuma época do ano, com possibilidade de dois 
cultivos por ano. Ausência de estação seca ou lençol freático elevado. Vegetação 
natural de floresta perenifólia, campos hidrófilos e higrófilos ou campos subtropicais 
sempre úmidos.  

L 
Pequena deficiência de água disponível durante um período de um a três meses, 
limitando o desenvolvimento de culturas mais sensíveis. Vegetação de floresta 
subperenifólia, cerrado subperenifólio e alguns campos.  

M 

Considerável deficiência de água disponível durante um período de três a seis meses 
ou um pouco menos em solos com baixa capacidade de retenção de água disponível. 
Inapta para grande parte das culturas de ciclo longo e com possibilidades muito 
reduzidas de dois cultivos anuais. Vegetação de cerrado e floresta subcaducifólia.  

F 

Acentuada deficiência de água disponível durante um longo período, normalmente 
seis a oito meses, ou um pouco menos em terras com baixa disponibilidade de água. 
Precipitação entre 600 e 800mm anuais com irregularidade na distribuição e altas 
temperaturas. Possibilidade de desenvolvimento apenas de plantas mais adaptadas, 
ou no caso das de ciclo curto condicionadas à distribuição de chuvas. Vegetação de 
floresta caducifólia, transição de cerrado para caatinga e caatinga hipoxerófila.  

MF 

Severa deficiência de água por um período de oito a dez meses ou um pouco menos 
em terras com baixa disponibilidade de água ou com alta concentração de sais 
solúveis capaz de elevar o ponto de murchamento. Sem possibilidade de desenvolvi-
mento de culturas não-adaptadas. Vegetação de caatinga hiperxerófila ou mesmo 
ausente.  

Deficiência de Oxigênio  
N Boa aeração durante todo o ano. Terras bem a excessivamente drenadas.  

L 
Pequena deficiência de aeração para plantas mais sensíveis na estação chuvosa. 
Terras moderadamente drenadas.  

Deficiência de Oxigênio  

M 
Impróprio para culturas sensíveis durante a estação chuvosa. Terras imperfeitamente 
drenadas, sujeitas a inundações ocasionais.  

 
F 

Sérias deficiências de aeração. Sem possibilidade de desenvolvimento de culturas 
não-adaptadas. Obras de drenagem artificial ainda viáveis ao nível do agricultor. 
Terras mal ou muito mal drenadas, sujeitas a inundações frequentes.  

MF Condições semelhantes ao anterior, porém o melhoramento está fora do alcance do 
agricultor individualmente.  
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Quadro 5 – Graus de limitação das condições agrícolas das terras. 
Grau de 
Limitação  

                                    Características  do Ambiente  

Susceptibilidade à Erosão  

N 
Relevo plano ou quase plano (declive <3%) e boa permeabilidade. Erosão 
insignificante após 10 a 20 anos de cultivo, controlada com práticas 
conservacionistas simples.  

L 
Relevo suave ondulado (declives entre 3 e 8%) e boas propriedades físicas. Após 10 
a 20 anos de cultivo, pode ocorrer perda de 25% do horizonte superficial, que pode 
ser prevenida com práticas conservacionistas ainda simples.  

M 
Relevo em geral ondulado, ou seja, com declives entre 8 e 20%, que podem variar 
para mais ou para menos conforme as condições físicas do solo. Necessidade de 
práticas intensivas de controle à erosão desde o início da utilização.  

F 
Relevo em geral forte ondulado, ou seja, com declives entre 20 e 45%, que podem 
variar conforme as condições físicas do solo. Prevenção à erosão é difícil e 
dispendiosa, podendo ser antieconômica.  

MF 
Relevo montanhoso ou escarpado (declive >45%), não sendo recomendável o uso 
agrícola, com sérios riscos de danos por erosão em poucos anos.  

Impedimentos à Mecanização 

N 
Topografia plana ou quase plana, sem impedimento relevante à utilização de 
qualquer máquina ou implemento agrícola durante todo o ano. Rendimento do trator 
(RT) >90%.  

L 

Relevo em geral suave ondulado, sem outros, impedimentos, ou mais suave com 
limitações como pedregosidade ou rochosidade, sulcos de erosão, textura arenosa 
ou muito argilosa etc. É possível o emprego da maioria das máquinas agrícolas 
durante quase todo o ano. RT entre 75 e 90%.  

M 

Relevo ondulado ou mais suave no caso de ocorrência de outros impedimentos 
anteriormente citados, ou por restrições de drenagem (drenagem imperfeita). Não é 
possível o emprego da maioria das máquinas agrícolas durante todo o ano. RT entre 
50 e 75%.  

F 
Relevo forte ondulado ou mais suave no caso de outros impedimentos que 
restringem as possibilidades de utilização a implementos de tração animal ou 
máquinas especiais. RT <50%.  

MF 
Relevo montanhoso ou escarpado, ou mais suave no caso de outros impedimentos, 
de forma a impedir o uso de máquinas, sendo difícil até mesmo o uso de 
implementos de tração animal.  

Fonte: RAMALHO FILHO & BEEK, 1995. 

Os graus de limitação são atribuídos às terras em condições naturais e também 
após o emprego de práticas de melhoramento compatíveis com os níveis de manejo 
B e C. Para esses níveis de manejo, que prevêem a possibilidade de aplicação de 
medidas de redução das limitações ao uso, através do emprego de fertilizantes e 
corretivos, ou de técnicas como drenagem, controle da erosão, proteção contra 
inundações, remoção de pedras etc., os graus referem-se às limitações persistentes 
após a aplicação das medidas de redução previstas para cada um deles.  

É realizada, assim, uma estimativa da viabilidade de melhoramento das limitações 
de acordo com quatro classes, representadas por algarismos sublinhados que 
acompanham as letras representativas dos graus de limitação (Quadro 6). 

 
 
 
 
 
 

Continuação 
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Quadro 6 –  Classes de viabilidade de melhoramento. 
Classe  Viabilidade de Melhoramento  

1 Melhoramento viável com práticas simples e pequeno emprego de capital.  

2 
Melhoramento viável com práticas intensivas e mais sofisticadas e considerável 
aplicação de capital (essa classe ainda é considerada economicamente compensadora).  

3 
Melhoramento viável somente com práticas de grande vulto, aplicadas a projetos de larga 
escala que estão normalmente além das possibilidades individuais dos agricultores.  

4 Sem viabilidade técnica ou econômica de melhoramento.  
Fonte: RAMALHO FILHO & BEEK, 1995. 

Alguns fatores limitantes, no entanto, não são passíveis de melhoramento, como é o 
caso da deficiência de água, uma vez que a irrigação não se inclui entre as práticas 
de melhoramento previstas, ou o impedimento à mecanização, só considerado 
relevante no nível de manejo C (Quadro 7). Nesse caso, como a maior parte dos 
obstáculos tem caráter permanente ou apresenta difícil remoção, os graus de 
limitação atribuídos às terras em condições naturais têm por termo de referência o 
emprego de máquinas motorizadas nas diversas fases da operação agrícola. 

Quadro 7 –  Práticas das classes 1 e 2 para melhoramento das condições agrícolas 
das terras. 
Classe 1  Classe 2 

Deficiência de Fertilidade  
adubação verde;  adubação com NPK e micronutrientes;  
Incorporação de esterco;  adubação foliar;  
aplicação de tortas diversas;  dessalinização;  
correção do solo (calagem até 2t/ha);  combinação das práticas acima com mulching;  
adubação com NPK (até 200kg/ha);  correção do solo (calagem com mais de 2t/ha).  
rotação de culturas.   

Deficiência de Água  
Embora o melhoramento dessa deficiência não esteja previsto, são preconizadas algumas práticas 
de manejo que favorecem a umidade disponível das terras:  manutenção de cobertura morta 
(mulching);  plantio em faixas ou cordões de contorno, terraços e covas para melhorar a infiltração;  
incorporação de restos vegetais;  terraços de base estreita (sem gradiente e saída de água);  
culturas adaptadas;  faixas de retenção permanente;  plantio direto;  ajustamento dos cultivos à 
época das chuvas.  

Defici ência de Oxigênio  
trabalhos simples de drenagem 
(construção de valas etc.).  

práticas complexas de drenagem que exigem estudos mais 
profundos de engenharia de solo e água.  

Susceptibilidade à Erosão  
preparo reduzido do solo;  terraceamento (em nível ou com gradiente);  
Enleiramento de restos de culturas 
em nível;  

terraços em patamar;  

cultivo em faixa;  canais escoadouros;  
cultivo em contorno;  banquetas individuais;  
pastoreio controlado (piquetes etc.);  escarificação/subsolagem;  
cordão de retenção nos terraços;  diques;  
cordões de pedras;  interceptadores (obstáculos);  
área de pousio em faixa;  estruturas especiais (paliçadas, bueiros etc.);  
faixas de retenção permanente;  controle de voçorocas;  
cobertura morta (mulching);  plantio direto.  
adubação verde   

Impedimentos à Mecanização  

não previsto  
construção de estradas;  drenagem;  remoção de pedras;  
sistematização do terreno;  direção do trabalho da máquina 
em nível.  

Fonte: RAMALHO FILHO & BEEK, 1995. 
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Estabelecimento das classes de aptidão agrícola 

A determinação das classes de aptidão agrícola e, por conseguinte, dos grupos e 
subgrupos, é feita por meio do estudo comparativo entre os graus de limitação 
atribuídos às terras e os estipulados nos “Quadros-Guia de Avaliação da Aptidão 
Agrícola”, elaborados para atender às regiões de clima subtropical, tropical úmido e 
semi-árido. O quadro-guia, também conhecido como tabela de conversão (Quadro 
8), constitui uma orientação geral para a classificação da aptidão agrícola das terras, 
em função de seus graus de limitação, relacionados com os níveis de manejo A, B e 
C.  

No referido quadro, constam os graus de limitação máximos que as terras podem 
apresentar, com relação aos cinco fatores limitantes, para pertencer a cada uma das 
categorias de classificação definidas. É também contemplada a possibilidade de 
melhoramento das condições naturais das terras, mediante a adoção dos níveis de 
manejo B e C, expressa por algarismos sublinhados que acompanham as letras 
representativas dos graus de limitação, conforme estabelecido no Quadro 5. Esses 
algarismos representam as classes de viabilidade de melhoramento e expressam, 
em ordem crescente, o aumento dos custos das medidas de correção necessárias 
para se atingir o grau de limitação indicado no quadro-guia. A ausência de 
algarismos sublinhados acompanhando a letra representativa do grau de limitação 
indica não haver possibilidade de melhoramento daquele fator restritivo.  

A classificação da aptidão agrícola é feita, portanto, com base na viabilidade de 
melhoramento dos graus de limitação das condições agrícolas das terras. As terras 
consideradas passíveis de melhoramento parcial ou total são classificadas de 
acordo com as limitações persistentes, tendo em vista os níveis de manejo 
considerados. No caso do nível de manejo A, a classificação é feita de acordo com 
as condições naturais da terra, uma vez que esse nível não implica técnicas de 
melhoramento.  

A classe de aptidão agrícola, de acordo com os diferentes níveis de manejo, é obtida 
em função do grau limitativo mais forte, referente a qualquer um dos fatores que 
influenciam a sua utilização agrícola: deficiência de fertilidade, deficiência de água, 
excesso de água (deficiência de oxigênio), susceptibilidade à erosão e 
impedimentos à mecanização.  

As terras consideradas inaptas para lavouras têm suas possibilidades analisadas 
para usos menos intensivos (pastagem plantada, silvicultura ou pastagem natural). 
No entanto, as terras classificadas como inaptas para os diversos tipos de utilização 
considerados têm como alternativa serem indicadas para preservação da flora e da 
fauna, ou algum outro tipo de uso não-agrícola.  
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Quadro 8 –  Quadro-guia de avaliação da aptidão agrícola das terras – região tropical úmida. 

APTIDÃO AGRÍCOLA GRAUS DE LIMITAÇÃO DAS CONDIÇÕES AGRÍCOLAS DAS TERR AS PARA OS NÍVEIS  
DE MANEJO A, B E C Tipo 

de 
utilização 
indicado Grupo  Sub 

grupo  Classe 

Deficiência de 
fertilidade 

Deficiência de 
água Excesso de água Suscetibilidade 

à erosão 
Impedimentos à 

mecanização 

A B C A B C A B C A B C A B C 

1 
2 
3 

1ABC 
2abc 

3(abc) 

Boa 
Regular 
Restrita 

N/L 
L/M 
M/F 

N/L1 
L1 
M1 

N2 
L2 

L2/M2 

L/M 
M 

M/F 

L/M 
M 

M/F 

L/M 
M 

M/F 

L 
M 

M/F 

L1 
L/M1 
M1 

N/L1 
L2 

L2/M2 

L/M 
M 
F* 

N/L1 
L/M1 
M1 

N2 
N2/L2 

L2 

M 
M/F 
F 

L 
M 

M/F 

N 
L 
M 

Lavouras 

4 

4P 
4p 

4(p) 
 

Boa 
Regular 
Restrita 

 
M1 

M1/F1 
F1 

  
M 

M/F 
F 

  
F1 
F1 
F1 

  
M/F1 

F1 
MF 

  
M/F 
F 
F 

 
Pastagem 
Plantada 

5 

5S 
5s 

5(s) 

Boa 
Regular 
Restrita 

 
 
 

M/F1 
F1 
MF 

 
 
 
 

M 
M/F 
F 

 
 
 
 

L1 
L1 

L/M1 
 

 
 
 

F1 
F1 
MF 

 
 
 
 

M/F 
F 
F 

  
Silvicultura 

e/ou 
Pastagem 

Natural 

5N 
5n 

5(n) 
 

Boa 
Regular 
Restrita 

M/F 
F 

MF 
  

M/F 
F 

MF 
  

M/F 
F 
F 

  
F 
F 
F 

  
MF 
MF 
MF 

  

6 6 
Sem aptidão 

Agrícola 
 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
- 

 
Preservação 
da Flora e 
da Fauna 

NOTAS:   ( 1 ) Os algarismos sublinhados correspondem aos níveis de 
viabilidade de melhoramento das condições agrícolas das terras, os 
demais representam os grupos de aptidão. 
                ( - )  Terras sem aptidão para lavouras em geral, devido ao 
excesso de água, podem ser indicadas para arroz de inundação. 
                ( * )  No caso de grau forte por suscetibilidade à erosão, o 
grau de limitação por deficiência de fertilidade não deve ser maior do 
que ligeiro a moderado para a classe restrita - 3(a). 

 
                                                        Graus de Limitação:   N  - Nulo 
                                                                                         L  - Ligeiro 
                                                                                         M - Moderado 
                                                                                         F  - Forte 
                                                                                         MF  - Muito Forte 
                                                                                         /  - Intermediário 

Fonte: RAMALHO FILHO & BEEK, 1995. 
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Caracterização das classes de aptidão agrícola das terras 

O Quadro 9, apresenta a extensão e a percentagem correspondentes aos grupos, 
subgrupos e classes de aptidão agrícola das terras, cuja visualização espacial está 
representada no mapa de aptidão agrícola das terras da bacia hidrográfica do rio 
Ipojuca (MAPA 4 do TOMO V). 

Quadro 9 -  Extensão e percentual dos grupos, subgrupos e classes de aptidão 
agrícola das terras. 
Grupo Subgrupo Unid. Map Área (Km 2) % 

1 - Aptidão boa para lavouras em pelo 
menos um dos níveis de manejo A, B ou C. 

1(a)BC 

PA'18 65,59 1,91 
PV24B 1,46 0,04 
PV27 54,91 1,60 

A2 14,43 0,42 
  136,39 3,97 

1(ab)C 
PV1 4,42 0,13 
PV26 6,21 0,18 
PV29 23,77 0,69 

  34,40 1,00 

1aBc 
PV34 34,17 1,00 
PV35 3,61 0,11 

  37,78 1,10 

1aBC 
A1 4,42 0,13 
A3 1,19 0,03 

  5,61 0,16 
Subtotal   214,18 6,24 

2 - Aptidão regular para lavouras em pelo 
menos um dos níveis de manejo A, B ou C. 

2(a)b PV28 0,44 0,01 
  0,44 0,01 

2(a)bc 
PA'23 9,13 0,27 
PV38 20,09 0,58 
PV39 14,93 0,43 

  44,14 1,29 

2(ab)c 

PV2 16,65 0,49 
PV12 35,98 1,05 
PV13 3,20 0,09 
PV31 48,54 1,41 

  104,37 3,04 

2(b)c 

LA3 1,02 0,03 
LA9 124,20 3,62 
PA6 20,02 0,58 
PA'3 14,30 0,42 
PA'4 35,12 1,02 
HP1 3,14 0,09 
G1 58,77 1,71 

RE2 4,74 0,14 
RE3 128,64 3,75 
RE4 17,33 0,50 
RE5 26,74 0,78 

RE5N 5,91 0,17 
RE7 50,35 1,47 
RE8 20,44 0,60 
RE9 26,93 0,78 
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Quadro 9 -  Extensão e percentual dos grupos, subgrupos e classes de aptidão 
agrícola das terras. 
Grupo Subgrupo Unid. Map Área (Km 2) % 

AQ1 0,57 0,02 
  538,23 15,67 

2ab 
PV37 3,11 0,09 
PV48 5,71 0,17 

  8,82 0,26 

2ab(c) 

PL3 15,93 0,46 
PL5 5,94 0,17 
PL6 195,96 5,71 
PL9 4,13 0,12 
PL13 69,19 2,01 

  291,14 8,48 

2abc 
PV42 10,35 0,30 

A6 1,50 0,04 
A8 2,51 0,07 

  14,36 0,42 
2b(c) G4 9,13 0,27 

  9,13 0,27 
Subtotal   1.010,64 29,43 

3 - Aptidão restrita para lavouras em pelo 
menos um dos níveis de manejo A, B ou C. 

3(ab) PV3 35,95 1,05 
  35,95 1,05 

3(bc) 
G2 13,09 0,38 
G3 15,21 0,44 
G5 7,19 0,21 

  35,49 1,03 
Subtotal   71,44 2,08 

4 - Aptidão boa, regular ou restrita para 
pastagem plantada 

4(p) 

PV52 5,94 0,17 
PL11B 55,68 1,62 
PL17 79,97 2,33 
PL20 118,48 3,45 
PL21 12,09 0,35 
PL24 90,95 2,65 
C10 1,52 0,04 
C12 0,19 0,01 
RE'3 74,22 2,16 
RE10 37,15 1,08 
RE14 25,68 0,75 
RE15 207,07 6,03 
RE16 22,93 0,67 
RE22 25,36 0,74 
R18 1,92 0,06 
R19 5,28 0,15 

R20N 4,31 0,13 
R21 71,38 2,08 
R22 61,67 1,80 
R23 79,62 2,32 
R24 11,77 0,34 
R25 1,47 0,04 
R58 0,58 0,02 

  995,23 28,98 

Continuação 



42 
 

 

Quadro 9 -  Extensão e percentual dos grupos, subgrupos e classes de aptidão 
agrícola das terras. 
Grupo Subgrupo Unid. Map Área (Km 2) % 

4P PA'24 8,31 0,24 
PV44 19,52 0,57 
PL11 63,33 1,84 
PL12 43,94 1,28 
R6 0,20 0,01 
R11 52,93 1,54 

  188,24 5,48 
4p R10 58,12 1,69 

  58,12 1,69 
Subtotal   1.241,59 36,16 

5 - Aptidão boa, regular ou restrita para 
silvicultura e/ou pastagem natural 

5(n) 

PL25 162,85 4,74 
PS15 141,62 4,12 
PS16 15,55 0,45 
RE25 22,83 0,66 
R56 8,98 0,26 
R73 3,21 0,09 

  355,04 10,34 
5s LA14 6,40 0,19 
  6,40 0,19 

5S 
PA'13 3,69 0,11 
PA'14 46,35 1,35 
PV6 31,22 0,91 

  81,26 2,37 
Subtotal   442,70 12,89 

6 - Terras sem aptidão para uso agrícola 6 

LA12 23,31 0,68 
PA'8 100,39 2,92 
PA'9 2,04 0,06 
PV10 80,19 2,34 
PV11 17,64 0,51 
PV15 62,70 1,83 
PV23 5,82 0,17 
PV32 0,27 0,01 
PV33 37,03 1,08 
PV46 10,45 0,30 
SM 6,23 0,18 
AM 0,46 0,01 
R13 19,34 0,56 
R14 24,09 0,70 
R15 0,47 0,01 
R17 4,79 0,14 
R29 31,93 0,93 
R61 2,63 0,08 

Espelho 
d'água 

23,51 0,68 

Subtotal   453,29 13,20 
TOTAL 3.433,84 100,00 

 

 

Continuação 
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O ANEXO 1 apresenta a classificação da aptidão agrícola das terras da bacia do rio 
Ipojuca de acordo com a legenda das unidades de mapeamento apresentadas no 
Levantamento de Baixa e Média Intensidade dos Solos do Estado de Pernambuco, 
na escala de 1:100.000 (ARAÚJO FILHO et al, 2000). 

GRUPO 1 - Terras com aptidão boa para lavouras de ciclo curto e/ou longo em pelo 
menos um dos níveis de manejo. Este grupo ocupa 214,18 km2, que equivale a 
6,24% da superfície total da bacia, correspondente às melhores terras, ou seja, 
aquelas que apresentam os desvios mínimos em relação aos cinco fatores limitantes 
considerados para um solo referência (RAMALHO FILHO & BEEK., 1995) em pelo 
menos um nível de manejo.  

Em essência, os solos pertencentes ao grupo 1 são concomitantemente eutróficos, 
relevo dominante plano ou suave ondulado, sem impedimentos à mecanização, 
profundidade efetiva suficiente para o desenvolvimento radicular, sem problemas de 
encharcamento e ocorrentes em ambientes com período seco não superior a cinco 
meses.  

Quanto a sua distribuição, ocorrem em pequenas manchas na UA1, na UA2 ocorre a 
nordeste e ao sul do município de Caruaru, na UA3 está presente em terras dos 
municípios de Bezerros e Gravatá, no limite com a bacia do rio Capibaribe, enquanto 
na UA4 está associado com os solos aluviais. 

Subgrupos : 

1 (a)BC - Terras com aptidão boa para lavouras nos níveis de manejo B e C e 
restrita no nível A. 

1 (ab)C - Terras com aptidão boa para lavouras no nível de manejo C e restrita nos 
níveis A e B. 

1 aBc - Terras com aptidão boa para lavouras no nível de manejo  B e regular nos 
níveis A e C. 

1 aBC - Terras com aptidão boa para lavouras nos níveis de manejo B e C e regular 
no nível A. 

GRUPO 2 - Terras com aptidão regular para lavouras de ciclo curto e/ou longo em 
pelo menos um dos níveis de manejo. Caracterizam-se pela boa fertilidade natural, 
associada à topografia pouco movimentada. Em geral, referem-se a áreas de 
várzeas, ou de relevos rebaixados, com frequência a elas associadas, em que a 
fertilidade moderada a alta dos solos propicia condições ao uso no manejo primitivo, 
enquanto o relevo aplainado facilita as operações mecanizadas. São terras, 
portanto, aptas ao uso com lavouras em qualquer um dos três níveis de manejo. 
Este grupo ocupa 29,43% da superfície da bacia, que equivale a 1.010,64km2 
distribuindo-se em toda a extensão da bacia. 

Subgrupos : 

2(a)b - Terras com aptidão regular para lavouras no nível de manejo B, restrita no 
nível A e inapta no C. 

2(a)bc - Terras com aptidão regular para lavouras nos níveis de manejo B e C e 
restrita no nível A. 
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2(ab)c - Terras com aptidão regular para lavouras no nível de manejo C e restrita 
nos níveis A e B. 

2(b)c - Terras com aptidão regular para lavouras no nível de manejo C, restrita no 
nível B e inapta no A. 

2ab - Terras com aptidão regular para lavouras nos níveis de manejo A e B e inapta  
no nível C. 

2ab(c) - Terras com aptidão regular para lavouras nos níveis de manejo A e B e 
restrita  no nível C. 

2abc - Terras com aptidão regular para lavouras nos níveis de manejo A, B e C. 

2b(c) - Terras com aptidão regular para lavouras no nível de manejo B, restrita no 
nível C e inapta no A. 

GRUPO 3 - Terras com aptidão restrita para lavouras de ciclo curto e/ou longo em 
pelo menos um dos níveis de manejo, é representado principalmente pelos solos 
com relevo ondulado a forte ondulado, normalmente com problemas para a 
mecanização, devido tanto ao relevo mais movimentado ou por gleissolos onde o 
excesso de água e o impedimento a mecanização constituem as principais 
limitações ao uso. Estas terras representam apenas 2,08% da bacia, com ocorrência 
ao norte da UA1 no município de Poção, na UA2 ocorre a sudoeste de Caruaru, na 
UA3 sua ocorrência é pouco significativa, enquanto que na UA4 ocorre nos 
municípios de Primavera e Ipojuca. 

Subgrupos : 

3(ab) - Terras com aptidão restrita para lavouras nos níveis de manejo A e B e 
inapta no nível C. 

3(bc) - Terras com aptidão restrita para lavouras nos níveis de manejo B e C e 
inapta no nível A. 

GRUPO 4 - Terras com aptidão boa, regular ou restrita para pastagem plantada. São 
terras, inviáveis ao uso com lavouras, e que apresentam aptidão para pastagem 
plantada, caracterizam-se em geral pela elevada susceptibilidade à erosão e 
severas dificuldades de mecanização, ou por forte deficiência de fertilidade 
associada a condições de má drenagem. Estas terras correspondem a 28,98% da 
superfície da bacia o que equivale a 995,23km2, ocorre nas UAs 1, 2 e 3, distribuídas 
ao longo do alto e médio curso da bacia, com maior ocorrência entre Belo Jardim e 
Bezerros. 

Subgrupos : 

4(p) - Terras com aptidão restrita para pastagem plantada. 

4P – Terras com aptidão boa para pastagem plantada. 

4p - Terras com aptidão regular para pastagem plantada. 
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GRUPO 5 - Terras com aptidão boa, regular ou restrita para silvicultura e/ou 
pastagem natural, ocupa 442,7km2 que corresponde a 12,89% da superfície total da 
bacia.  

Subgrupos : 

5(n) - Terras com aptidão restrita para pastagem natural. 

5s - Terras com aptidão regular para silvicultura. 

5S - Terras com aptidão boa para silvicultura. 

GRUPO  6 - Esse grupo, representado pelo número 6, corresponde a terras que 
apresentam fortes limitações ao uso agrícola devido, sobretudo, à elevada 
susceptibilidade à erosão, condicionada principalmente pelo relevo movimentado, 
em geral montanhoso ou escarpado. 

1.2.3 Potencialidade mineral 

A avaliação das atividades minerais da bacia do rio Ipojuca teve como base os 
registros oficiais disponibilizados no Banco de Dados da CPRM (GEOBANK) na área 
da bacia estão cadastrados quarenta e seis jazimentos de diferentes substâncias 
minerais (ANEXO 2). 

Os recursos minerais observados são: água mineral, areia, argila, caulim, berílio e 
rochas cristalinas (ornamentais e britais). A água mineral ocorre em dois jazimentos, 
ambos localizados no município de gravatá. A areia está presente dominantemente 
no vale dos rios, sendo que no município de Ipojuca existem três jazidas com 
reserva inferida da ordem de 90.000m3. Os jazimentos de argila e caulim 
concentram-se na região compreendida entre Belo Jardim e Caruaru e em Ipojuca, 
com reservas inferidas de argila ultrapassando 10.000.000 de toneladas. Com 
relação as rochas cristalinas há treze jazimentos todos localizados na região agreste 
da bacia (MAPA 5 do TOMO V).  

Com relação a exploração dos bens minerais, no Sistema de Informações 
Geográficas da Mineração - SIGMINE do Departamento Nacional da Produção 
Mineral – DNPM existem 97 processos minerários na área da bacia. Estes 
processos encontram-se nas seguintes fases: trinta e oito autorizações de pesquisa, 
vinte e um requerimentos de licenciamento, quatorze licenciamentos, onze 
concessões de lavra, sete requerimentos de pesquisa, quatro disponibilidades e dois 
requerimentos de lavra, perfazendo uma extensão de 19.912,02ha. Os bens 
minerais mais requeridos são areia, argila e água mineral com vinte e sete, vinte e 
cinco e quinze processos respectivamente.   

O Quadro 10 apresenta um panorama da bacia no que tange às reservas minerais e 
ao cadastro mineiro. 
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Quadro  10 -  Reservas minerais. 

Código  Substância Local Município Lat. Long. 
Rocha 

encaixante/ 
hospedeira 

Grau de 
importância 

Status 
econômico Reserva 

21800 Argila Sítio Floresta Belo Jardim -8,3394 -36,4181     
21801 Argila São José Belo Jardim -8,3300 -36,4289     
21802 Argila Olaria Tambor Belo Jardim -8,3344 -36,4333     
21803 Argila Fazenda Caruaru Caruaru -8,3578 -36,0269  Depósito Mina  
21804 Argila Alto do Moura Caruaru -8,3017 -36,0200     

21816 Argila 
Gamboa(Várzea do 
rio Ipojuca) 

São Caetano -8,3219 -36,1231 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
17.000 t 

21818 Argila 
Tacaimbó I(Várzea 
do rio Ipojuca) 

Tacaimbó -8,3139 -36,2742 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
170.000 t 

21819 Argila Tacaimbó II Tacaimbó -8,3181 -36,2947     
21820 Argila Cerâmica Cordeiro Belo Jardim -8,3289 -36,3572     
21821 Argila Kitambar Tacaimbó -8,3153 -36,2531     
21828 Argila Serra dos Cavalos Caruaru -8,3500 -36,0500     
21829 Argila Serra dos Cavalos São Caetano -8,2833 -36,1833     

21841 Berílio Murici Caruaru -8,3167 -36,0167 
Granito e 
Pegmatito 

   

21853 Mármore Sítio Jacaré da Volta São Caetano -8,3139 -36,1722 Migmatito    

21870 Mármore 
5 Km A N de São 
Caetano 

São Caetano -8,2667 -36,1333 

Granitóide e 
Rocha 
metassedimen
tar carbonática 

   

21884 Caulim Fazenda Caruaru II Caruaru -8,3683 -36,0250 
Sedimento 
elúvio-
coluvionar 

Depósito Garimpo  

21885 Caulim Brejo Velho Caruaru -8,3642 -36,0172     
21896 Caulim Serra da Ladeira São Caetano -8,3750 -36,0875     

22868 
Rocha 

ornamental 
Sítio Taboquinha Belo Jardim -8,2847 -36,4767 

Gnaisse e 
Granito 

   

24576 
Rocha 

ornamental 
Janipapo Belo Jardim -8,3186 -36,5311 

Gnaisse e 
Biotita granito 
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Quadro  10 -  Reservas minerais. 

Código  Substância Local Município Lat. Long. 
Rocha 

encaixante/ 
hospedeira 

Grau de 
importância 

Status 
econômico Reserva 

24577 Rocha 
ornamental 

Sítio Água Branca de 
Cima 

Sanharó -8,2717 -36,5175 
Gnaisse e 
Granito 

   

24580 
Rocha 

ornamental 
Fazenda Pedra 
Comprida 

São Bento do 
Una 

-8,4583 -36,4969 
Ortognaisse e 
Quartzo 
monzonito 

   

24907 
Água 

mineral 
Fazenda Timbó Gravatá -8,2758 -35,5325  Depósito Mina  

24908 
Água 

mineral 
Sítio Santinha Gravatá -8,2711 -35,5694  Depósito Mina  

41104 Rocha 
ornamental 

Sitio Calunga São Bento do 
Una 

-8,4108 -36,4214 Ortognaisse e 
Granito 

   

41129 
Rocha 

ornamental 
Sitio Capoeiras Poção -8,1972 -36,6975     

41146 
Rocha 

ornamental 
Serra da Onça São Caetano -8,2503 -36,1886 

Ortognaisse e 
Biotita granito 

   

41149 
Rocha 

ornamental 
Sítio Lagoinha São Caetano -8,3128 -36,1258 

Gnaisse e 
Biotita granito 

Depósito Mina  

41151 Argila 
Fazenda 
Caianinha(Várzea do 
rio Ipojuca) 

Sanharó -8,3669 -36,6106 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
70.000 t 

41152 Argila 
Raiz(Várzea do rio 
Ipojuca) 

Belo Jardim -8,3392 -36,3650 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
140.000 t 

41153 Argila 
Barra de 
Taquara(Várzea do 
rio Ipojuca) 

Caruaru -8,3000 -36,0519 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
70.000 t 

41170 Argila 
Sitio Mulungu(Várzea 
do rio Ipojuca) 

Bezerros -8,2233 -35,7392 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
50.000 t 

41171 Argila Carapotós(Várzea do 
rio Ipojuca) 

Gravatá -8,2047 -35,6228 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
25.000 t 

Continuação 
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Quadro  10 -  Reservas minerais. 

Código  Substância Local Município Lat. Long. 
Rocha 

encaixante/ 
hospedeira 

Grau de 
importância 

Status 
econômico Reserva 

41175 
Argila 

Usina Barão de 
Suassuna(Várzea do 
rio Ipojuca) 

Escada -8,3442 -35,2831 Alúvio Depósito Não explotado 
R. Inferida: 
50.000 t 

41251 Areia Usina Ipojuca(Leito do 
rio Ipojuca) Ipojuca -8,3942 -35,0892 Não identificada Depósito Garimpo 

R. Inferida: 
30.000 m3 

41252 Areia Engenho Pará(Leito do 
rio Ipojuca) Ipojuca -8,3639 -35,1619 Não identificada Depósito Garimpo 

R. Inferida: 
30.000 m3 

41254 Areia 
Engenho Nossa 
Sra.Das Mercês(Leito 
do rio Ipojuca) 

Ipojuca -8,4150 -35,0106 Não identificada Depósito Garimpo 
R. Inferida: 
30.000 m3 

41258 Argila 
Engenho 
Penderama(Várzea do 
Riacho Congari-Bita) 

Ipojuca -8,3783 -35,0403 Alúvio Depósito Garimpo 
R. Inferida:  
82.098 t 

41274 Argila Engenho Gitaí(Várzea 
do rio Ipojuca) 

Ipojuca -8,4061 -35,0700 Alúvio Depósito Não explotado 
R. Inferida: 
10.000.000 t 

50690 Brita Pé da Serra Caruaru -8,3008 -35,8911     

50719 Rocha 
ornamental Taboquinha Belo Jardim -8,2972 -36,4750 Granodiorito Depósito Mina  

50737 Rocha 
ornamental Sítio Lagoinha São Caetano -8,3128 -36,3128 Biotita granito 

porfirítico Depósito Mina  

50748 Rocha 
ornamental Sítio São Francisco Cachoeirinha -8,6181 -36,6975 Ortognaisse Depósito Mina  

50751 
Rocha 

ornamental Sítio Santa Maria Toritama -8,2278 -36,0750 Sienito Depósito Mina  

53246 Argila 
Fazenda Malhada 
dos Cavalos Norte 

Tacaimbó -8,3128 -36,2622  Depósito Mina  

53263 Granito Jenipapo Belo Jardim -8,3186 -36,5311  Ocorrência Não explotado  
Fonte: GEOBANK (Banco de dados da CPRM). 

Continuação 
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1.3 PROCESSOS NATURAIS E RISCOS ASSOCIADOS 

Os processos que levam a desastres naturais são em sua maior parte eventos 
geológicos associados ao equilíbrio das massas continentais e oceânicas sob o 
efeito do clima ou dos eventos tectônicos internos. Enquanto as forças geradas no 
interior da Terra, desnivelam a crosta através de falhamentos e dobramentos, os 
processos externos controlados pelo clima e pela gravidade, tendem a remover os 
materiais das partes mais altas para as mais baixas, redesenhando o relevo para 
formas gravitacionalmente mais equilibradas. 

A análise de riscos é uma área de conhecimento que teve grande impulso no Brasil 
a partir da década de 1980, pricipalmente como forma de trazer respostas para 
grandes desastres envolvendo deslizamentos na região Sudeste, com forte 
participação do IPT de São Paulo e no Nordeste, com destaque para Pernambuco, 
através do grupo da UFPE liderado pelo Prof. Jaime Gusmão. 

Em Pernambuco os processos hidrometeorológicos1 (secas, inundações ou 
enchentes e erosão dos solos) e geológicos (deslizamentos, colapsos e expansão 
de solos) são os que trazem maiores perdas econômicas e sociais.  

No banco de dados do IPT e registros da Defesa Civil do Estado, constam 217 
mortes em Pernambuco, causadas por deslizamentos nas três últimas décadas 
(Quadro 11). Não há dados consistentes sobre óbitos por outras modalidades de 
risco, mas pode-se admitir um número significativamente maior de pessoas 
vitimadas por doenças de veiculação hídrica, desencadeadas pelo contato com as 
águas poluídas nas áreas urbanas e uma grande perda silenciosa de vidas ao longo 
dos períodos de secas, resultante da subalimentação, consumo de águas poluídas e 
desnutrição.  

Quadro 11 –  Número de mortes em Pernambuco causadas por deslizamento. 

Município Década de 
1980 

Década de 
19902 

Década de 
2000 TOTAL 

Recife 20 88 28 136 
Camaragibe 0 14 6 20 
Olinda 0 24 5 29 
Jaboatão dos Guararapes 0 1 11 12 
Abreu e Lima 0 5 0 5 
Cabo de Santo Agostinho 0 0 3 3 
Paulista 0 0 5 5 
Cortês 0 0 1 1 
Canhotinho 0 0 1 1 
São Lourenço da Mata 0 1 0 1 
Quipapá 0 0 2 2 
Moreno 0 0 1 1 
Igarassu 0 1 0 1 
TOTAL 20 134 63 217 
Fonte: Alheiros, 2009. 

A atividade tectônica ao longo do Lineamento Pernambuco é percebida 
principalmente nas cidades de Belo Jardim, Tacaimbó, São Caetano, Caruaru e bem 

                                                 
1 Classificação de risco adotada pela Estratégia Internacional de Redução de Desastres (ISDR). 
2 Década Internacional de Redução de Desastres, instituída pela ONU. 
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recentemente em Alagoinha, sob a forma de tremores que já causaram forte 
preocupação nos seus habitantes. Essa zona de falha tem potencial sismogênico 
devido às pressões exercidas pelo atualmente discreto movimento de separação 
entre as placas tectônicas sulamericana e africana, trazendo como reflexo, a 
dissipação de energia no Lineamento Pernambuco, em particular no feixe de falhas 
derivadas, nas proximidades desses municípios. 

Após as ocorrências de maior intensidade em Caruaru e São Caetano, foram 
realizados estudos e instalados sismógrafos, que foram acompanhados por 
pesquisadores de Brasília e da UFRN. Podem ser constatados abalos frequentes de 
baixa intensidade, perceptíveis apenas pelos equipamentos e animais mais 
sensíveis, entre  1,5 e 2,0 graus na escala Richter. Há registros na Estação 
Sismológica de Brasília de abalos sísmicos mais importantes, pelo menos nos anos 
de 1967, 1974, 1975, 1983, 1993, 1994, 2000 e 2007. 

O último sismo maior de intensidade 3,9 graus na escala Richter que atingiu São 
Caetano, Caruaru e Brejo da Madre de Deus, teve seu epicentro próximo a uma 
escola municipal de São Caetano; foram registradas apenas algumas rachaduras em 
prédios (Figura 6). 

 
Figura 6 - Registro do evento sísmico ocorrido em São Caetano, em 20/03/07. 
 

O último sismo registrado em Alagoinha (9/março/2010), com 3,2 graus na Escala 
Richter, abriu fendas centimétricas em rochas e provocou rachaduras em moradias.  

A Prefeitura de Caruaru elaborou uma cartilha explicativa sobre terremotos, após os 
tremores sentidos em 2002, a fim de orientar a população. O Plano Diretor do 
município elaborado em 2006, também levou em consideração os tremores de terra, 
especificando os cuidados que se deve ter com as novas construções para evitar 
danos estruturais. 
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1.4 COBERTURA VEGETAL E BIODIVERSIDADE TERRESTRE 

A bacia do rio Ipojuca, dada a sua forma alongada no sentido Oeste-Leste, 
apresenta-se inserida nos domínios dos dois biomas identificados em Pernambuco: 
Caatinga e Mata Atlântica. Da nascente do rio Ipojuca, na serra do Pau d’Arco, em 
Arcoverde, até o médio curso desse rio, encontra-se o domínio das Caatingas que, 
sensu Andrade-Lima (1960) divide-se, em Pernambuco, nas subzonas do Agreste e 
do Sertão, divisão adotada no Atlas das Bacias Hidrográficas de Pernambuco 
(PERNAMBUCO, 2006) (Figura 7).  

 
Figura 7 - Pequeno núcleo rural na BR 101, com um fragmento de mata no topo do morro (UTM 25L 
241994; 9065604). 

A vegetação secundária que hoje predomina nessas áreas reflete a história de uso 
das terras, com as fitofisionomias originais quase completamente substituídas por 
pastagens e atividades agrícolas diversas (Figura 8). 

 
Figura 8- Vista parcial da vegetação município de Agrestina, na zona do agreste pernambucano (UTM 
24L 177413; 9062738). 

Na porção semi-árida da bacia do rio Ipojuca, a vegetação predominante é 
classificada pelo IBGE (1992) como savana-estépica arborizada (caatinga arbustiva 
e arbustiva-arbórea), embora seja difícil apontar sua ocorrência com composição e 
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estrutura que não reflitam o intenso antropismo ao qual foi e é sujeita (Figuras 9 e 
10).  

 
Figura 9 - Aspecto geral da caatinga na estação chuvosa, na serra do Mimoso (UTM 24L 9070806; 
729861). 

 

 
Figura 10 - Caatinga arbustiva com árvores isoladas na serra do Mimoso. (A) UTM 24L (9070806; 
729861) e (B) UTM 24L (9070806; 729861).   

A ação humana extraindo as árvores maiores, de valor madeireiro, e o pastoreio dos 
animais, alimentando-se de ervas e arbustos mais palatáveis, produziram uma 
comunidade na qual dominam espécies de menor valor para homens e rebanhos, 
que sustenta uma pecuária extensiva caracterizada por baixos índices zootécnicos 
(MOURA, 1987).  

Por outro lado, a substituição da cobertura vegetal natural por pastagens cultivadas 
ou culturas agrícolas, nem sempre bem manejadas, susceptíveis às flutuações de 
disponibilidade hídrica e com baixa produtividade, ocasionou profunda alteração na 
paisagem, gerando uma categoria mapeada em 2002 pelo Plano Diretor da Bacia 

A B 
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Hidrográfica do rio Ipojuca, como “Antropismo” (PERNAMBUCO, 2002), 
correspondendo a áreas degradadas, resultado do desmatamento para inúmeros 
fins. 

Além de grande parte do Agreste integrar o Novo Semi-Árido, expressiva extensão 
dessa região fisiográfica de Pernambuco é considerada como susceptível à 
desertificação (ASD - Área Susceptível à Desertificação) e foi diagnosticada como 
gravemente afetada pelo processo, de degradação das terras nas regiões áridas, 
semi-áridas e subúmidas secas (MMA, 2007). O relevo acidentado, com maiores 
riscos de erosão dos solos, predominantemente rasos, além da salinização, haja 
vista o elevado teor de sais em vários dos grupos pedológicos encontrados na área 
(PERNAMBUCO, 2002) e o intenso desmatamento para estabelecimento de 
pastagens são as principais causas da intensa degradação do Agreste 
pernambucano (Figuras 11- (A), (B) e (C) e Figura 12). 

 
Figura 11 - Áreas degradadas nos municípios de: (A) Altinho (B) Pesqueira (C) Arcoverde.  
 
 

B 

A 

C 
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Figura 12- Aspecto da vegetação antropizada em área de preservação permanente do riacho da 
fazenda Laje das Vacas (UTM 24L 9075176; 706967). 

Nas áreas de caatinga secundária encontradas nas Unidades de Análise UA1 , UA2 
e UA3  encontra-se estrato arbustivo geralmente uniestratificado, com altura média 
de 3,0 a 3,5m, composto de indivíduos finos e multifurcados, podendo ocorrer 
exemplares arbóreos esparsos de médio porte.  

No estrato arbustivo dominam, via de regra, Caesalpinia pyramidalis (catingueira), 
Mimosa tenuiflora (jurema-preta), Jatropha molissima (pinhão), Mimosa 
ophtalmocentra (jurema de imbira), outras espécies do gênero Mimosa (conhecidas 
genericamente como juremas), Croton sonderianus (marmeleiro) e Senna 
espectabilis (cássia-de-besouro ou cássia São João). Esse tipo de vegetação com 
baixas riqueza e diversidade, composta por espécies características de estágios 
sucessionais iniciais das caatingas, ocorre indistintamente nas áreas de sertão e 
Agreste, caracterizando a vegetação secundária estabelecida após sucessivas 
intervenções antrópicas (Figuras 13 e 14). 
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Figura 13 - Densa regeneração de juremas em caatinga arbustiva na serra do Mimoso (UTM 24L 
9070806; 729861). 
 
 

 
Figura 14 - Vegetação arbustiva densa no ponto (UTM 9070452; 721258). 
  

Cnidoscolus quercifolius (faveleira) e Aspidosperma pyrifolium (pereiro) são outras 
espécies frequentes, ocorrendo principalmente nas áreas mais secas. Arbustos 
como Cleome sp (mussambê)  e árvores remanescentes de Anadenanthera 
colubrina (angico), Schinopsis brasilensis (baraúna) e Ziziphus joazeiro (juazeiro) 
são encontrados em áreas mais úmidas, nas proximidades de riachos ou de 
nascentes, em áreas de preservação permanente quase sempre alteradas (Figura 
15). Angico, braúna e juazeiro também podem ser encontradas como árvores 
emergentes na caatinga arbustiva-arbórea mais conservada. Outras espécies como 
Maytenus rigida (bom-nome), Ximenia americana (ameixa), Capparis yco (icó) e C. 
jacobinae (feijão-bravo) também podem ser frequentes em áreas mais conservadas, 
principalmente próximo a córregos e riachos.  
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Figura 15 - Área de preservação permanente às margens do rio Ipojuca, com presença de Ziziphus 
joazeiro e Mimosa spp. (UTM 24L 9073598; 709322). 

A algaroba (Prosopis juliflora), leguminosa introduzida em meados do século 20 no 
Nordeste e amplamente distribuída, a ponto de ser considerada invasora, é 
frequente na paisagem, principalmente nas planícies fluviais, algumas vezes sendo a 
única espécie arbórea nesses locais, presente em formações densas ou esparsas. 
Sua distribuição está estreitamente relacionada ao pastejo e dispersão pelo gado, se 
constituindo, por outro lado, em importante recurso forrageiro, fornecendo sombra 
aos animais e floração para a produção melífera. 

A presença da savana-estépica florestada (Ts) está restrita a algumas poucas 
localidades dificilmente mapeáveis. Em composição florística, essa fisionomia mais 
arbórea da caatinga não difere muito da savana-estépica arborizada, tendo, no 
entanto, maior porte, podendo ser exemplificada pelos resultados do levantamento 
florístico e fitossociológico efetuado em vegetação caducifólia em Caruaru por 
Alcoforado-Filho (1993), onde foram identificadas 39 espécies no componente 
arbóreo, distribuídas em 19 famílias botânicas.  Os elementos arbóreos mais visíveis 
da área de estudo foram Schinopsis brasiliensis (braúna), Caesalpinia pyramidalis 
(catingueira), Bauhinia cheilanta (mororó) e Maprounea guianensis (pau-leite), sendo 
essa última espécie citada por Salles et al. (1998) como presente em matas serranas 
e amplamente distribuída no continente Sul Americano. 

Na paisagem semi-árida da bacia do rio Ipojuca destacam-se, por sua vez, os brejos 
de altitudes ou brejos interioranos, onde ainda podem ser encontrados 
remanescentes das Matas Serranas, cujas particularidades climáticas são 
resultantes da altitude e do posicionamento do relevo que influem na precipitação e 
temperatura. As caatingas circundam a base e as cotas inferiores do Brejo dos 
Cavalos, em Caruaru, da serra Negra de Bezerros e da serra do Ororubá, em 
Pesqueira, onde se encontram os principais remanescentes das matas serranas. A 
flora desses brejos, relacionada por Salles et al. (1998), apresentou espécies 
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comuns com o domínio amazônico e também encontradas em Mata Atlântica de 
altitude no Sudeste brasileiro. 

Parte do conjunto de matas serranas do Brejo dos Cavalos integra o Parque 
Municipal Natural João Vasconcelos Sobrinho. Destacam-se indivíduos emergentes 
de Podocarpus sellowii (pinheiro-bravo), da família Podocarpaceae, do único gênero 
de Coniferales que apresenta dispersão até a Zona Equatorial. O estrato arbustivo é 
esparso, rico em Rubiaceae dos gêneros Psychotria e Palicourea.  

Entre as espécies arbóreas citadas por Salles et al. (1998) para a área, encontram-
se Cedrela fissilis, Guarea guidonia e G. macrophylla, Psidium guineense, Myrcia 
sylvatica, Mimosa arenosa, Miconia cf. dodecandra, M. minutiflora, M. mirabilis, Ilex 
cf. breviscuspis, Schefflera morototoni, Vochysia cf. acuminata, Tabebuia ochraceae, 
Cordia sellowiana, Clusia dardanoi, Vismia guianensis, Sloaenea guianensis, S. 
obtusifolia, Casearia arborea, C. sylvestris, Sebastiania brasiliensis, Inga striata, I. 
subnuda, Trema micrantha e Cupania paniculta, entre outras. Monocotiledôneas 
como Costus brasiliensis e Costus spiralis são encontradas no interior da mata e nas 
bordas sombreadas, ocorrendo orquídeas como Prescottia stachyodes, Sarcoglottis 
grandiflora, Oeceoclades maculata, Gomesa barkeri, G. glaziovii e Epidendrum 
cinnabarinum,  ilustrando a riqueza desse ambiente e a peculiaridade de sua flora, 
com semelhanças com a das florestas úmidas (Figura 16).  

 
 Figura 16 - Indivíduos de Cedrela sp em frutificação (UTM 24L 816251; 9059304). 

Segundo Salles et al. (1998), citando Andrade-Lima (1960) e Vasconcelos Sobrinho 
(1970), o conjunto serrano que forma o brejo da serra Negra de Bezerros era 
recoberto por extensas áreas de florestas, atualmente substituída por vegetação 
arbustivo-herbácea aberta, com grande parte das espécies encontradas nas fendas 
das rochas que ali afloram. Os autores citam a ocorrência de orquídeas (Brassavola 
tuberculata, Epidendrum secundum, E. cinnabarinum, Pleurothallis ochreta e 
Stenorrhhhynchos lamceolatus), além de Mandevilla tenuifora (Apocynaceae), 
Anthurium affinae (Araceae), Loniceroides harrisonae (Asclepiadaceae), Baccharis 
serrulata (Asteraceae), Senna aversiflora (Fabaceae) e Eugenia pinicifolia 
(Myrtaceae), registrando também a ocorrência de Garcinia garderiana, Acacia 
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bahiensis, Campomonesia dichotoma, Eugenia hirta, Zanthoxylum rhoifolium, Vitex 
polygama, Tabebuia serratifolia, Norantea cf. adamatinum, Roupala paulensis e 
Chysophyllum rufum. 

A serra do Ororubá, situada entre as Bacias Hidrográficas dos rios Ipojuca e 
Ipanema, apresenta, de acordo com Sales et al. (1998), poucos fragmentos das 
primitivas florestas semidecíduas ali anteriormente existentes. No checklist 
apresentado pelos autores pode-se registrar a presença de Anacardium occidentale, 
Tapirira guianensis, Aspidosperma parvifolium, Tabebuia ochraceae, Clusia 
nemorosa, Casaeria sylvestris, Senna macranthera var. macranthera, Senna rizzini, 
Bowdichia virgilioides, Erythrina velutina, Acacia cf. langsdorffiie e as Cactaceae 
Melocactus oreas e Pilocereus pachycladus.  

A vegetação remanescente foi descrita por Correia (1996) com altura média de 
5,8m, com poucos indivíduos se sobressaindo com 16m de altura.  Silva e Andrade 
(2003) descrevem a Mata Pedra d’Água, um dos remanescentes existentes na serra 
do Ororubá, como “floresta úmida dentro da zona semi-árida das regiões de 
Caatinga”. 

Na UA4 da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, correspondente ao seu último trecho, 
encontram-se formações secundárias e extensas áreas de ocupação antrópica nos 
domínios da Floresta Atlântica e seus ecossistemas associados, na região 
fisiográfica denominada por Andrade-Lima (1970) como Zona do Litoral/Mata. Essa 
zona apresentava originalmente a cobertura vegetal original do tipo floresta como 
caráter dominante, com mangues, vegetação da orla marítima e das praias altas e 
restingas na subárea do litoral. 

Ali se encontram mapeadas unidades de floresta ombrófila densa (D) e Floresta 
estacional semidecidual (F), em meio ao predominante Sistema Secundário 
(vegetação secundária, agricultura, agropecuária e pastagem, e pequenas áreas não 
mapeáveis de reflorestamento). Mais a Leste, no Litoral, encontram-se as 
Formações Pioneiras (P), de influência marinha (restingas e praias) e fluviomarinhas 
(mangues e campos salinos). 

Desde o início do povoamento da zona da mata pernambucana, a monocultura da 
cana-de-açúcar se desenvolveu às custas de grandes desmatamentos, tendo se 
iniciado no século XVI, no vale do rio Beberibe, de onde se expandiu pelo vale do 
Capibaribe e, em seguida, pelos vales dos rios até a margem do São Francisco. 

A paisagem da região fisiográfica do Litoral-Mata foi fortemente moldada pela cultura 
da cana-de-açúcar que tomou o lugar dos ecossistemas terrestres originais ao longo 
dos cinco séculos de desmatamentos. Sobre o processo de ocupação das terras 
pela cana, diz Melo (1975):  

“dificilmente se encontrarão formas de utilização dos recursos dos 
solos que se possam rivalizar com a agroindustria canavieira quanto 
à capacidade de condicionar um tipo de sociedade e de economia, 
de modelar um tipo de paisagem e de estruturar um tipo de arranjo 
econômico do espaço”. 

Nos poucos fragmentos de floresta ombrófila da bacia se encontram espécies 
arbóreas como Tapirira guainensis (pau-pombo ou cupiúba), sendo essa 
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considerada pelo IBGE (1992) uma ochloespécie3 dessa formação, Byrsonima 
sericea (murici) Stryphnodendron pulcherrimum (favinha), Scheflera morototoni 
(sambacuim), Thyrsodium schomburgkianum (caboatã), Parkia pendula (visgueiro), 
Croton sellowianum (croto, marmeleiro-da-mata), Protium heptaphyllum (amescla) 
Pouteria sp (leiteiro), Inga thibaudiana (ingá-cipó), Pogonophora schomburgkiana 
(cocão), Saccoglottis mattogrossensis (oiti de morcego), Himathanthus 
phagedaenicus  (banana de papagaio), Apeiba tibourbou (pau de jangada), 
Eschweilera ovata (imbiriba), Eugenia sp. (pitanga do mato), Miconia albicans 
(brasa-apagada, carrasco) Dialium guianense (pau ferro), entre outras. 

Nas áreas em estágio sucessional médio, no qual há um estrato arbóreo que 
caracteriza a fisionomia, encontram-se árvores emergentes, notadamente praíba 
(Simarouba amara), sambaquim (Schefflera morototoni) e eventualmente cajá 
(Spondias mombin). Áreas alagáveis têm frequentemente sua vegetação secundária 
constituída por Mimosa bimucronata formando maciços de porte arbustivo, sendo 
frequentes também Elaeis guineensis, palmeira exótica subespontânea, e Cecropia 
sp (embaúbas).  Muitas das áreas com cobertura arbórea são dominadas por 
fruteiras introduzidas como Syzygium cumini, em vários locais desempenhando 
papel de invasora, Mangifera indica (mangueira) e Artocarpus integrifolia (jaqueira).   

Andrade-Lima (1970) observou que das florestas litorâneas pernambucanas 
restavam apenas algumas relíquias, devastadas que foram para a abertura de áreas 
de moradia ou plantios de coqueirais, nos solos arenosos. Esse autor reporta como 
espécies nativas desse ambiente Manilkara salzmanni (maçaranduba), Tabebuia 
roseo-alba (pau d’arco ou peroba), Andira nitida (angelim), Ocotea gardneri (louro), 
Licania tomentosa (oiti da praia), Couepia impressa (goiti), Schinus terebinthifolius 
(aroeira da praia), Talisia esculenta (pitombeira), Eschweilera ovata (embiriba), 
Birsonima sp (murici), algumas delas possíveis de serem observadas nos raros 
fragmentos remanescentes, além do importante elemento formador dessas matas, o 
Anacardium occidentale (cajueiro), hoje muito encontrado como espécie cultivada ou 
como resultado da regeneração natural em área antropizadas. 

Trechos de restingas encontrados no município de Ipojuca, apresentam-se em 
formas arbustivas e arbóreas, com diferentes graus de antropismo. Cajueiro 
(Anacardium occidentale), mangabeira (Hancornia speciosa), aroeira-da-praia 
(Schinus terebinthifolius), angelim da praia (Andira nitida), macaíba (Acrocomia 
intumencens) e lixeira (Curatella americana) são as espécies mais frequentes. 

Nos manguezais do estuário do rio Ipojuca encontram-se Laguncularia racemosa, 
Rhizophora mangle, Conocarpus erecta e Avicennia spp, sendo frequente a avenca 
de mangue, Acrosticum sp. Em terrenos alagados, com predomínio da água doce, 
encontra-se Montrichardia linifera (aninga), além de herbáceas da família 
Cyperaceae. 

 

 

 

                                                 
3 3 Ochlospécie: Espécie que apresenta ampla distribuição geográfica e que exibe ao longo de sua 
área de ocorrência uma uniformidade morfológica relativamente grande 
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1.4.1 Unidades de conservação – áreas prioritárias para conservação 

O Atlas da Biodiversidade de Pernambuco (PERNAMBUCO, 2002) apresenta uma 
proposta de classificação de áreas de acordo com sua importância biológica para os 
diferentes grupos de seres vivos e sintetiza essa avaliação com a proposição de 
áreas prioritárias para a conservação da diversidade. O Quadro 12 apresenta a 
relação dessas áreas na bacia hidrográfica do rio Ipojuca, com a respectiva 
importância biológica, relativa a cada grupo de seres vivos considerados. 

Baseado na classificação das áreas, o Atlas aponta como prioritárias para 
conservação da diversidade, devendo portanto serem objeto de iniciativas como 
inventários biológicos, criação e/ou implementação de planos de manejo de 
Unidades de Conservação e outros projetos voltados à proteção e à restauração 
ambiental, as seguintes áreas incluídas na bacia do rio Ipojuca: Ipojuca, Bezerros, 
Brejos dos Cavalos, Pesqueira e Alagoinha, não se apresentando, no entanto, a 
precisa delimitação das áreas citadas. 

Quadro 12 -  Áreas da bacia do rio Ipojuca consideradas como importantes para a 
conservação da biodiversidade, de acordo com as informações originais do Atlas de 
Biodiversidade de Pernambuco (Pernambuco, 2002). 
Grupo  Áreas  Importância biológica  

Vertebrados 
Brejo dos Cavalos Muito alta 
Serra Negra de Bezerros Insuficientemente conhecida 

Invertebrados 
Brejo dos Cavalos Insuficientemente conhecida 
Serra Negra de Bezerros Insuficientemente conhecida 
Suape Alta 

Plantas 

Complexo Gravatá Insuficientemente conhecida 
Serra Negra de Bezerros Extrema 
Brejo dos Cavalos Extrema 
Moreno Insuficientemente conhecida 
Estuário do Ipojuca Alta 
Poção Insuficientemente conhecida 
Serra do Ororubá Extrema 
Alagoinha Insuficientemente conhecida 

Algas Estuário do Ipojuca Extrema 

Fungos e líquens 
Brejo dos Cavalos Insuficientemente conhecida 
Gravatá Alta 
Serra do Ororubá Muito alta 

Alves (2007), citando CPRH (2003), apresenta como áreas de interesse ambiental 
na bacia hidrográfica do rio Ipojuca, as nascentes do rio Ipojuca e as margens do 
riacho Beija-Mão, em Arcoverde; as nascentes dos riachos Liberal e Papagaio, em 
Venturosa, Alagoinha e Pesqueira; as nascentes dos rios Maniçoba e Bituri em 
Sanharó e Belo Jardim; a Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) Pedra do 
Cachorro, em São Caetano; a serra dos Cavalos, nascente do rio Taquara, em 
Caruaru e São Caetano; a serra Negra de Bezerros, onde se encontram as 
nascentes do riacho Cacimba do Gato; a área de preservação da Cachoeira do 
Urubu, em Primavera e os manguezais da foz do rio Ipojuca, no município de 
Ipojuca. 
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1.4.2 Espacialização das condições ambientais diante das pressões antrópicas no 
contexto da bacia hidrográfica 

A bacia hidrográfica do rio Ipojuca, ao atravessar Pernambuco do Agreste ao Litoral, 
reflete parte da gradação Oeste-Leste que caracteriza a vegetação do estado, desde 
as caatingas das regiões semi-áridas, aos ambientes com influência flúviomarinho e 
marinho dos manguezais e restingas. No entanto, o intenso grau de antropismo ao 
qual a área esteve sujeita alterou de sobremaneira a fitofisionomia e estrutura dos 
ecossitemas naturais, resultando em um anticlímax antrópico, onde poucas 
características originais de diversidade, riqueza e estrutura podem ser percebidas. 

Na porção semi-árida da bacia, que se estende pelas UA1, UA2 e UA3, poucas 
áreas podem ser consideradas como expressão da caatinga originalmente 
encontrada na área; domina atualmente uma vegetação sucessora de baixo porte e 
hábito arbustivo, formando uma capoeira baixa que reflete a história de uso da terra, 
com desmatamentos sucessivos, corte seletivo de espécies madeireiras mais 
valiosas e pastoreio extensivo (Figura 17).  

Nas áreas com maior disponibilidade hídrica, geralmente próximas aos rios, riachos 
e reservatórios da região, a vegetação original foi quase completamente substituída 
por uma poucas fruteiras arbóreas cultivadas, plantios de bananeira, roçados e 
capineiras (Figura 18).  

 
Figura 17 - Aspecto geral da vegetação arbustiva de caatinga nas proximidades do reservatório  Eng. 
Severino Guerra (Bituri). Mimosa tenuiflora (jurema preta) é a espécie dominante (UTM 122377,8; 
9079671,4). 
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Figura 18 - Ocupação do solo em Belo Jardim (UTM 122377,8; 9079671,4). 

Áreas de preservação permanente desmatadas, alteradas ou degradadas, tanto às 
margens de rios e riachos quanto em áreas de nascentes. Práticas agropecuárias 
inadequadas, ocupação urbana desordenada e quase total inexistência de medidas 
para conservação da biodiversidade comprometem já seriamente a  integridade e 
saúde dos elementos físicos e bióticos dos ambientes, ao longo de toda bacia. 

Na porção semi-árida, principalmente na UA1 e UA2, as áreas ribeirinhas são 
geralmente pastagens herbáceas não manejadas ou cultivadas, denominadas 
campos antrópicos, podendo aí se registrar a ocorrência de árvores esparsas e até 
maciços arbóreos, predominantemente de algaroba (Prosopis juliflora) que encontra 
nos solos aluviais arenosos o substrato ideal para seu desenvolvimento. O sistema 
de dispersão subespontâneo dessa espécie é beneficiado nesses ambientes ciliares 
pois ali se dá a dessedentação do gado com simultânea deposição de fezes onde se 
encontram as sementes da espécie, aptas a germinar graças à umidade do sustrato. 

A prática da horticultura nas áreas ribeirinhas, principalmente às margens dos 
reservatórios Eng. Severino Guerra (Bituri) e Pedro Moura, ambos em Belo Jardim, é 
um problema não só por infringir o disposto na Lei 4771/1965, no que se refere ao 
uso das áreas de preservação permanente, mas também por expor o reservatório ao 
risco de contaminação por agrotóxicos, adubos químicos e orgânicos, cujo uso, no 
mínimo, precisa ser monitorado.  

Nas áreas urbanas e periurbanas, as áreas ribeirinhas são destinadas à deposição 
de resíduos ou ocupadas por pequenos roçados e edificações precárias, sem 
esgotamento sanitário. Essas áreas, sem a devida gestão do poder público que as 
valorize como áreas verdes públicas, assumem a condição de “terreno baldio” onde 
se depositam entulhos, mantém-se pequenas criações de animais domésticos e 
realiza-se extração de areia para construções (Figuras 19 a 45). 
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Figura 19 - Vegetação ciliar do rio Ipojuca, quase inteiramente composta por algaroba, em Pesqueira 
(UTM 284396,2; 9111778,8). 

 

 
Figura 20 - A algaroba se estabelece como espécie monodominante em áreas ciliares desmatadas 
(Sanharó UTM 106660,5; 9073642,3). 
 
 
 



64 
 

 

 

 
Figura 21 - Margens desmatadas do rio Ipojuca em Sanharó, com vegetação herbácea de campos 
antrópicos (UTM 107521,6; 9073535,0). 

 

 
Figura 22 - Margens degradadas do rio Ipojuca em Sanharó, em zona periurbana (UTM107521,6; 
9073535,0). 
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Figura 23 - Cultivo de hortaliças às margens do reservatório Eng. Severino Guerra (Bituri), em Belo 
Jardim (UTM 122377,8; 9079671,4). 
 
 

 
Figura 24 - Cultivo de hortaliças às margens do reservatório Eng. Severino Guerra (Bituri), em Belo 
Jardim (UTM 122377,8; 9079671,4). 
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Figura 25 - Cultivo de hortaliças às margens do reservatório Eng. Severino Guerra (Bituri), em Belo 
Jardim. Ao fundo, morro com vegetação arbustiva de caatinga (UTM 122377,8; 9079671,4). 

 

 
Figura 26 -  Habitações e limpeza de terreno para agricultura ilustram a inexistência de controle no 
uso do solo no entorno da barragem do reservatório Eng. Severino Guerra (Bituri) em Belo jardim 
(UTM 28340,5; 9075729,5). 
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Figura 27 - A inexistência de matas ciliares repete-se em riachos da bacia do rio Ipojuca. O pisoteio 
do solo, no primeiro plano, denota a presença de gado (Belo Jardim, UTM 122723,9; 9078549,4). 

 

 
Figura 28 - A inexistência de vegetação ciliar protetora é ainda mais notável em pequenas represas 
existentes na bacia do rio Ipojuca (Belo Jardim, 128340,5; 9075729,5). 
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Figura 29 - Ocupação urbana nas margens do rio Ipojuca, em Tacaimbó (UTM 137357,7; 9079078,5). 

 

 
Figura 30 - Edificações às margens de rio, em São Caetano e, ao fundo, remanescente de vegetação 
ciliar (UTM 154422,4; 9078422,7). 
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Figura 31 - Margens do rio Ipojuca em São Caetano, com áreas de pequena extração de areia e 
pasto para pequena criação (UTM 154422,4; 9078422,7). 

 

 
Figura 32 - Ocupação das margens do rio Ipojuca em Caruaru (UTM171149,0; 9082340,0). 
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Figura 33 - Ocupação das margens do rio Ipojuca em Caruaru (UTM 171149,0; 9082340,0). 

 

 
Figura 34 - Margens do rio Ipojuca na periferia de Caruaru (UTM 171895,4; 9081992,8). 
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Figura 35 - Ocupações irregulares das margens do Ipojuca na periferia de Caruaru (UTM 171895,4; 
9081992,8). 

 

 
Figura 36 - Ocupações irregulares das margens do Ipojuca na periferia de Caruaru (UTM 171895,4; 
9081992,8). 
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Figura 37 - Algaroba se estabelecendo como espécie arbórea dominante às margens do rio Ipojuca 
em Caruaru (UTM 170156,9; 9081293,5). 

 

 
Figura 38 - Extração de areia (em primeiro plano), pastos e predomínio da algaroba no estrato            
arbóreo às margens do rio Ipojuca, em Caruaru (UTM 170156,9; 9081293,5). 
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Figura 39 - Margens do rio Ipojuca na área urbana de Bezerros (UTM 196967,8; 9089064,5). 

 

 
Figura 40 - Deposição de resíduos e solapamento de margens promovendo o assoreamento do rio 
Ipojuca em Bezerros (UTM 196967,8; 9089064,5). 
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Figura 41 - Pequena criação de animais se alimentando às margens do rio Ipojuca, em Bezerros 
(UTM 194930,4; 9088264,0). 

 

 
Figura 42 - Desmatamento recente às margens do rio Ipojuca, em Bezerros (UTM 194930,4; 
9088264,0). 
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Figura 43 - Vegetação ciliar tendo  a algaroba como espécie dominante, em Gravatá (UTM 212597,9; 
9091737,8). 

 

 
Figura 44 - Deposição de lixo às margens do rio Ipojuca, na área urbana de Gravatá (UTM 216403,8; 
9092516,0). 
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Figura 45 - Aspecto do relevo com cobertura de campos antrópicos e vegetação ciliar herbácea em 
Gravatá (UTM 227530,7; 9087939,6). 

A situação atual de degradação das áreas ribeirinhas repete-se quase 
uniformemente por toda a bacia, expressando o tipo de uso dado à terra e o pouco 
incentivo à adoção de práticas agropecuárias mais adequadas ambientalmente 
também mais rentáveis. O uso indiscriminado de agrotóxicos é um exemplo das 
práticas agrícolas insustentáveis que têm lugar na bacia do rio Ipojuca, podendo se 
refletir em problemas ambientais e de saúde pública (Figura 46).  

 
Figura 46 - Aplicação de agrotóxico em plantio de tomate, em Gravatá (UTM  212597,9; 9091737,8). 
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Outra questão intimamente ligada à degradação dos ecossistemas naturais na bacia 
hidrográfica do rio Ipojuca, notadamente em Belo Jardim, Tacaimbó, São Caetano e 
Caruaru (UA1 e UA2) é a existência de inúmeras olarias e de um pólo cerâmico 
importante, cujo combustível é, na maioria das vezes, lenha da vegetação natural, 
seja originária do corte clandestino, seja resultado de desmatamentos autorizados 
para expansão de agricultura e pecuária. As pequenas olarias, quase sempre não 
licenciadas, representam impacto na paisagem, e nos meio físico e biótico locais e, 
mesmo que utilizando, algumas vezes, a madeira da algaroba, fazem isso sem 
nenhuma técnica de manejo que garanta a sustentabilidade da atividade (Figuras 47 
a 49).  

As pequenas olarias tanto quanto as cerâmicas de grande porte devem ser objeto de 
regularização e adequação às normas ambientais, atentando-se à natureza e origem 
do material combustível, sendo importante a participação dos municípios no 
licenciamento dessas atividades bem como na fiscalização e monitoramento.  

A manutenção da cobertura arbórea, não só nas áreas de preservação permanente, 
é condição indissociável à conservação da biodiversidade e à proteção aos solos e 
aos recursos hídricos. O uso da biomassa lenhosa na atividade cerâmica e em 
padarias deve estar associado a programas de reposição florestal, além de obedecer 
rigorosamente às leis ambientais que impedem a supressão de vegetação em áreas 
de preservação permanente e de reserva legal. Nas demais áreas, a exploração da 
vegetação deve estar associada à execução de planos de manejo. No caso de 
utilização de madeira de algaroba, mesmo considerando que as normas estaduais 
permitem, atualmente, o corte independente de planos de manejo, nova 
regulamentação deve ser elaborada de forma a exigir planos de corte e de reposição 
florestal ou de condução de regeneração natural e da rebrota, para garantia da 
sustentabilidade da atividade.  

 
Figura 47 - Olaria em Belo Jardim promove degradação do solo, modificação no relevo e consume de 
lenha da vegetação local, composta predominantemente por algaroba (UTM 129315,8; 9076655,0). 
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Figura 48 - Olaria em Tacaimbó (UTM 137915,9; 9079239,2). 

 

                    
Figura 49 - Olaria em São Caetano (UTM 155752,2; 9078751,8). 

Na UA4, as diferentes condições de clima e solo condicionaram um ambiente com 
características distintas das demais Unidades de Análise da bacia hidrográfica, o 
que também condicionou a história de uso das terras e o tipo de ameaças aos 
ecossistemas naturais. As espécies exóticas que proliferam nas áreas de 
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preservação permanente, por exemplo, são distintas, sendo comum se encontrar 
bambu, mamona e fruteiras exóticas (Figura 50). 

 
Figura 50 - Espécies invasoras em área de mata ciliar, em Primavera (bambu - Bambusa vulgaris e 
mamona - Ricinus comunis) (UTM 241180,4; 9076251,3). 

A despeito dos anunciados programas de “preservação” e restauração ambiental, 
patrocinados por usinas da região, os resultados não são notáveis ou pelo menos 
não assumiram dimensão capaz de se refletir em mudanças significativas na 
paisagem e na qualidade ambiental da UA4 da bacia do rio Ipojuca, onde os 
fragmentos florestais remanescentes, raros e isolados, são intensamente 
ameaçados pela expansão da agricultura e também da pecuária, além de sujeitos a 
incêndios, exploração seletiva de madeira, caça clandestina e efeito de borda. As 
áreas de preservação permanente se apresentam quase sempre recobertas por 
cana-de-açúcar, observando-se, por vezes, estreitas faixas de vegetação ribeirinha 
secundária (Figuras 51 a 58). 

 
Figura 51 - Placa anuncia programa de “preservação da mata Atlântica” da usina Ipojuca (UTM 
270043,3; 9071555,3). 
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Figura 52 - Margens do rio Ipojuca na usina Ipojuca (UTM 270043,3; 9071555,3). 
 

 
Figura 53 - Usina Ipojuca e o domínio da paisagem pela cana-de-açúcar (UTM 277722,8; 9068082,8). 

 

Figura 54 - Usina Salgado, em Ipojuca (UTM 277722,8; 9068082,8). 
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Figura 55 - Margens do rio Ipojuca próximo ao município de Escada (UTM 259190,9; 9126869,9). 
 

 
Figura 56 - Placa anuncia programa de recuperação de mata ciliar da usina Ipojuca (UTM  258560,8; 
9127155,0). 
 

 
Figura 57 - Placa anuncia programa de recuperação de mata ciliar da usina Salgado (UTM  277722,8; 
9068082,8). 
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Figura 58 - Margens do rio Ipojuca em Ipojuca, com cana-de-açúcar plantada na área de preservação 
permanente. Na outra margem, vegetação secundária se estabelece a partir da regeneração natural 
(UTM 258560,8; 9127155,0). 

1.5 LIMNOLOGIA BIÓTICA 

No seu percurso, o rio Ipojuca banha várias cidades dentre as quais se destacam 
Pesqueira (Figura 59), Belo Jardim (Figuras 60 e 61), Tacaimbó (Figura 62), São 
Caetano (Figura 63) e Caruaru (Figura 64), trecho que se apresenta intermitente 
(FADE, 2006). 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 59 – Montagem mostrando trecho do rio Ipojuca que corta o município de Pesqueira, com a 
presença de macrófitas aquáticas nas margens e calha central. 
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Figura 60 – Pequena barragem à jusante da barragem Bituri. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 61 – Vista da barragem Pedro Moura Jr., em Belo Jardim. 
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Figura 62 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de Tacaimbó. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 63 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de São Caetano. 
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Figura 64 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de Caruaru. 

Seguindo seu curso, já de forma perene, passa pelas cidades de Bezerros (Figura 
65), Gravatá (Figura 66) e Chã Grande (Figura 67) (no Agreste), Escada (Figura 68) 
e Ipojuca (na Zona da Mata) (Figura 69), recebendo das mesmas um volume 
elevado de poluentes ao qual se acresce a carga poluidora da atividade 
agroindustrial (usinas, destilarias e canaviais) localizada em sua bacia (CPRH, 
2003). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 65 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de Bezerros. 
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Figura 66 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de Gravatá. 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 67 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de Chã Grande. 
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Figura 68 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de Escada. 
 

 
Figura 69 – Vista de trecho do rio Ipojuca que corta o município de Ipojuca. 

A maior parte das águas correntes está sujeita, por um lado, a múltiplos usos 
antropogênicos e, por outro lado, a exigências ecológicas legítimas. Para o 
planejamento referente ao gerenciamento dos recursos hídricos e à proteção da 
natureza, são imprescindíveis descrições da situação da qualidade das águas, tanto 
para rios em condições naturais, como também para águas correntes de uso 
intensivo. O conhecimento do efeito de substâncias lançadas na água tem grande 
importância nos casos de poluições hídricas excepcionais e em situações de 
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acidentes. Neste contexto é que o controle de poluição das águas do Estado de 
Pernambuco vem, desde mais de duas décadas, sendo exercido com base em 
parâmetros determinados, quer físicos, químicos ou microbiológicos, tendo-se já 
conseguido o diagnóstico da situação de poluição das águas e o equacionamento 
com bons resultados, das cargas poluidoras industriais, à parte os problemas 
causados pelo lançamento, sem tratamento adequado, da maior parte dos esgotos 
domésticos nos corpos d’água (MENDONÇA, 2005). 

Para melhor caracterizar o ambiente aquático da bacia hidrográfica do rio Ipojuca foi 
realizada uma pesquisa de dados junto aos órgãos e instituições públicas (CPRH, 
SRH, SECTMA, UFRPE, UFPE, entre outras), considerando artigos científicos, 
teses, dissertações, monografias, diagnósticos de estudos de impacto ambiental e 
relatórios de impacto ambiental, abrangendo ambientes como o Reservatório  Pão 
de Açúcar, represas de Bita e Utinga, além dos rios Ipojuca, Massangana e Tatuoca, 
e suas respectivas zonas estuarinas, onde se encontram diversas comunidades que 
habitam os ecossistemas aquáticos e exercem importantes funções no ambiente. 
Dentre as principais comunidades bióticas do meio aquático, podemos citar o 
fitoplâncton, o zooplâncton, o zoobentos e a ictiofauna. 

Segundo Leal, et al. (2003), a preservação do Vale do Ipojuca é tida como prioritária 
para conservação da Caatinga, por possuir diversas espécies endêmicas e com alta 
diversidade biológica. 

1.5.1 Comunidade fitoplanctônica 

As algas formam um complexo grupo de organismos fotoautotróficos que 
desempenham importantes funções em ecossistemas aquáticos. O conhecimento 
das espécies constitui um dos pontos básicos para o entendimento da estrutura de 
funcionamento destes ecossistemas, assim como a estrutura da comunidade 
fitoplanctônica é um importante parâmetro para a avaliação da qualidade da água 
(TABARELLI & SILVA, 2002). 

As microalgas apresentam importância fundamental na manutenção da vida nos 
ambientes aquáticos, devido à sua capacidade de transformar energia luminosa em 
energia química, sendo então, responsáveis por parte da produção primária desses 
ecossistemas. O levantamento florístico do fitoplâncton é uma das ferramentas que 
possibilita compreender a dinâmica ecológica dos reservatórios (ecossistemas 
artificiais), pois estes organismos são bioindicadores das condições tróficas do meio 
aquático, auxiliando na avaliação e estudo de conservação desses ecossistemas. 

Atualmente existem diversas razões para se estudar os rios das regiões áridas, uma 
vez que estes ecossistemas funcionam como amplificadores do desequilíbrio 
climático regional e local (GRIMM & FISHER, 1991). 

As variações hidrológicas e a intermitência dos rios têm um efeito importante nas 
comunidades aquáticas (Maltchik & Florin, 2002) e na sobrevivência e adaptações 
de populações humanas (MALTCHIK et al., 2009). 

A comunidade fitoplanctônica dos açudes que compõem a bacia do rio Ipojuca é 
composta basicamente das divisões Bacillariophyta, Chlorophyta, Cyanophyta e 
Euglenophyta. Ocorrendo predominância de Cyanophyta (FALCÃO et al., 2002). 
Segundo Bouvy et al. (1998), o açude Pão de Açúcar, na cidade de Pesqueira, 
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apresentou predominância de Cyanobacterias, incluindo Anabaena spiroides e 
Oscillatoria sp., com baixo número de Euglena sp. 

Todas as divisões têm clorofila-a, porém diferem em outros pigmentos, o que faz 
com que cada uma apresente uma cor característica. Segundo estudos da CPRH 
(2009), as concentrações de feofitina-a, encontradas nos reservatórios do Estado, 
são inferiores às concentrações de clorofila-a, o que corresponde a concentrações 
típicas de ambientes eutrofizados. Ainda segundo o levantamento da CPRH para os 
reservatórios pernambucanos, a comunidade fitoplanctônica apresenta grande 
diversidade, sendo encontrados em média 17 táxons em cada ponto de coleta, 
sendo o grupo com maior riqueza o das clorofíceas, seguido das diatomáceas e 
cianobactérias. 

Na região litorânea, os estuários pernambucanos vêm sendo mais bem estudados 
que os reservatórios localizados no interior do estado, no que diz respeito à 
biomassa fitoplanctônica. A comunidade fitoplanctônica é regida pelo regime 
pluviométrico, uma vez que a lixiviação do solo trás consigo consideráveis 
quantidades de nutrientes que são rapidamente absorvidas pelo fitoplâncton, 
podendo ser detectada pelos maiores valores de clorofila no período chuvoso, onde 
há um aumento dos valores de biomassa fitoplanctônica em quase todos os 
estuários. Em termos de biomassa fitoplanctônica, a maioria dos estuários apresenta 
classificação de mesotrófico a eutrófico. Contudo os estuários com maiores vazões 
como Capibaribe, Jaboatão, Pirapama e Formoso, apresentaram-se como 
hipereutróficos (ANJOS, 2007). 

Para a região estuarina da bacia do rio Ipojuca, foi realizado em 2006 um detalhado 
estudo de impacto ambiental (EIA) para a instalação da refinaria Abreu e Lima. Tais 
estudos indicaram o conhecimento de 212 espécies de microalgas divididas entre os 
grupos Bacillariophyta, Chlorophyta, Dinophyta, Cyanophyta e Euglenophyta, com 
maior riqueza florística ao norte da bacia de Suape (FADE, 2006). 

1.5.2 Comunidade zooplanctônica 

A composição zooplanctônica é composta pelos principais grupos: Rotifera, 
Cladocera e Copepoda. O uso desses organismos como bioindicadores, baseia-se 
na sensibilidade das espécies ao aumento da disponibilidade de nutrientes, 
principalmente, nitrogênio e fósforo, resultando em níveis cada vez mais altos de 
eutrofização, pelo impacto das atividades humanas em ambientes artificiais e/ou 
naturais. Dentre os bioindicadores de qualidade de água utilizados; o zooplâncton 
tem papel fundamental, pois constitui um elo importante na teia alimentar, 
transferindo a energia sintetizada por fitoplâncton – bacterioplâncton ou na cadeia de 
detrito orgânico particulado, para os demais níveis tróficos. 

A precipitação e a temperatura são parâmetros abióticos que exercem influência na 
composição e estrutura da comunidade zooplanctônica, respectivamente, 
principalmente para os Rotifera (Brachionus calyciflorus calyciflorus e Keratella 
tropica) e Copepoda (Notodiaptomus cearensis e Thermocyclops decipiens) em 
reservatórios do Estado. Tais táxons foram considerados bioindicadores de estado 
trófico oligo a mesotrófico no período seco e meso a eutrófico no período chuvoso 
(ALMEIDA, 2005; ALMEIDA  et al., 2006). 
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No açude de Pão de Açúcar os Peritricha dominaram entre os ciliados de vida livre, 
também foram coletados indivíduos do grupo oligotricha (Halteria sp.) (Bouvy et al., 
1998). 

Nas represas Bita e Utinga, localizadas próximas à foz do rio Ipojuca, ocorrem 
espécies tipicamente limnéticas, sendo a maioria holoplanctônica devido à 
profundidade destes ecossistemas. Foram registradas 27 táxons, destacando-se 
Rotífera com 11 espécies, seguida por Cladocera com 6 espécies e Copépoda com 
5 táxons, além da fase naupliar. A represa do Bita apresentou 22 táxons (Figura 70), 
enquanto Utinga com 23 táxons. Ambas represas apresentaram características 
semelhantes, com predomínio de Cladocera e Copepoda, ambas apresentando boa 
qualidade ambiental, apesar da presença de algumas poucas espécies indicadoras 
de poluição orgânica (FADE, 2006). 

No estuário do rio Ipojuca o zooplâncton foi representado por 156 táxons, 
considerando a menor unidade taxonômica possível de identificar para cada filo. 
Dentre as espécies amostradas, os rotíferos apresentam predominância, indicando 
forte influência limnética e alta poluição orgânica nesta área do rio, muito 
provavelmente devido à falta de ampla circulação do fluxo marinho (FADE, 2006). O 
que após a implantação do porto, a baía de Suape continua com características 
marinhas, os rios Massangana e Tatuoca apresentam altas salinidades em suas 
áreas mais internas, enquanto o rio Ipojuca continua polialino, porém com variações 
máximas e mínimas mais acentuadas e com ciclos extremamente irregulares, em 
consequência da alteração do ritmo das marés (NEUMANN-LEITÃO, 1994). 

11

6

5

Rotífera Cladocera Copépoda

 
 Figura 70 – Registro de número de espécies por grupo nas represas Bita e Utinga. 

1.5.3 Macrofauna bentônica 

O ambiente estuarino é o local de desenvolvimento de diferentes espécies de 
organismos aquáticos. Sobretudo para as formas jovens, pois se apresenta como 
um dos ecossistemas mais férteis do mundo, onde os peixes costeiros utilizam para 
se alimentar e/ou reproduzir, assim como outras populações (planctônica, bentônica 
e de organismos nectônicos) (YANEZ-ARANCIBIA, 1986). 

O ambiente estuarino do rio Massangana está inserido na foz da bacia do rio 
Ipojuca. Segundo (FARRAPEIRA, 2009) a zona estuarina do rio Massangana está 
sujeita a diversas intervenções antropomórficas resultantes das atividades do 
complexo industrial e portuário de Suape, que podem afetar as comunidades 
bióticas. Foram encontradas 79 táxons do zoobentos, algumas classificadas apenas 
como morfo-espécies, distribuídas nos substratos sólidos e representadas por 11 
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grupos taxonômicos: Porifera, Cnidária, Plathelmintoos, Nematoda, Nemertea, 
Annelida, Mollusca, Arthropoda, Bryozoa, Echinodermata e Tunicata. Os crustáceos 
foram o grupo mais diverso, com 24 espécies, seguidos dos moluscos, com 19 
táxons (Figura 71). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
Figura 71 – Representação percentual das espécies para cada táxon. 
Fonte: (FARRAPEIRA et al., 2009). 

1.5.4 Ictiofauna 

O Brasil é um dos países mais ricos em biodiversidade do planeta, detendo pelo 
menos 10% a 20% do número total de espécies, sendo considerado o país com 
maior diversidade de peixes de água doce e alto grau de endemismo 
(MITTERMEIER et al., 1997). No final da década de 1970, as estimativas da 
diversidade da ictiofauna da região biogeográfica Neotropical, incluindo a América 
do Sul e Central, indicavam um número aproximado entre 4.000 e 5.000 espécies, 
sendo que 30 a 40% delas estavam, até então, ainda por serem descritas (BÖHLKE 
et al., 1978). Cerca de 20 anos depois, em decorrência dos avanços da ictiologia 
brasileira, estas estimativas apontavam para um número ainda maior, podendo 
atingir até 6.000 peixes ainda não descritos (MALABARBA et al., 1998). Contudo, o 
nível de conhecimento sobre as bacias hidrográficas não é uniforme. Diferenças 
regionais decorrentes do número de pesquisadores, do tamanho das bacias, grau de 
isolamento dos mananciais menos conhecidos, nível de impacto antrópico, dentre 
outros aspectos, têm provocado disparidades e deficiências no levantamento 
ictiológico. 

No Estado de Pernambuco, o maior volume de conhecimento sobre a ictiofauna 
restringe-se às espécies marinhas (ESKINAZI, 1972; VASCONCELOS FILHO et. al., 
1994/95; ALMEIDA et. al., 1998; EL-DEIR, 2005; FERREIRA et. al., 2005; FALCÃO, 
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2007) e as poucas informações a respeito da ictiofauna de água doce abrangem 
uma pequena área dos brejos de altitude (ROSA & GROTH, 2004), onde a 
diversidade de peixes constatada é reduzida, quando comparada com a das bacias 
do rio São Francisco (SATO & GODINHO, 1999) e do Parnaíba (PAIVA, 1978), 
assim como das bacias do Leste brasileiro (BIZERRIL, 1994). Contudo, as bacias de 
Pernambuco podem ser consideradas subamostradas, visto que as mesmas drenam 
brejos de altitude e de mais um bioma, no caso da Caatinga e da Floresta Atlântica, 
podendo ser possivelmente encontrada fora dos limites destes biomas. 

Uma publicação que contribuiu com informações sobre a biodiversidade de 
Pernambuco foi o “Diagnóstico da Biodiversidade de Pernambuco” (TABARELLI & 
SILVA, 2002), entretanto não faz inferência sobre a diversidade de peixes no 
Estado, demonstrando haver uma carência de informações a respeito da 
comunidade ictiofaunística. Por outro lado, França (2007) caracterizou a ictiofauna 
de água doce do trecho médio-superior de cinco bacias litorâneas do Estado de 
Pernambuco, incluindo a bacia do rio Ipojuca, através de relatório apresentado a 
Fundação de Amparo à Ciência e Tecnologia do Estado de Pernambuco (FACEPE). 
Neste estudo, constatou a presença de 1.039 indivíduos, representando 22 táxons 
de peixes (Apareiodon davinsi, Aspidoras sp.1, Astyanax fasciatus, Astyanax gr. 
bimaculatus, Astyanax sp.1, Characidium bimaculatus, Cheirodontinae, Cichla 
ocellaris, Geophagus cf. brasiliensis, Hoplias malabaricus, Hypoptopomatinae, 
Oreochromis niloticus, Parachromis managuensis, Paratocinclus jumbo, Phalloceros 
sp., Poecilia vivípara, Rhamdia quelem, Serrapinnus heterodon, Serrapinnus piaba, 
Steindachnerina notonota, Synbranchus marmoratus e Tilapia rendalli), sendo 2 
táxons da subfamília (Cheirodontinae e Hypoptopomatinae), juntamente com os 
táxons gênero Aspidoras sp.1 e Astyanax sp.1, que há probabilidade de ser 
ocorrência novas espécies. Ressaltando o registro de 4 espécies exóticas (Cichla 
ocellaris, Parachromis managuensis, Oreochromis niloticus e Tilapia rendalli), ou 
seja, espécies que foram introduzidas ao longo dos anos, com os mais diversos 
objetivos, entre eles a pesca esportiva, o controle biológico e para fins ornamentais 
(Figura 72). 

No levantamento realizado por Rosa & Groth (2004) nos brejos de altitudes de 
Pernambuco e Paraíba, estão inseridos as bacias dos rios Capibaribe e Ipojuca, 
apontando a ocorrência de uma ictiofauna pouco diversificada, com 27 espécies, 
incluindo várias formas endêmicas à região Nordeste médio-oriental e outras 
amplamente distribuídas por várias ecorregiões. Segundo Rosa & Groth (2004), as 
famílias com maior riqueza de espécies foram representadas por Characidae, com 
cinco espécies e Cichlidae com sete, dentre as quais três foram introduzidas. Uma 
das espécies de Cichlidae que ocorre em mais abundância em muitas regiões do 
país é o acará Geophagus brasiliensis, o qual seu estoque está sendo pressionado 
por espécies exóticas ou alóctones, como o tucunaré Cichla ocellaris e a corvina 
Plagioscion squamosissimus (AMORIM & FONSECA, 2008). O mesmo tem ocorrido 
para outras espécies da bacia. Enquanto para a zona portuária de Suape, Teixeira, 
et al. (2009) descreveram como ordem predominante os Clupeiformes, com 65,02% 
dos indivíduos capturados, 27,68% Perciformes, 2,46% Atherinformes, 2,15% 
Pleuronectiformes. Sendo as espécies predominantes: Eucinostomus lefroyi 
(12,85%), Diapterus rhombeus (4,37%) e Ctenogobius bolesoma (3,96%). 
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Figura 72 – Exemplar de Oreochromis niloticus pescado no trecho do rio Ipojuca  nas proximidades 
do município de Bezerros. 

1.5.5 Macrófitas aquáticas 

As macrófitas aquáticas são consideradas, juntamente com o fitoplâncton, os 
principais vegetais bioindicadores da qualidade da água em ecossistemas aquáticos 
lacustres (lagos, lagoas, rios e reservatórios), visto que, a variação dos índices de 
biomassa dessas comunidades está relacionada às características ambientais dos 
corpos d'água as quais estejam habitando (POTT & POTT, 2000) (Figuras 73 e 74).  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 73 – A) Vegetação de Eichornia crassipes; B) Vegetação de Nymphaea sp. presentes no rio 
Ipojuca, em trecho que corta o município de Pesqueira. 
 
 
 
 

B A 
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Figura 74 – A) Exemplares de Pistia sp., Lemma sp. e Eichornia crassipes encontradas no rio Ipojuca, 
no trecho no município de Gravatá. B) Exemplares de Pistia sp., Salvinia sp. e Eichornia crassipes no 
município de Primavera.  

Segundo Pires (1999), na foz do rio Ipojuca encontram-se representantes das três 
divisões: Chlorophyta (Caulerpa racemosa, Halimeda incrassata, H. opuntia, Ulva 
lactuca, Enteromorpha sp. etc.), Phaeophyta (Colponemia sinuosa, Dictyopteris 
delicatula, Dictyota mertensii, Padina gymnospora, Sargassum sp., etc.) e 
Rhodophyta (Acanthophora spicifera, Bryotamnium seaforthii, Cryptonemia 
crenulata, Gracilaria cervicornis, G. domingensis, Hypnea musciformis, etc.). Ainda 
segundo Pires (1999), a maior diversidade florística situa-se na baía de Suape. 

Sobral Leite, et al. (2007) observou a presença da espécie Tristicha trifaria, no rio 
Ipojuca, em trecho próximo à “Cachoeira do Urubu”. Segundo Sobral Leite (Op. Cit.) 
esta Angiosperma estritamente aquática tem como característica submersa em rios 
de correnteza rápida e cachoeiras, presas a substratos sólidos como rochas ou 
troncos. A última coleta desta espécie no estado de Pernambuco havia ocorrido 
cerca de 78 anos antes. Importante ressaltar é que a vegetação permanece em bom 
estado de conservação, apesar dos impactos antrópicos causados na área de 
ocorrência, tais como o lançamento de esgotos domésticos. 

Na região estuarina do rio Ipojuca foram observadas três espécies de Rhodophyta 
(Bostrychia calliptera, Bostrychia radicans e Catenella caespitosa) e quatro espécies 
de Chlorophyta (Budleopsis pusilla, Cladophoropsis membranácea, Rhizoclonium 
africanum e Rhizoclonium riparium) sendo que todas as espécies foram descritas 
utilizando como substrato o manguezal “Bostrychietum” (FADE, 2006). 

 

2 SANEAMENTO AMBIENTAL  

Saneamento ambiental é o conjunto de ações técnicas e socioeconômicas, que tem 
por objetivo alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, visando promover 
a melhoria das condições da população. Compreende os aspectos relacionados ao 
abastecimento de água (captação, tratamento, adução, reserva e distribuição); 
esgotamento sanitário (coleta, tratamento e disposição final); limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos (coleta, tratamento e disposição final); manejo de águas 
pluviais (coleta e disposição final); controle ambiental de vetores e disseminação de 

A B 
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doenças, controle ambiental do uso e ocupação do solo, e a prevenção e controle de 
excesso de ruídos e emissões atmosféricas (BRASIL, 2008). 

O saneamento ambiental interfere na quantidade e qualidade das águas, pois atua 
como demanda e potencial causador de impactos. No âmbito da demanda, a água 
apresenta-se como insumo básico para o desempenho das atividades que integram 
os serviços de abastecimento público, sistemas de esgotamento sanitário, limpeza 
pública, drenagem e manejo das águas pluviais. Já os impactos estão relacionados 
aos aspectos de quantidade e qualidade dos recursos hídricos.  

Os aspectos de ordem quantitativa se referem à elevada demanda para 
abastecimento e conflitos entre os diferentes atores em torno do uso da água, 
situação agravada pelas perdas e desperdício em geral, bem como a baixa 
disponibilidade hídrica decorrente da degradação dos mananciais onde é feita a 
captação, em função da ineficiente cobertura dos serviços de saneamento. Tais 
circunstâncias resultam no aumento dos custos de serviço na área de 
abastecimento, em função da necessidade de se captar água em pontos mais 
distantes e/ou processos de tratamento mais avançados.   

Quanto à qualidade dos recursos hídricos, a principal fonte poluidora é o lançamento 
de efluentes domésticos e industriais (in natura e/ou redes clandestinas), com 
elevada carga poluidora. Outro fator relevante na degradação da qualidade das 
águas superficiais e subterrâneas é a disposição inadequada de resíduos sólidos 
urbanos. Os sistemas de drenagem pluvial contribuem com o carreamento de 
material e detritos para os cursos d’água superficiais, podendo resultar em 
contaminação e formação de processos erosivos no leito destes, aumentando seu 
assoreamento.  

O setor do saneamento desempenha um importante papel na identificação de 
problemas e tomada de decisões na gestão dos recursos hídricos. A minimização da 
degradação da qualidade das águas requer a integração das políticas de recursos 
hídricos e saneamento ambiental.  

Uma estratégia importante de gestão desses recursos é a melhoria do 
monitoramento dos corpos de água aplicado na bacia hidrográfica. O monitoramento 
tem dois objetivos principais: a identificação das influências antrópicas e o 
levantamento dos processos naturais do ecossistema aquático estudado. 

A Lei 11.445/2007, que estabelece as diretrizes nacionais e a política federal do 
saneamento, aponta a bacia hidrográfica como unidade de referência para o 
planejamento das ações no setor, determinando que os planos de saneamento 
básico deverão ser compatíveis com os planos das bacias hidrográficas em que 
estiverem inseridos. Observa-se a integração das políticas de recursos hídricos e 
saneamento ambiental. Desta forma, a realização de diagnósticos na área de 
saneamento, com levantamento da infra-estrutura existente e avaliação das ações 
implementadas no setor, constitui-se como uma importante ferramenta para 
identificação dos problemas da bacia hidrográfica e consequente minimização da 
degradação da qualidade das águas. 

A compilação de dados e informações acerca dos serviços de saneamento 
ambiental implementados na bacia hidrográfica do rio Ipojuca, que abrange 25 (vinte 
e cinco) municípios no estado de Pernambuco teve o objetivo de identificar as 
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possíveis fontes de degradação da qualidade das águas nessa importante rede 
hidrográfica.  

2.1 FONTES DE POLUIÇÃO 

As fontes de poluição são classificadas em duas categorias: fontes pontuais e 
difusas (não pontuais). As fontes pontuais de poluição da água são caracterizadas 
pelo lançamento da carga poluidora de forma concentrada onde o ponto de 
lançamento é bem definido. Em relação às fontes difusas, os poluentes alcançam 
um manancial de modo disperso, não se determinando um ponto específico de 
poluição (MOTA, 2003).  

O lançamento de esgotos domésticos não tratados ou parcialmente tratados, bem 
como os efluentes industriais são exemplos de fontes pontuais. As fontes difusas ou 
não pontuais são representadas por ações dispersas na bacia hidrográfica e não 
podem ser identificadas em um único local de descarga; cobrem uma extensa área, 
a exemplo das áreas urbanas e agrícolas, onde uma infinidade de poluentes é 
carreada para os cursos d’água (BARROS, 2008).  

De acordo com SOBRAL (2006), as principais fontes potenciais de poluição na bacia 
do rio Ipojuca são os efluentes industriais, os esgotos domésticos não tratados e os 
resíduos sólidos lançados a céu aberto, além do uso indiscriminado de agrotóxicos, 
como por ser visto na Figura 75. 

 
Figura 75 - Uso de agrotóxicos e disposição inadequada de vasilhames. 

2.1.1 Efluentes domésticos 

As contribuições de cargas orgânicas dos municípios que possuem sede na bacia 
representam 94,7% da carga orgânica doméstica total que aflui à bacia do rio 
Ipojuca. Os municípios de Caruaru, Gravatá, Belo Jardim, Bezerros e Escada são 
responsáveis por 79% da carga orgânica lançada no rio. A cidade de Caruaru 
representa 42% da carga orgânica doméstica que aflui ao rio Ipojuca 
(PERNAMBUCO, 2003).  

Os municípios cuja zona urbana encontra-se inserida na bacia do rio Ipojuca 
possuem índice de cobertura de sistema de coleta de esgoto muito baixo ou até 
mesmo nulo. Apenas os munícipios de Caruaru e Gravatá dispõem de sistema de 
tratamento de esgoto em operação, atendendo a uma pequena parcela da 
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população (BRASIL, 2008). As Figuras 76 e 77 apresentam o lançamento ilegal de 
esgotos domésticos através da rede de drenagem. 

 
Figura 76 - Lançamento de efluentes domésticos no município de Bezerros. 
 

 
Figura 77 – Lançamento de efluentes domésticos em Tacaimbó. 

2.1.2 Agricultura 

Na bacia do rio Ipojuca, são bastante disseminadas as zonas de policultura como 
ocorre em Belo Jardim, no entorno do açude Bituri, em Chã Grande, em toda área 
do município e em Gravatá, na porção sudeste, com predomínio do cultivo de 
legumes e verduras para subsistência e abastecimento da zona da mata e Litoral. 
Do mesmo modo a agroindústria abrange áreas dos municípios de Pombos, Amaraji, 
Primavera, Vitória de Santo Antão, Escada e Ipojuca, limitando-se a oeste com a 
divisa entre os municípios de Chã Grande e Primavera, e a leste com o início dos 
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manguezais no estuário do rio Ipojuca, tendo como a principal atividade a 
monocultura da cana-de-açúcar, que apresenta alto potencial poluidor 
(PERNAMBUCO, 2005a).  

Em vários trechos da bacia, a área irrigada localiza-se diretamente nas margens do 
rio, conforme se observa nas Figuras 78 e 79. 

 
Figura 78 - Plantação de hortaliças às margens do reservatório Bituri, município de Belo Jardim.  
 

 
Figura 79 – Cultivo de cana-de-açucar às margens do rio Ipojuca, em Ipojuca. 

O uso da irrigação na bacia encontra-se em expansão. A área irrigada, localizada ao 
longo do rio Ipojuca e no entorno dos açudes distribuídos na bacia, totaliza cerca de 
2.800 ha. (PNMA II, 2003). O uso de agrotóxicos nas áreas irrigadas, sem qualquer 
tipo de controle, bem como a utilização do vinhoto no processo de fertirrigação pelas 
usinas do setor sucroalcooleiro, ocasiona a poluição no solo e nos recursos hídricos, 
ainda não mensurados. O vinhoto, principal resíduo do processo de produção do 
setor sucroalcooleiro, apresenta alto potencial poluidor, por ser extremamente rico 
em matéria orgânica e substâncias com destaque para o potássio. 
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2.1.3 Pecuária 

A bacia apresenta uma zona de pecuária leiteira, que se estende desde a nascente 
da bacia, em Arcoverde, até as nascentes do riacho do Azeite, entre Belo Jardim e 
Tacaimbó; a pecuária de corte, abrange parte dos municípios de Tacaimbó, São 
Caetano, Caruaru, Gravatá, Bezerros e Sairé, destacando-se a criação extensiva de 
gado bovino e em menor intensidade a criação de caprinos e ovinos, com o plantio 
de forrageiras e pastos (PERNAMBUCO, 2005a). Além disso, é frequente a 
presença de animais nas margens do rio Ipojuca, principalmente, suínos, bovinos e 
equinos (Figura 80).  

 
Figura 80 – Presença de animais na margem do rio Ipojuca, em Bezerros. 

2.1.4 Efluentes industriais 

O setor sucroalcooleiro é responsável por 94% da carga total industrial gerada na 
bacia, e o setor industrial restante por 6%. Em relação à carga orgânica total relativa 
aos esgotos domésticos, despejos industriais e agro-industriais, verificou-se que 
28,1% corresponde à poluição por esgotos domésticos; 5,2% pelo setor industrial; e 
66,7% pelos indústrias do setor sucroalcooleiro. No que se refere à carga orgânica 
total remanescente4, 67,3% corresponde aos esgotos domésticos; 6% aos despejos 
industriais; e 26,7% às indústrias do setor sucroalcooleiro (PERNAMBUCO, 2003). 

As Figuras 81 e 82 apresentam a localização de usinas na bacia. 

                                                 
4 Foi adotada para os efluentes sanitários uma redução de 40%; para as empresas que geram e tratam seus 

efluentes industriais, evidenciou-se redução de carga orgânica potencial da ordem de 80% no mínimo. Para as 
indústrias do setor sucroalcoleiro, considerou-se que apenas 10% da carga total dos efluentes escoam (run off) 
para o rio Ipojuca (PERNAMBUCO, 2003) 
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Figura 81 - Usina Salgado, município de Ipojuca. 

 
Figura 82 - Usina União Indústria, município de Primavera. 
 
O ANEXO 3 apresenta, por unidade de análise, a carga potencial e remanescente 
geradas pelas indústrias localizadas na bacia do rio Ipojuca. 

Além do lançamento dos efluentes líquidos, tem-se a geração e destinação final dos 
resíduos sólidos pelas indústrias existentes na bacia que também foram 
considerados neste diagnóstico. 

A tipologia, quantidade e classificação dos resíduos industriais da bacia do rio 
Ipojuca são apresentadas no Quadro 13  Verifica-se que os resíduos Classe II (não-
perigosos) possuem elevada taxa de geração (1.647.982,20 ton/ano), 
correspondendo a 90% do total gerado na bacia. Destaca-se a atuação do setor 
sucroalcooleiro, responsável por 89% do quantitativo total de resíduo gerado.  
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Quadro 13 - Classificação e produção anual dos resíduos industriais da bacia do 
rio Ipojuca.  
Tipologia Produção (ton/ano) Classificação 

Areia + Bagacilho 19.345 - 

Argila Ativada Descorante 1.007,4 Classe I 

Bagaço de cana 1.460.365 Classe II 

Bombonas plásticas 0,7 Classe III 

Cinzas 3.259 Classe III 

Escórias de fundição 370 Classe I 

Lixagem 0,7 Classe I 

Óleos usados 19,8 Classe I 

Papel / papelão 407,4 Classe II 

Poeira dos sistemas de controle de gases 4,38 Classe III 

Resíduo de ETE com material biológico não tóxico 1.006,3 Classe I 

Resíduo de materiais têxteis 75,9 Classe II 

Resíduo de varrição 1.341,4 Classe I 

Resíduos ambulatoriais 0,7 Classe I 

Resíduos de escritórios 18,6 Classe III 

Resíduos de minerais não metálicos 2.603 Classe III 

Resíduos de restaurante 25 Classe II 

Resíduos orgânicos de processos 24.683,90 Classe II 

Resíduos plásticos (filmes e pequenas embalagens) 320,7 Classe III 

Sucata de bateria 1.825 Classe III 

Sucata de metais não ferrosos 454,8 Classe III 

Sucatas de metais ferrosos 275 Classe III 

Tambores metálicos 11 Classe III 

Torta de filtro 143.080 Classe II 

TOTAL              1.660.500 

Fonte: CPRH, 2003. 
 

A Figura 83 apresenta o diagrama unifilar do rio Ipojuca com indicação dos principais 
afluentes, estações de monitoramento da qualidade da água e alguma indústrias. 
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Figura 83 - Diagrama unifilar do rio Ipojuca. 
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2.2 MONITORAMENTO DA QUALIDADE DA ÁGUA 

Os dados de monitoramento da qualidade da água utilizados foram obtidos da 
Agência Estadual de Meio Ambiente (CPRH), responsável pelo monitoramento dos 
rios do Estado de Pernambuco.  

Existem em operação na bacia do rio Ipojuca 14 (quatorze) estações de 
monitoramento da qualidade da água. O Quadro 14 apresenta as estações de 
monitoramento com respectiva localização, período de observação dos dados e 
distância em relação à foz do rio Ipojuca. Em 2004, foi realizada uma reestruturação 
no sistema de monitoramento baseada no uso e ocupação do solo, na localização 
das fontes poluidoras e nos usos da água, onde foram acrescidas 7 (sete) novas 
estações ao monitoramento realizado pela CPRH e 2 (duas) novas estações no 
monitoramento dos reservatórios, executado pela SRH.  

A Figura 84 apresenta a localização das estações de monitoramentos existentes na 
bacia.
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Quadro 14 -  Estações de monitoramento da qualidade da água da bacia do rio Ipojuca.                

Trecho Nr. Localização Estação 95 96 97 98 99 00 01 02 03 04 05 06 07 08
Dist. até a 
foz (km)

1.
Na nascente do Rio Ipojuca, no Sítio Pedreira, 
em Arcoverde.

IP 2-01 X X X
294

2.
Rio Ipojuca, na ponte da PE-180 que liga Belo 
Jardim a São Bento do Una

IP 2-12 X X X X X

3.
Nascente do rio Bituri no sítio de seu Joaquim, na 

comunidade de Jussara, em Belo Jardim
IP 2-13 X X X X X

220

4.
Na ponte sobre o rio Bituri, a montante do 
reservatório, em Belo Jardim

IP 2-14 X X X X X
220

5.
Rio Bitury, à jusante do antigo abatedouro 
Mafisa*

IP 2-25/26 X X X X X X X

6.
Na passagem molhada, próximo à fazenda Pato 
Branco, a montante de São Caetano

IP 2-38 X X X X X
180

7.
Rio Ipojuca, a montante do Distrito Industrial de 
Caruaru*

IP 2-40/39 X X X X X X X
152

8.
Rio Ipojuca, a jusante da cidade de Caruaru, na 
Vila do Cedro (COHAB III)

IP 2-50/49 X X X X X X X X X X X X X X
150

9.
Rio Ipojuca, na ponte da BR232, a montante de 
Gravatá

IP 2-55 X X X X X X X X X X X X X X
120

10.
Rio Ipojuca, na ponte a jusante da cidade de Chã 
Grande

IP 2-64 X X X X X X X X X X X X X X

11. Rio Ipojuca,  a jusante da Usina União Indústria IP 2-70 X X X X X X X X X X X X X X

12.
Rio Ipojuca, na ponte da BR101, a jusante da 
cidade de Escada

IP 2-85 X X X X X X X X X X X X X X
36

13.
Rio Ipojuca, na ponte da PE-60 a jusante da 
Usina Ipojuca

IP 2-90 X X X X X X X X X X X X X X
17

14. Rio Ipojuca, a jusante da Usina Salgado IP 2-95 X X X X X X X X X X X X X X 10

15.
Estuário do rio Ipojuca e Merepe, em SUAPE, no 
município de Ipojuca

IP 1-97 X X X X X
0

16.
Mar sob influência do rio Ipojuca, próximo à 
desembocadura dos rios Ipojuca e Merepe

IP 1-99 X X X X X
2

rio
 p

er
en

e
rio

 in
te

rm
ite

nt
e

 
*Estações desativadas. 
Fonte: Adaptado de BARROS (2008). 
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   Figura 84 - Estações de monitoramento da qualidade da água da bacia do rio Ipojuca. 
   Fonte: BARROS (2008). 
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2.2.1 Parâmetros monitorados 

Ao longo de quatorze anos de monitoramento (1995-2008), uma série de parâmetros 
foram acrescentados e excluídos do sistema de monitoramento, apenas três (OD, 
DBO e coliformes fecais) apresentam uma seqüência ininterrupta com quatorze anos 
de observação de dados. Em 1995, tem-se o registro de: oxigênio dissolvido (OD), 
demanda bioquímica de oxigênio (DBO), coliformes fecais e amônia. Em 1997, 
foram acrescidos o potencial hidrogeniônico (pH), turbidez, sólidos dissolvidos e 
nitrato. Em 1999, além dos parâmetros anteriores, tem-se o registro da temperatura 
da água, concentração de fósforo, condutividade elétrica e cloretos. No mesmo ano, 
foram monitorados o potássio (K) e os metais pesados: Cádmio (Cd), Chumbo (Pb), 
Cobre (Cu), Cromo (Cr), Ferro (Fe), Manganês (Mg), Níquel (Ni) e Zinco (Zn), não 
sendo possível dar continuidade ao monitoramento desses metais devido aos 
elevados custos. 

Em 2004, com a reestruturação do sistema, foram acrescidos, para algumas 
estações, os parâmetros biológicos: fotobactéria, Daphnia e Clorofila a. Os 
parâmetros de turbidez, amônia, nitrito e nitrato voltaram a ser analisados, sendo 
acrescido os sólidos totais. Em 2006, passou-se a monitorar o potássio no período 
de moagem da cana-de-açúcar, à jusante das Usinas União Indústria (IP-70), 
Ipojuca (IP-90) e Salgado (IP-95), a fim de avaliar a influência da poluição provocada 
pela produção sucroalcooleira na qualidade da água. 

2.2.2 Avaliação da qualidade da água 

A seguir são apresentados os resultados da avaliação dos dados de qualidade da 
água, baseada no atendimento aos padrões estabelecidos pela Resolução 
CONAMA n° 357/05. Utilizou-se o período de 2004 a 2 008, onde foram selecionadas 
as 14 (quatorze)  estações de monitoramento ativas, sendo: quatro, IP-01, IP-12, IP-
13 e IP-14, localizada na UA1; duas, IP-38 e IP-49, na UA2; uma, IP-55, na UA3, 
cinco, IP-64, IP-70, IP-85, IP-90 e IP-95, na UA4; uma, IP-97, no estuário dos rios 
Ipojuca e Merepe, e uma, IP-99, no mar sob influência  do rio Ipojuca.  

Temperatura: varia ao longo do rio de 22°C a 36°C ( Figura 85). As temperaturas 
médias nas Unidades de Análise UA1, UA2 e UA3, trecho superior e médio, fica em 
torno de 26°C, sendo dois graus mais elevada na Uni dade de Análise UA4, trecho 
inferior do rio, 28°C. A Resolução CONAMA n° 357/05  não especifica limites de 
temperatura para qualquer uma das Classes, porém altas temperaturas diminuem a 
solubilidade dos gases, reduzindo assim a concentração de oxigênio dissolvido. 
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Figura 85 – Variação da temperatura no período de 2004 a 2008. 

Turbidez: variou de 2 a 200 uT (Figura 86). Os valores mais elevados foram 
observados para as estações de IP-90 e IP-97, apresentando valores acima do 
recomendado na Resolução CONAMA n° 357/05 ( ≤ 100 uT). As demais estações 
apresentaram valores médios inferiores a 40 (uT).   
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Figura 86 – Variação da turbidez para o período de 2004 a 2008. 
Nota: não existem medições disponíveis suficientes para as estações: IP-01, IP-12, IP-13, IP-14 IP-38 
e IP-49. 

Sólidos dissolvidos: a concentração de sólidos dissolvidos variou de 50 a 2800 mg.L-
1. As concentrações médias mais elevadas (>500 mg.L-1, limite máximo da 
resolução CONAMA n° 357/05) são observadas em UA1, UA2 e UA3 (Figura 87). 



108 
 

 

 
Figura 87 – Concentração de sólidos dissolvidos para o período de 1997 a 2001. 

Todas as estações localizadas no trecho superior e médio da bacia apresentam 
100% dos dados em desacordo com os limites estabelecidos pela Resolução 
CONAMA n° 357/05, que podem estar associados à sali nidade. Segundo 
informações obtidas junto à CPRH, os valores de sólidos dissolvidos foram obtidos a 
partir da Condutividade, multiplicando-a pelo fator de 0,66. Em 2002 e 2003 não 
existem dados observados para nenhuma estação. Desde 2004, os Sólidos Totais 
vem sendo monitorado apenas para a estação IP-90, que possui a montante uma 
captação realizada pela COMPESA. 

Potencial hidrogeniônico: o pH variou de 4,8 a 8,9 (Figura 88). De acordo com a 
Resolução CONAMA n° 357/05, a faixa de variação do pH é de 6 a 9. Alguns valores 
observados para as estações IP-64, IP-70, IP-85, IP-90 e IP-95, localizadas na UA4, 
encontram-se abaixo do limite mínimo e mais de 90% dos dados da IP-13 
encontram-se abaixo de 6.  
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Figura 88 - Variação do pH no período de 2004 a 2008. 

Oxigênio dissolvido: variou de 0 a 13 mg/L (Figura 89). As estações IP-13, IP-49, IP-
70, IP-90, IP-95 e IP-97 apresentaram 50% dos valores abaixo do limite mínimo 
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estabelecido pela legislação para a Classe 2 de águas doce (OD ≥ 5 mg/L) e para a 
Classe 1 de águas salinas e salobras (OD ≥ 6mg/L). 
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Figura 89 – Concentração de oxigênio dissolvido para o período de 2004 a 2008. 

Demanda Bioquímica de Oxigênio: variou de 0,5 a 48,3 mg/L (Figura 90). Todas as 
estações apresentam valores em desacordo com o limite máximo estabelecido pela 
legislação para a Classe 2 (DBO ≤ 5 mg/L). As estações IP-49 e IP-55, localizadas a 
jusante das cidades de Caruaru e Gravatá, respectivamente, apresentaram 100% 
dos valores acima do limite máximo estabelecido pela legislação. As estações 
localizadas a jusante das usinas União Indústria (IP-70), Ipojuca (IP-90) e Salgado 
(IP-95), também apresentaram concentrações elevadas. 
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Figura 90 – Demanda bioquímica de oxigênio para o período de 2004 a 2008. 

Nitrogênio amoniacal: A concentração de nitrogênio amoniacal variou de 0,07 a 49,8 
mg/L (Figura 91). O limite estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357/05 varia de 
acordo com o pH, sendo igual a 3,7 mg/L N (pH ≤ 7,5); 2,0 mg/L N (7,5< pH≤ 8,0); 
1,0 mg/L N (8,0 < pH≤ 8,5) e 0,5 mg/L N (pH > 8,5). 
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As estações IP-49 e IP-55 apresentaram valores superiores ao limite estabelecido 
pela Resolução Conama, estipulando para a Classe 2 (<3,7 mg/L), evidenciando a 
poluição causada pelo lançamento de esgoto doméstico não tratado.  
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Figura 91 – Concentração de nitrogênio amoniacal para o período de 1999 a 2008. 
Nota: para as estações IP-01, IP-12, IP-13, IP-14, IP-38, IP-97 e IP-99 foi considerado o período de 
dados disponíveis (2004 – 2008). 

Fósforo total: as concentrações de fósforo total variaram de 0,02 a 6,8 mg/L (Figura 
92). A bacia como um todo apresenta concentrações superiores ao limite 
estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357/05 para C lasse 2 (≤ 0,100 mg/L) e 
também para a Classe 3 (< 0,150 mg/L) para água doce e para a Classe 1 (< 0,124 
mg/L) para as águas salobras, com exceção das estações IP-13, IP-14, IP-97 e IP-
99.
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Figura 92 – Concentração de fósforo total para o período de 1999 a 2008. 
Nota: para as estações IP-01, IP-12, IP-13, IP-14, IP-38, IP-97 e IP-99 foi considerado o período de 
dados disponíveis (2004 – 2008). 

As estações IP-49 e IP-55 apresentam as concentrações mais elevadas com valores 
médios superiores a 2,0 mg/L. Devido ao enriquecimento de nutrientes, o rio Ipojuca 
encontra-se eutrofizado em alguns trechos, apresentando o crescimento excessivo 
de macrófitas aquáticas, conforme apresentado nas Figuras 93 e 94. 

 

 
Figura 93 – Estação IP-12, ponte sobre a PE-180, a montante do reservatório Belo Jardim. 
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Figura 94 – Estação IP-64, ponte a jusante da cidade de Chã Grande. 

Coliformes termotolerantes: os valores de coliformes termotolerantes variaram de 
170 a 160.000 NMP/100 mL (Figura 95).  
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Figura 95 – Concentração de coliformes termotolerantes para o período de 1995 a 2008. 
Nota: para as estações IP-01, IP-12, IP-13, IP-14, IP-38, IP-97 e IP-99 foi considerado o período de 
dados disponíveis (2004 – 2008). 

 

A maioria das estações apresentou concentrações superiores ao limite estabelecido 
pela legislação ambiental para a Classe 2 e Classe 1 de águas salobras (≤ 1.000 
coliformes termotolerantes/100 mL), evidenciando a forte contaminação do curso 
d’água pelas emissões de esgotos domésticos. As estações IP-01, IP-12, IP-13 e IP-
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99 apresentam, para a maior parte dos dados, concentrações inferiores 1.000 
coliformes termotolerantes/100 mL. 

No Quadro 15 são apresentados os resultados do monitoramento, realizado em 
2008, sobre o Índice de Qualidade das Águas - IQA, Índice de Estado Trófico – IET, 
Toxicidade e Classificação da Qualidade das Águas. 
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Quadro 15 –  Classificação da qualidade da água do rio Ipojuca em 2008. 

Trecho Estação  Data Corpo 
d'água Localização IQA IET Toxidade Classificação da 

Qualidade 
rio

 in
te

rm
ite

nt
e 

IP 2-01 abr/08 
rio 

Ipojuca 
Na nascente do rio Ipojuca, no 
Sítio Pedreira, em Arcoverde. 

Boa Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-12 nov/08 
rio 

Ipojuca 
rio Ipojuca, na ponte da PE-180 que liga 
Belo Jardim a São Bento do Una 

Mesotrófico Não tóxico 
Pouco 

comprometida 

IP 2-13 nov/08 rio Bituri 

Nascente do rio Bituri no sítio 
de seu Joaquim, na 
comunidade de Jussara, em 
Belo Jardim 

Boa Mesotrófico Não tóxico 
Pouco 

comprometida 

IP 2-14 nov/08 rio Bituri 
Na ponte sobre o rio Bituri, a montante do 
reservatório, em Belo Jardim 

Mesotrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-38 abr/08 
rio 

Ipojuca 
Na passagem molhada, próximo à fazenda 
Pato Branco, a montante de São Caetano 

Supereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-
50/49 

abr/08 
rio 

Ipojuca 
Rio Ipojuca, a jusante da cidade de 
Caruaru, na Vila do Cedro (COHAB III) 

Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-55 abr/08 
rio 

Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da BR232, a 
montante de Gravatá 

Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

rio
 p

er
en

e 

IP 2-64 dez/08 
rio 

Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte a jusante da cidade 
de Chã Grande 

Hipereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-70 dez/08 rio 
Ipojuca 

Rio Ipojuca,  a jusante da usina União 
Indústria 

Supereutrófico Não tóxico Muito poluída 

IP 2-85 dez/08 
rio 

Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da BR101, a jusante 
da cidade de Escada 

Mesotrófico Não tóxico Poluída 

IP 2-90 dez/08 
rio 

Ipojuca 
Rio Ipojuca, na ponte da PE-60 a jusante 
da usina Ipojuca 

Supereutrófico Não tóxico Muito poluída 

IP 2-95 dez/08 
rio 

Ipojuca 
Rio Ipojuca, a jusante da usina 
Salgado 

  Supereutrófico Não tóxico Poluída 

IP 1-97 out/09 Estuário  
Estuário do rio Ipojuca e Merepe, em 
SUAPE, no município de Ipojuca 

Mesotrófico   Poluída 

IP 1-99 out/09 Mar 
Mar sob influência do rio Ipojuca, próximo à 
desembocadura dos rios Ipojuca e Merepe 

Oligotrófico   Poluída 

Fonte: Agência Estadual de Meio Ambiente – CPRH. 
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2.3 CONDIÇÕES SANITÁRIAS DO RIO IPOJUCA 

O rio Ipojuca apresenta-se poluído em todas as unidades de análise, devido 
principalmente às elevadas concentrações de amônia, fósforo e coliformes 
termotolerantes. As concentrações de OD iguais a zero e a elevada DBO5,20 
observada a jusante dos centros urbanos (UA1 e UA2) e das usinas do setor 
sucroalcooleiro (UA4) evidenciam o lançamento de esgotos domésticos e efluentes 
industriais acima da capacidade de autodepuração do rio Ipojuca. 

Em alguns trechos o rio Ipojuca apresenta-se eutrofizado, devido às elevadas 
concentrações de fósforo e nitrogênio amoniacal, superiores ao limite estabelecido 
pela Resolução CONAMA n° 357/05, especificamente, n o trecho intermitente (UA1 e 
UA2) devido à poluição causada pelo lançamento de esgotos domésticos. As 
estações do trecho perene apresentam concentrações inferiores. 

Os valores de pH apresentam um tendência de acidificação das águas na Unidade 
de Análise UA4, com medianas abaixo de 7. Tais valores podem estar associados à 
degradação da matéria orgânica proveniente do processo de produção da cana-de-
açúcar, cujo efluente (vinhoto) atinge o curso d’água após ser utilizado no processo 
de fertirrigação. 

Nas Unidades UA1, UA2 e UA3, localizadas a montante da zona da agroindústria 
canavieira observam-se medianas acima de 7. A extinção e relocação de algumas 
estações de monitoramento, bem como a intermitência na análise dos parâmetros, 
dificultam uma análise de longo período. A fim de aprimorar o atual sistema de 
monitoramento, apresenta-se a seguir algumas recomendações. 

• realizar o monitoramento sistemático das  estações de monitoramento 
localizadas à montante das principais fontes poluidoras (centros urbanos e 
indústrias); 

• realizar análises concomitantes de nitrogênio e do fósforo. As lacunas de 
informação, especificamente, no trecho intermitente do rio, dificultam uma avaliação 
da dinâmica de nutrientes; 

• realizar medição de vazão nos pontos de monitoramento da qualidade da 
água; e 

• investir em ações de fiscalização junto às usinas do setor sucroalcooleiro, 
especificamente, no período de moagem da cana-de-açúcar, a fim de se evitar o 
lançamento de efluente de forma direta ou indireta no rio Ipojuca; 

2.4 Avaliação da qualidade da água dos principais reservatórios 

O sistema de reservatórios da bacia do rio Ipojuca é composto por mais de sessenta 
açudes, desse total trinta e três possuem capacidade abaixo de 100.000 m³, apenas 
sete têm capacidade máxima acima de 1.000.000 m³ e apenas três possuem 
capacidade máxima superior a 10.000.000 m³. Os principais reservatórios da bacia 
estão relacionados no Quadro 16 com a indicação da localização, capacidade 
máxima e finalidade de uso da água. 
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Quadro 16 –  Principais reservatórios da bacia do rio Ipojuca. 

Nome Município Capacidade máxima 
(m³) Finalidade 

Pão de Açúcar Pesqueira 34.231.000 
Abastecimento / 

Irrigação 
Pedro Moura Junior (Belo 

Jardim) 
Belo Jardim 30.740.000 Abastecimento 

Eng. Severino Guerra (Bituri) Belo Jardim 17.776.000 Abastecimento 

Duas Serras Poção 2.032.000 Abastecimento 

Manuíno Bezerros 2.021.000 Abastecimento 

Brejão Sairé 1.625.000 Abastecimento 

Taquara Caruaru 1.347.000 Abastecimento 

Guilherme de Azevedo Caruaru 786.000 Abastecimento 

Cipó Caruaru 756.000 Abastecimento 

Serra dos Cavalos Caruaru 613.000 Abastecimento 

Jaime Nejaim Caruaru 600.000 Abastecimento 

Antônio Menino Caruaru 538.740 Abastecimento 
Fonte: Programa de Monitoramento dos Reservatórios das Bacias Hidrográficas de Pernambuco 
(SRH/CPRH). 

Devido a sua importância estratégica para a bacia, serão apresentados neste item 
uma avaliação da qualidade da água dos seguintes reservatórios: Eng. Severino 
Guerra (Bituri) e Pedro Moura Jr. (Belo Jardim), que fornecem uma vazão média de 
captação de 430 L/s para abastecimento das cidades de Belo Jardim, Pesqueira, 
Sanharó, São Bento do Una, Tacaimbó e Cachoeirinha , além dos reservatórios Pão 
de Açúcar e Duas Serras (Figuras 96 e 97). 

 
Figura 96 – Reservatório Pedro Moura Júnior (Belo Jardim). 
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Figura 97 – Reservatório Eng. Severino Guerra (Bituri). 
Fonte: Alessandra Barros, Out 2007. 

2.4.1 Reservatório Eng. Severino Guerra (Bituri) 

O reservatório Eng. Severino Guerra (Bituri), localizado no município de Belo Jardim, 
foi construído no início da década de 60 pelo Departamento Nacional de Obras 
Contra a Seca (DNOCS), sendo projetado para atender apenas o abastecimento de 
água da cidade de Belo Jardim. Porém, com o passar do tempo o açude se tornou 
responsável pelo abastecimento público de água de mais seis municípios, além de 
Belo Jardim, quais sejam: Lajedo, Cachoeirinha, Pesqueira, Sanharó, São Bento do 
Una e Tacaimbó, como também passou a atender a demanda do parque industrial 
da região com indústrias de grande e médio porte. Cerca de 400.000 habitantes são 
beneficiados com suas águas. 

O Quadro 17 apresenta os resultados do monitoramento realizado pela SRH / CPRH 
para o período de 2005 a 2008. 

A temperatura não apresentou grande variabilidade, com valor médio de 25,4°C, a 
mínima de 24°C e a máxima de 29°C. O pH variou de 6 ,6 a 8,4 apresentando-se de 
acordo com a Resolução CONAMA n° 357/05, que estabe lece uma faixa de variação 
de 6 a 9. O OD variou de 4,9 a 8,0 mg/L, apresentando-se inferior a 5 mg/L em 
apenas uma medição. A DBO e a Turbidez mantiveram-se, para todo o período, 
abaixo do limite máximo permitido, de 5 mg/L e 100 uT, respectivamente. 

Em 2008, as medições dos valores de coliformes termotolerantes ficaram superiores 
ao limite estabelecido pela legislação ambiental (1.000 coliformes 
termotolerantes/100 mL), apresentando em 2008 um aumento significativo em 
relação aos anos anteriores. As concentrações de fósforo total variaram de 0,02 a 
0,15 mg/L, apresentando em 2008 um aumento significativo em relação aos anos 
anteriores com valores superiores ao limite estabelecido pela Resolução CONAMA 
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n° 357/05 para Classe 2 ( ≤ 0,03 mg/L). A concentração de Clorofila a e densidade de 
cianobactérias ficaram inferiores ao limite máximo permitido pela legislação 
ambiental, conforme a portaria nº 518/04 do Ministério da saúde.  

Quadro 17 –  Resultados do monitoramento do reservatório Bituri (2005 – 2008). 

Parâmetro 
Data 

2005 2006 2007 2008 

27.04 19.10 24.05 20.11 14.06 24.10 09.04 14.10 

Unid. 16:45 12:15 16:30 16:10 10:28 11:40 14:05 17:00 

Temperatura ºC 29 26 25 24 24 24 26 25 

pH - 8,4 7,1 7,4 7,5 7,3 7,0 6,6 7,9 

OD mg/L 7,5 6,1 8,0 7,9 5,6 5,5 4,9 7,1 

DBO mg/L <2,0 <2,0 2,2 2,0 0,6 <0,5 0,9 3,5 

Fósforo mg/L 0,02 0,15 0,03 0,03 0,08 0,03 0,10 0,13 

Amônia mg/L ND ND 0,21 ND 0,19 ND 0,22 ND 

Nitrito mg/L ND ND ND ND ND ND ND - 

Nitrato mg/L ND ND ND ND 0,10 ND 0,17 - 

Turbidez UNT 3 4 5,5 4,5 15,0 9,0 80,0 15,0 

Sólidos totais mg/L 131 176 109 105 136 99,2 208 128 

Coli. 
Termotolerante 

NMP/ 
<200 <200 <200 - - <200 1300 ≥1600 

100ml 

Salinidade o / oo 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 0,1 

Clorofila a ug/l 0 ND 2,52 1,64 2,73 2,76 5,06 2,73 

Cianobactérias cél/ml 1.190 1.360 1.655 37.777 3.209 - - ND 
Fonte: Programa de Monitoramento dos Reservatórios das Bacias Hidrográficas de Pernambuco 
(SRH/CPRH). 

2.4.2 Reservatório Pedro Moura Júnior (Belo Jardim) 

O reservatório Pedro Moura Júnior, localizado no município de Belo Jardim, tem o 
objetivo de reforçar o abastecimento da cidade. O Quadro 18 apresenta os 
resultados do monitoramento realizado pela SRH / CPRH para o período de 2005 a 
2008. 
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Quadro 18  –  Resultados do monitoramento do reservatório Belo Jardim (2005 – 
2008). 

Parâmetro Unid. 

2005 2006 2007 2008 

28.04 19.10 25.05 20.11 14.06 24.10 01.07 15.10 

08:00 14:20 07:20 17:00 12:00 13:45 11:40 08:50 

Temperatura ºC 25 25 26 26 24,5 24 24 24 

pH - 7,9 8,6 7,7 8,3 8,5 8,4 7,9 8,6 

OD mg/L 2,2 6,4 2,3 4,2 5,6 3,4 6,2 8,2 

DBO mg/L <2,0 3,0 <2,0 3,2 3,6 1,4 4,5 4,6 

Fósforo mg/L 0,10 0,12 0,06 0,11 0,15 0,24 0,18 0,21 

Amônia mg/L 0,19 ND 0,47 0,15 0,37 ND ND ND 

Nitrito mg/L ND ND ND ND ND ND - - 

Nitrato mg/L ND ND ND ND ND ND - - 

Turbidez UNT 5 4 6,5 6,0 15,0 9,0 5,0 9,0 

Sólidos totais mg/L 1424 1496 1576 1887 2178 2169 1501 1524 

Coli. 
Termotolerante 

NMP/ 
<200 <200 <200 <2 <2 <200 130 2 

100ml 

Salinidade o / oo 1,1 1,2 1,3 1,4 1,6 1,7 1 1,1 

Clorofila a ug/l 0 1,3 4,78 ND 54,6 26 57,9 38,8 

Cianobactérias cél/ml 82.688 10.553.633 162.747.138 442.178.287 918.765.175 - 7.254 305.026

Fonte: Programa de Monitoramento dos Reservatórios das Bacias Hidrográficas de Pernambuco 
(SRH/CPRH). 

A temperatura apresentou pouca variabilidade, com valor médio de 24,8°C, a 
mínima de 24°C e a máxima de 26°C. O pH variou de 7 ,7 a 8,6. O OD variou de 2,2 
a 8,2 mg/L, apresentando valores superiores a 5 mg/L durante o ano de 2008. Em 
2006 teve 6,4 em outubro e 5,6 em junho de 2007. A DBO e a Turbidez mantiveram-
se, para todo o período, abaixo do limite máximo permitido, de 5 mg/L e 100 uT, 
respectivamente. As medições dos valores de coliformes termotolerantes ficaram 
inferiores ao limite estabelecido pela legislação ambiental (1.000 coliformes 
termotolerantes/100 mL). 

As concentrações de fósforo total variaram de 0,10 a 0,24 mg/L, apresentando 
valores bem superiores ao limite estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357/05 
para Classe 2 (≤ 0,03 mg/L). A amônia, nitrito e nitrato apresentaram concentrações 
admissíveis. O reservatório apresenta o elevado risco de salinização, devido aos 
elevados teores de sais, que podem estar associados aos solos da região. 

Desde 2007, a concentração de Clorofila a apresenta-se superior ao limite máximo 
de 30 µg/L, permitido para a Classe 2. A densidade de cianobactérias ficou bem 
superior ao limite máximo de 50.000 cel/mL, permitido pela Resolução CONAMA n° 
357/05 para a Classe 2. 

2.4.3 Reservatório Pão de Açúcar 

O reservatório Pão de Açúcar, localizado no município de Pesqueira, tem o objetivo 
abastecer as cidades de Pesqueira e Sanharó. O Quadro 19 apresenta os 
resultados do monitoramento realizado pela SRH / CPRH para o período de 2005 a 
2008. 
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Quadro 19 –  Resultados do monitoramento do reservatório Pão de Açúcar (2005 – 
2008). 

Parâmetro Unid. 
2005 2006 2007 2008 

02.06 25.10 23.05 20.11 19.06 30.06 14.10 
00:00 14:50 11:50 13:15 15:00 13:00 13:40 

Temperatura ºC 25 25 25 25 23,5 21 23 
pH - 7,0 8,1 7,6 8,0 7,7 7,4 8,4 
OD mg/L 4,3 7,6 4,4 6,3 4,8 4,0 6,1 
DBO mg/L <2,0 2,3 2,5 3,5 1,9 2,6 2,7 
Fósforo mg/L 0,07 0,11 0,06 0,05 0,05 0,10 0,08 
Amônia mg/L ND 0,14 0,23 ND 0,83 ND ND 
Nitrito mg/L ND ND ND ND ND - - 
Nitrato mg/L 0,07 ND ND ND 0,06 - - 
Turbidez UNT 2 3 2,0 3,5 2,5 2,0 2,0 
Sólidos totais mg/L 344 388 389 464 471 518 495 
Coli. 
Termotolerante 

NMP/ 
<200 700 <200 >1600 1600 - - 

100ml 

Salinidade o / oo 0,3 0,3 0,3 0,3 0,4 0,4 0,4 

Daphnia FD 1 1 1 1 1 1 1 
Clorofila a ug/l 2 2,46 0,82 1,37 5,2 12,3 17,8 

Cianobactérias cél/ml - 7.072 43.790 278.367.441 21.716 174 59.069 

 Fonte: Programa de Monitoramento dos Reservatórios das Bacias Hidrográficas de Pernambuco 
(SRH/CPRH). 

A temperatura apresentou pouca variabilidade, com valor médio de 23,9°C, a 
mínima de 21°C e a máxima de 25°C. O pH também apre sentou pouca variabilidade 
(7,0 a 8,4). O OD variou de 4,0 a 7,6 mg/L, apresentando valores superiores a 5 
mg/L em 2005, 2006 (6,3) e 2008. A DBO e a Turbidez mantiveram-se, para todo o 
período, abaixo do limite máximo permitido, de 5 mg/L e 100 uT, respectivamente. 
Os valores de coliformes termotolerantes apresentaram-se superiores ao limite 
estabelecido pela legislação ambiental (1.000 coliformes termotolerantes/100 mL) 
nos anos de 2006 e 2007. 

As concentrações de fósforo total variaram de 0,05 a 0,11 mg/L, apresentando 
valores superiores ao limite estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357/05 para 
Classe 2 (≤0,03 mg/L). A amônia, nitrito e nitrato apresentaram concentrações 
admissíveis. Em 2006 e 2008, a densidade de cianobactérias apresentou valores de 
até 278.367.441 cél/ml, bem superior ao limite máximo de 50.000 cel/mL, permitido 
para a Classe 2. A Clorofila a apresentou concentrações admissíveis, inferiores ao 
limite de 30 µg/L. 

2.4.4 Reservatório Duas Serras 

O reservatório Duas Serras se encontra no riacho Duas Serras, localizado no 
município de Poção; tem o objetivo de reforçar o abastecimento da cidade de Poção. 
O Quadro 20 apresenta os resultados do monitoramento realizado pela SRH/CPRH 
para o período de 2006 a 2008. 
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Quadro 20 –  Resultados do monitoramento do reservatório Duas Serras (2006 – 
2008). 

Parâmetro Unid. 
2006 2007 2008 

23.05 20.11 19.06 30.06 14.10 
13:20 14:10 13:35 14:50 15:10 

Temperatura ºC 26 24 22 23 23 
pH - 7,6 7,8 8,2 7,4 8,5 
OD mg/L 6,2 6,6 6,3 5,1 7,0 
DBO mg/L 4,0 2,2 1,1 2,3 3,9 
Fósforo Total mg/L 0,04 0,04 0,03 0,07 0,03 
Amônia mg/L 0,26 ND 0,72 ND ND 
Nitrito mg/L ND ND ND - - 
Nitrato mg/L ND ND ND - - 
Turbidez UNT 2 2 3 9,0 2,5 
Sólidos totais mg/L 500 543 627 505 530 
Coliforme 
Termotolerante 

NMP/ 
<200 - 350   

100ml 
Salinidade o / oo 0,4 0,4 0,5 0,4 0,4 
Clorofila a ug/l 0,73 ND 2,18 3,09 9,01 
Cianobactérias cél/ml 3.357 238.257 8.370 25 2.136 
Fonte: Programa de Monitoramento dos Reservatórios das Bacias Hidrográficas de Pernambuco 
(SRH/CPRH). 

A temperatura apresentou pouca variabilidade, com valor médio de 23,6°C, a 
mínima de 22°C e a máxima de 26°C. O pH também apre sentou pouca variabilidade 
(7,4 a 8,5). O OD variou de 5,1 a 7,0 mg/L, apresentando-se superior a 5 mg/L, em 
todos os anos. 

A DBO e a turbidez mantiveram-se, para todo o período, abaixo do limite máximo 
permitido, de 5 mg/L e 100 uT, respectivamente. Os valores de coliformes 
termotolerantes apresentaram-se bem inferiores ao limite estabelecido pela 
legislação ambiental. 

As concentrações de fósforo total variaram de 0,03 a 0,07 mg/L, apresentando 
valores superiores ao limite estabelecido pela Resolução CONAMA n° 357/05 para 
Classe 2 (≤ 0,03 mg/L). A amônia, nitrito e nitrato apresentaram concentrações 
admissíveis. 

Apenas em 2006 a densidade de cianobactérias apresentou-se bem superior ao 
limite máximo de 50.000 cel/mL, permitido para a Classe 2. A Clorofila a apresentou 
concentrações admissíveis, bem inferiores ao limite de 30 µg/L. 

2.5 CONDIÇÕES SANITÁRIAS DOS RESERVATÓRIOS DA BACIA DO RIO 
IPOJUCA 

De forma geral, os reservatórios Bituri, Belo Jardim, Pão de Açúcar e Duas Serras 
apresentam uma água de boa qualidade, com valores admissíveis de OD, DBO e 
coliformes termotolerantes para a maioria dos dados observados. 

Em relação ao reservatório Bituri, atenção especial deve ser dada ao aumento 
significativo, em 2008, nas medições dos valores de coliformes termotolerantes e 
fósforo total, que ficaram superiores ao limite estabelecido pela legislação ambiental. 
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O reservatório Belo Jardim já apresenta estado supereutrófico, devido a elevada 
densidade de cianobactérias, bem superior ao limite máximo estabelecido pela 
legislação ambiental. O fósforo também apresenta valores acima do limite. Desde 
2007, a Clorofila a encontra-se superior ao limite fixado pela legislação ambiental. 
Verifica-se um elevado risco de salinização, devido a teores de sais, que podem 
estar associados aos solos da região. Em relação ao reservatório Pão de Açúcar, as 
concentrações de fósforo apresentaram valores superiores ao limite estabelecido 
pela legislação. 

Em 2006 e 2008, a densidade de cianobactérias apresentou-se bem superior ao 
limite máximo permitido para a Classe 2. O Quadro 21 apresenta de forma resumida 
a classificação da qualidade da água dos reservatórios da bacia do rio Ipojuca. 
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Quadro 21 –  Classificação da qualidade da água dos reservatórios da bacia do rio Ipojuca. 

Estação Reservatório Corpo d'água Município IQA IET Classificação da 
Qualidade 

Risco de 
salinidade 

Toxidade 

IP-05 Pão de Açúcar Rio Ipojuca Pesqueira Boa Eutrófico Poluída Baixo Não tóxico 

IP-06 Duas Serras Riacho Duas Serras Poção Ótima Mesotrófico Poluída Médio Não tóxico 

 IP-15 Eng. Severino 
Guerra (Bituri) 

Rio Bituri Belo Jardim Boa Mesotrófico Poluída Baixo Não tóxico 

 IP-36 
Pedro Moura 
Júnior (Belo 

Jardim) 
Rio Ipojuca Belo Jardim Boa Supereutrófico Poluída Alto Não tóxico 

 IP-39 Serra dos Cavalos Riacho Capoeirão Caruaru Ótima Oligotrófico 
Não 

comprometida 
Baixo Não tóxico 

 IP-40 
Guilherme 
Azevedo 

Riacho Fazenda 
Caruaru 

Caruaru Boa Mesotrófico Poluída Baixo Tóxico 

 IP-41 Jaime Nejaim 
Riacho Fazenda 

Caruaru 
Caruaru Ótima Mesotrófico 

Moderadamente 
comprometida 

Baixo Não tóxico 

 IP-43 Taquara Riacho Taquara Caruaru Boa Mesotrófico 
Pouco 

comprometida 
Baixo não tóxico 

 IP-47 Cipó Riacho Cipó Caruaru Boa Mesotrófico 
Moderadamente 
comprometida 

Baixo Não tóxico 

 IP-52 Manuíno Riacho Manuíno Bezerros Boa Eutrófico Poluída Alto Não tóxico 
Fonte: Elaborada a partir dos dados do Programa de Monitoramento dos Reservatórios das Bacias Hidrográficas do Estado de Pernambuco – SRH / CPRH – 
outubro/2008. 
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2.6  RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

A Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT por meio da NBR 10.004/04 
define resíduos sólidos como: resíduos nos estados sólido ou semi-sólido, que 
resultam de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, 
agrícola, de serviços e varrição. Os resíduos são classificados quanto a sua origem 
ou fonte (domiciliares, comerciais, saúde e hospitalares, varrição e feiras livres, 
industriais, agrícolas, entre outros), quanto a sua natureza física (seco e molhado) e 
composição química (matéria orgânica e matéria inorgânica) bem como seu grau de 
periculosidade em relação a determinados padrões de qualidade ambiental e de 
saúde pública (perigosos e não perigosos). 

A NBR 10.004/04 classifica os resíduos segundo a sua periculosidade, agrupando-
os em três categorias, conforme mostra o Quadro 22. Essa classificação determina o 
método de disposição final destes. 

Quadro 22 -  Classificação dos resíduos quanto ao grau de periculosidade. 
Categoria Características 

Classe I 
(Perigosos) 

 

Apresentam risco à saúde pública ou ao meio ambiente, 
caracterizando-se por ter uma ou mais das seguintes 
propriedades: inflamabilidade, corrosividade, reatividade, 
toxicidade e patogenicidade; 

 
Classe II 

(Não Perigosos) 

 
(A) Não Inertes 

 

Podem ter propriedades, como inflamabilidade, 
biodegradabilidade ou solubilidade; porém, não se 
enquadram como resíduo classe I ou classe II B. 

 
(B) Inertes 

 

Não têm constituinte algum solubilizado, em concentração 
superior ao padrão de potabilidade de águas. 

Fonte: ABNT, 2004. 

No Brasil as principais formas de disposição final dos RSU são os lixões 
(vazadouros a céu aberto), aterros controlados e aterros sanitários. Nos lixões tem-
se o simples descarte dos resíduos sobre o solo, sem qualquer proteção ao meio 
ambiente ou à saúde pública (Figuras 98 a 100). Trata-se de uma prática 
inadequada com elevado potencial de poluição atmosférica (emissão de gases) 
contaminação do solo, águas superficiais e subterrâneas (escoamento e/ou 
infiltração de lixiviado) e proliferação de doenças (macro e microvetores). 

 
Figura 98 - Disposição de resíduos em lixões (vazadouro a céu aberto), município de Pombos (PE). 
Fonte: Grupo de Resíduos Sólidos - GRS/UFPE, 2002. 
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Figura 99 - Disposição de resíduos em lixões (vazadouro a céu aberto), município de Escada (PE). 
Fonte: Grupo de Resíduos Sólidos - GRS/UFPE, 2002. 

 

 
Figura 100 - Disposição de resíduos em lixões (vazadouro a céu aberto), município de Escada (PE). 

Outra técnica de destinação final dos RSU bastante adotada nos municípios 
brasileiros são os aterros controlados (Figura 101). Segundo BIDONE e POVINELLI 
(1999), aterro controlado é a forma de disposição final dos resíduos no solo, com 
adoção de precauções tecnológicas e executivas durante o desenvolvimento do 
aterro, minimizando os impactos ambientais da área. Geralmente não há 
impermeabilização na base do aterro (o que pode comprometer a qualidade das 
águas subterrâneas), bem como sistemas de tratamento de lixiviado ou controle da 
emissão de gases (FIRMO, 2009).  
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Figura 101 - Aterro controlado, município de Vitória de Santo Antão (PE). 
Fonte: Grupo de Resíduos Sólidos - GRS/UFPE, 2002. 

A forma ambientalmente mais adequada e de menor custo para a destinação final 
dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) são os aterros sanitários (Figuras 102 e 103). 
A NBR 8.419/92 define aterro sanitário como uma técnica de disposição final de 
RSU no solo, sem causar danos à saúde pública e à sua segurança, minimizando os 
impactos ambientais, método este que utiliza princípios de engenharia para confinar 
os resíduos sólidos à menor área possível e reduzi-los ao menor volume permissível, 
cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de trabalho, ou 
a intervalos menores, se necessário. 
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Figura 102 - Vista aérea do aterro sanitário de Gravatá (PE). 
Fonte: www.blogdomatuto.com/gravata-tem-aterro-sanitario.htm. 

 

 
Figura 103 - Aterro sanitário de Caruaru (PE). 
Fonte: Grupo de Resíduos Sólidos - GRS/UFPE, 2002. 

De acordo com LIMA et al. (2007), no estado de Pernambuco, entre os anos de 
2002 e 2006, ocorreu um progresso no número de aterros sanitários em 
funcionamento, que passou de dois (2) para quatorze (14), entre os anos de 2002 e 
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2006, embora esse aumento represente cerca de 8% dos municípios 
pernambucanos. A Figura 104 ilustra a situação da destinação final dos RSU em 
Pernambuco no ano de 2002, enquanto que na Figura 105, tem-se o quadro para o 
ano de 2006.  

A geração de resíduos na bacia do rio Ipojuca, para o ano de 2009, foi estimada 
considerando os dados de população rural e urbana cada município (nº de 
habitantes) e taxa de geração per capita de RSU (Kg x hab/dia), conforme 
metodologia aplicada por FIRMO e RODRIGUES (2009) no inventário de emissões 
de metano pelo manejo de RSU no estado de Pernambuco.  
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Figura 104 - Destinação final dos RSU no estado de Pernambuco em 2002. 
Fonte: FIRMO (2009). 
 
 



 

130 

 

     
Figura 105 - Destinação final dos RSU no estado de Pernambuco em 2006. 
Fonte: FIRMO (2009). 
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É importante ressaltar que grande parte dos resíduos rurais que não são atendidos 
pelo sistema de coleta de resíduos é disposta em diferentes localidades nos 
municípios sem cuidados sanitários e ambientais, inclusive no leito dos rios sendo 
considerada também um tipo de poluição difusa. Umas das práticas também muito 
utilizadas por esta população é a queima dos resíduos o que provoca o 
empobrecimento do solo e, principalmente, poluição atmosférica. 

Entretanto, nem toda a população residente no município lança os seus resíduos na 
área de drenagem da bacia do rio Ipojuca, sendo assim importante considerar a área 
do município pertencente a esta bacia,conforme pode ser observado no Quadro 23. 

Quadro 23 -  Geração de RSU na bacia do rio Ipojuca no ano de 2009. 

Região de 
Desenvolvimento  Município 

Área do 
Município  

Densidade 
demográfica 

Área do 
Município 
na Bacia 

Geração 
de RSU 
na bacia 

Total 

Geração 
de RSU 

(km 2) (hab/km 2) (km 2) (ton/dia) % 

Agreste Central 

Agrestina 204 107,84 1,45 0,06 0,01 

Altinho 455 47,87 2,9 0,16 0,03 

Alagoinha 201 72,08 60,94 2,67 0,5 

Pesqueira 1009 61,86 598,97 67,13 12,49 

Arcoverde 355 185,47 96,08 22,73 4,23 

Belo Jardim 645 111,08 234,76 44,4 8,26 

Bezerros 487 116,2 207,04 15,16 2,82 
Riacho das 

Almas 315 58,65 8,25 0,49 0,09 

Sairé 196 71,07 77,26 4,87 0,91 

Cachoeirinha 180 97,58 1,78 0,31 0,06 

São Caetano 378 93,33 257,6 45,35 8,44 

Caruaru      
933 321,65 388,82 163,51 30,43 

Gravatá 510 143,13 190,65 21,52 4 

Sanharó 253 72,3 244,68 22,38 4,17 
São Bento do 

Una 
724 66 70,88 5,52 1,03 

Tacaimbó 230 51,87 140,87 4,88 0,91 

Poção 201 55,41 183,69 6,68 1,24 

Agreste 
Venturosa 337 48,2 1,63 0,06 0,01 

Meridional 

Mata Sul 

Amaraji 236 84,73 60,47 6,61 1,23 

Chã Grande 75 136,31 61,67 9,71 1,81 

Primavera 111 108,24 89,46 10,72 1,99 

Escada 342 177,36 195,29 44,2 8,23 

Pombos 244 87,91 67 7 1,3 
Vitória de 

Santo Antão 
339 360,82 39,04 21,39 3,98 

Região 
Metrolitana do 

Recife 
Ipojuca 529 138,95 153,05 9,78 1,82 

    
TOTAL 537,29 100 
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A geração total de RSU na bacia do rio Ipojuca é de aproximadamente 537 
toneladas/dia, considerando as parcelas das populações urbanas e rurais de cada 
município. O município de Caruaru gera cerca de 163,5 toneladas/dia (30,43% dos 
RSU gerados na bacia) seguido dos municípios de Pesqueira e São Caetano, com 
67,13 e 45,35 toneladas/dia, respectivamente. 

O destino final e tratamento inadequado dos resíduos sólidos contribuem para a 
contaminação das áreas dos mananciais. As áreas de destinação final dos resíduos 
gerados na bacia do rio Ipojuca compreendem dezesseis (16) lixões a céu aberto, 
dois (2) aterros controlados e seis (6) aterros sanitários distribuídos entre seus 
municípios, conforme apresenta o Quadro 24.  

Quadro 24-  Destinação final de RSU na bacia do rio Ipojuca. 

Região de 
Desenvolvimento  Município Tipo de 

Destinação 

Distância 
dos cursos 

d'água 

Distância 
dos núcleos 

habitacionais  

Risco 
Ambiental 
Provável 

Agreste Central 

Agrestina Lixão > 1 km > 1 km Alto 

Altinho Lixão 
  

- 

Alagoinha Aterro Sanitário 
  

- 

Pesqueira Aterro Sanitário 
  

- 

Arcoverde Aterro Sanitário 
  

- 

Belo Jardim Aterro Sanitário 
  

- 

Bezerros Lixão 500m 200 m Alto 

Riacho das 
Almas 

Lixão 1 km 600 m Médio 

Sairé Lixão 800 m 500 m Alto 

Cachoeirinha Lixão > 2 km > 10 km Alto 

São Caetano Lixão 500m > 1 km Alto 

Caruaru Aterro Sanitário 2 km 1 km Baixo 

Gravatá Aterro Sanitário 
  

- 

Sanharó Aterro Controlado 140 > 2 km Baixo 

São Bento do 
Una 

Lixão 800m 3 km Médio 

Tacaimbó Lixão 100m 200 m Alto 

Poção Lixão > 1 km > 1 km Baixo 

Agreste 
Meridional Venturosa Lixão 

Ao Lado do 
rio dos Bois 

400 m Alto 

Mata Sul 

Amaraji Lixão > 2 km > 1 km Médio 

Chã Grande Lixão 2 km 3 km Baixo 

Primavera Lixão 500 m 1 km Alto 

Escada Lixão 2 km 3 km Alto 

Pombos Lixão 2 km 100 m Alto 

Vitória de 
Santo Antão 

Aterro Controlado 3 km 3 km Alto 

Região 
Metrolitana do 

Recife 
Ipojuca Lixão    

Fonte: SECTMA/PE (2006); FIRMO e RODRIGUES, 2009.  
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Pode-se observar que a destinação final em lixões a céu aberto, é adotada por 40% 
dos municípios da bacia, enquanto que os aterros controlados e sanitários, 
compreendem cerca de 24 e 8%, respectivamente, das práticas adotadas. 

A localização de algumas áreas de disposição final dos RSU gerados na bacia do rio 
Ipojuca, é apresentada no Quadro 25, conforme levantamento realizado pela 
Agência Estadual de Meio Ambiente e Recursos Hídricos do Estado de Pernambuco 
– CPRH (2003). 

Quadro 25 -  Localização das áreas de destinação final dos RSU na bacia do rio 
Ipojuca. 

Município Tipo de 
destinação final Localização Ano do 

levantamento 

Amaraji Lixão 
Margem da PE-071 
(sentido Chã Grande) 

1997 

Bezerros Lixão 
Próxima a linha férrea, a 2 Km do 
centro (lixão do Manoel do Feijão) 

1998 

Chã Grande Lixão 
Sítio Palmeiras  
(afastado a 4,2 Km do centro) 

2000 

Escada Lixão 
Margem da BR-101, Engenho 
Timboa (8 Km do centro) 

2000 

Poção Lixão 
Poço dos Cavalos 
(à 6 Km do centro) 

1997 

Pombos Lixão Serra do cabeçote, Várzea Grande 1999 

Primavera Lixão 
Córrego da Jurema 
(à 4 Km do centro) 

2000 

Sanharó Aterro Controlado 
A 300 m da BR-232 
(à 2 Km do centro) 

2000 

São Bento do Una Lixão 
Localidade de Zezo Lalan, a 1 Km 
do bairro do Terreiro e próximo ao 
rio Una 

1998 

São Caetano Lixão Área afastada a 5 km do centro 1997 

Tacaimbó Lixão Forno Velho 1997 

Vitória de Santo 
Antão Aterro Controlado Sítio Natuba 2000 

Fonte: CPRH, 2003. 

Os aspectos relacionados à gestão dos resíduos nos municípios da bacia do rio 
Ipojuca, com informações sobre a titularidade e cobertura dos serviços de limpeza 
urbana, são apresentados de forma simplificada no Quadro 26.  

Grande parte dos municípios que compõem a bacia do rio Ipojuca apresenta destino 
final e tratamento inadequado dos resíduos sólidos, exceto os municípios de 
Arcoverde, Belo Jardim, Caruaru, Gravatá e Pesqueira que possuem aterros 
sanitários individuais, nenhum atua em consórcio com outro município. Os 
municípios de Sanharó e Vitória de Santo Antão apresentam Aterros Controlados.  
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Quadro 26 -  Gestão dos resíduos sólidos na bacia do rio Ipojuca. 

RD Município 
Titularidade e Cobertura dos serviços Destino Final 

Limpeza Varrições Coleta Tipo Titularidade Tratamento 

AC 

Agrestina Direta 70% Direta 70% Mista 70% Lixão Particular Não existe 

Altinho Direta - Direta 100% Mista 100% Lixão Prefeitura Não existe 

Alagoinha Direta 90% Direta 90% Direta 100% 
Aterro 

Sanitário 
Prefeitura Não existe 

Pesqueira Direta 80% Direta 50% Direta 90% 
Aterro 

Sanitário 1 Prefeitura Não existe 

Arcoverde Direta 50% Terceirizada 80% Terceirizada 91% 
Aterro 

Sanitário 1 
Prefeitura Não existe 

Belo Jardim Mista 95% Mista 95% Mista 95% 
Aterro 

Sanitário 1 
Prefeitura 

Coleta 
Seletiva 

Bezerros Direta 73% Direta 70% Direta 75% Lixão Prefeitura Não existe 

Riacho das Almas Direta - Direta - Mista - Lixão Prefeitura Não existe 

Sairé Direta - Direta 100% Direta 90% Lixão Prefeitura Não existe 

Cachoeirinha Direta 85% Direta 75% Direta 90% Lixão Estadual Não existe 

São Caetano Direta 70% Direta 80% Direta 70% Lixão Particular Não existe 

Caruaru Direta 83% Direta 55% Direta 100% 
Aterro 

Sanitário 2 
Particular Não existe 

Gravatá Direta 75% Direta 75% Direta 75% 
Aterro 

Sanitário 2 
Particular Não existe 

Sanharó Direta 90% Direta 90% Direta 90% 
Aterro 

Controlado 
- Não existe 

São Bento do Una Direta 100% Direta 100% Direta 100% Lixão Particular Não existe 

Tacaimbó Direta 90% Direta 90% Direta 100% Lixão Particular Não existe 
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Quadro 26 -  Gestão dos resíduos sólidos na bacia do rio Ipojuca. 

RD Município 
Titularidade e Cobertura dos serviços Destino Final 

Limpeza Varrições Coleta Tipo Titularidade Tratamento 
Poção 

Direta 100% Direta 100% Terceirizada 100% Lixão Particular Não existe 

AM Venturosa Direta 85% Direta 85% Mista 95% Lixão Particular Não existe 

MS 

Amaraji Direta 80% Direta 80% Direta 91% Lixão Particular Não existe 

Chã Grande Direta 80% Direta 85% Direta 88% Lixão Prefeitura Não existe 

Primavera Direta 80% Direta 80% Direta 71% Lixão Particular Não existe 

Escada Direta 80% Direta 80% Direta 87% Lixão Particular Não existe 

Pombos Direta 80% Direta 80% Direta 72% Lixão Prefeitura Não existe 

Vitória de Santo 
Antão 

Terceirizada 90% Terceirizada 90% Terceirizada 81% 
Aterro 

Controlado 
Prefeitura Não existe 

RMR Ipojuca - - - - - - Lixão Prefeitura Não existe 
SIGLAS: RD- Região de Desenvolvimento; AC – Agreste Central; AM – Agreste Meridional; MS – Mata Sul;  RMG – Região Metropolitana do Recife. 
Fonte: Dados coletados em campo pelo GRS (novembro/2002). 
1 Informação atualizada pelo site: http://www.sectma.pe.gov.br. 

2 Informação atualizada pelo GRS (dezembro/2009). 

Continuação 
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Os aterros sanitários de Pesqueira, Belo Jardim, Alagoinha, Caruaru e Arcoverde 
fazem parte dos projetos coordenados pela Secretaria Estadual de Ciência, 
Tecnologia e Meio Ambiente (Sectma) que foram aprovados pelo Programa Nacional 
do Meio Ambiente (PNMA-II) e contam com recursos do Banco Mundial, do Governo 
Federal e contrapartidas do Estado e dos municípios envolvidos. A Política Estadual 
de Resíduos Sólidos e o ICMS Socioambiental, aprovados pela Assembléia 
Legislativa do Estado, garantiram a pontuação máxima para que o Estado fizesse 
parte desse programa, tomado como referência pelo Promata para a recuperação de 
nascentes e destinação final de resíduos sólidos. Em parceria com a Universidade 
Federal de Pernambuco, foi elaborado o Diagnóstico Estadual de Resíduos Sólidos, 
que embasou o projeto pernambucano já executado em cinco cidades. 

Desde a obtenção da licença prévia, o aterro de Arcoverde está recebendo mais 
recursos do Estado pelo ICMS Socioambiental. Além da execução da obra, o Estado 
entregou um Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos (PGIRS), que 
norteia as ações do município atendendo a critérios sanitários, ambientais e 
econômicos e que envolvem coleta, segregação, transporte, tratamento e disposição 
do lixo. 

O PGIRS foi elaborado para cada município com a finalidade de equacionar a 
destinação inadequada e a inexistência de tratamento dos resíduos sólidos. 
Proposições de aterros sanitários compartilhados, individuais e manuais; programas 
de coleta seletiva; centrais de triagem; organização dos catadores em associações e 
programas de educação ambiental são algumas das ações sugeridas para a 
adequação do tratamento e destinação final dos resíduos sólidos. O Quadro 27 
apresenta o planejamento das ações de cada município de forma resumida. 

No entanto, para se aplicar o PGIRS, torna-se necessário atualizar os dados do 
setor de resíduos sólidos para um melhor planejamento das ações visando à 
minimização dos impactos gerados. Este setor carece de maior atenção por parte de 
seus gestores, apesar de algumas medidas já adotadas, verifica-se que os RSU 
ainda têm uma parcela de contribuição para a degradação das águas da bacia do rio 
Ipojuca. 
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Quadro 27-   Planejamento de ações para tratamento e destinação final dos RSU. 

Região de Desenvolvimento Município 

Tratamentos  

Destino Final 

C
en

tr
al

 d
e 

T
ria

ge
m

 

C
ol

et
a 

S
el

et
iv

a 

U
si

na
 d

e 
R

ec
ic

la
ge

m
 

C
om

po
st

a-
 

ge
m

 

In
ci

ne
ra

çã
o 

V
al

as
 

S
ép

tic
as

 
(c

/ 
tr

at
am

en
to

)
 

Agreste 
Central 

Agrestina* x x x   x 
Aterro Sanitário Compartilhado 

Altinho x x    x 
Alagoinha x x    x 

Aterro Sanitário Compartilhado 
Pesqueira* x x x x  x 
Arcoverde x x x   x Aterro Sanitário Individual 

Belo Jardim       Aterro Sanitário Individual 
Bezerros* x x  x  x 

Aterro Sanitário Compartilhado Riacho das Almas x x    x 
Sairé x x    x 

Cachoeirinha x x x   x 
Aterro Sanitário Compartilhado 

São Caetano* x x x x  x 

Caruaru x x x  x  
Aterro Sanitário Individual 
Aterro Sanitário Industrial 

Gravatá x x    x Aterro Sanitário Individual 
Sanharó x x    x Aterro Sanitário Individual 

São Bento do Una       Aterro Sanitário Individual 
Tacaimbó x x    x Aterro Sanitário Manual 

Poção x x    x 
Aterro Sanitário Compartilhado (encaminha para 

Jataúba) 
Agreste  Meridional  Venturosa       Aterro Sanitário Manual 

Mata Sul 

Amaraji*  x    x 
Aterro Sanitário Compartilhado Chã Grande      x 

Primavera      x 
Escada x x    x Aterro Sanitário Individual 
Pombos      x Aterro Sanitário Manual 

Vitória de Santo Antão x x    x Aterro Sanitário Individual 
Região Metrolitana do Recife Ipojuca        

Fonte: Dados coletados em campo pelo GRS (novembro/2002). 
* Município sede do aterro sanitário. 
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3. USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

A descrição do uso e ocupação do solo é de suma importância para o planejamento 
da gestão de uma bacia hidrográfica como a do rio Ipojuca, na qual está inserida 
sedes de importantes municípios no âmbito do Estado, tais como Caruaru, Gravatá e 
Bezerros, além de parte de Ipojuca - palco de grandes transformações 
socioeconômicas atuais e futuras.   

Tal situação, acarreta na dinamicidade da área da bacia, podendo evidenciar 
conflitos de uso e ocupação que afetem a disponibilidade e o consumo da água no 
seu território. 

3.1 METODOLOGIA  

Neste trabalho, foi elaborado o mapa de uso e ocupação do solo a partir de imagens 
dos satélites LANDSAT e CBERS - datadas de 2005, 2007, 2008 e 2009 - 
permitindo a observação das mudanças promovidas no território da Bacia, com 
rebatimento sobre o uso dos recursos naturais. 

Neste sentido, foram usadas técnicas de classificação digital supervisionada de 
máxima verossimilhança para a identificação de amostras que representam as 
classes de uso demandadas e definidas pelos especialistas no tema. A imagem 
usou a informação espectral representada pelos níveis digitais de uma ou mais 
bandas, atribuindo à cada célula a classe temática de ocupação dominante, sendo a 
imagem resultante, constituída por um novo mosaico de células, ou seja, um mapa 
temático da imagem original (Lillesand & Kiefer, 1994; Sabins, 1997; Tso & Mather, 
2001; Carvalho, 2002). 

Foram utilizadas 03 cenas de imagens do satélite LANDSAT 05 sensor TM na 
composição 5R4G3B e 01 cena de imagem de satélite CBERS 2 na composição 
2R3G4B, todas em formato bruto, que após passarem pelo processo de equalização 
de histograma, balanço de cores, ajuste geométrico, recorte e mosaicagem no 
software de processamento SPRING, deram origem a uma cena única contendo a 
classificação da bacia hidrográfica do rio Ipojuca. Para o registro foi utilizada a base 
cartográfica extraída das Cartas Planialtimétricas da SUDENE, na escala 1:100.000, 
editada pela SRH e atualizada pelo Consórcio Projetec/ BRLi, no âmbito deste 
trabalho. 

Posteriormente, houve a conversão para o Coordenadas Geográficas no datum 
WGS84 em função da bacia estar localizada em duas zonas: 25 UTM, abrangendo a 
área do litoral até a coordenada geográfica de 36°,  próximo à Caruaru; e 24 UTM, 
englobando o restante da bacia no sentido oeste (Figura 106). 
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      Figura 106 - Mosaico das cenas utilizadas para a bacia hidrográfica do rio Ipojuca. 

LANDSAT 5 TM 20090113 215 066 123 

LANDSAT 5 TM 20080923 215 066 123 

LANDSAT 5 TM 20070829 214 066 123 

CBERS 2 CCD1XS 2005819 146 109 342 
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A classificação foi executada em três etapas: i) definição das classes de interesse 
com a participação dos especialistas nesse tema, para a classificação semi-
automática; ii) delimitação dos polígonos de diferentes identidades para a 
classificação; iii) pré-classificação e escolha das áreas onde restaram dúvidas de 
interpretação para, através da observação de campo, aperfeiçoar o mapeamento. 

Após análise da classificação preliminar pelos técnicos do projeto, o produto 
intermediário da classificação obteve os seguintes resultados: Desempenho médio 
de 94,34% e confusão média de 5,66%. Após os esclarecimentos pelas evidências 
de campo e o tratamento gráfico adequado, foi obtido o produto final: Mapa de Uso e 
Ocupação do Solo (MAPA 6 – TOMO V), cujas unidades são a seguir descritas. 

3.2 DESCRIÇÃO DAS CLASSES 

A descrição e análise da cobertura vegetal e uso dos solos na bacia hidrográfica do 
rio Capibaribe tiveram como referencial teórico o Manual Técnico de Uso da Terra 
(IBGE, 2006), que tem como paradigma “a visão do conjunto do uso da terra e 
revestimento do solo e a preocupação ambiental” que, segundo os autores, 
constituem os marcos teóricos metodológicos dos estudos contemporâneos do uso 
da terra. 

A nomenclatura adotada pelo Manual se baseia em esquema teórico reproduzido na 
Figura 107, apresentando os primeiros níveis hierárquicos adotados que permitem 
identificar as Classes de Uso de Terra (áreas de vegetação natural, áreas antrópicas 
agrícolas, áreas antrópicas não agrícolas e corpos d’água continentais). Os níveis 
seguintes, até Unidade, que representam o uso propriamente dito, não se encontram 
representados no modelo por comportar inúmeras possibilidades. No presente 
estudo, a adoção à unidade de uso de terra se faz apenas em algumas situações, 
nas quais o método empregado permite.  

Figura 107 - Esquema teórico da nomenclatura da cobertura terrestre (IBGE, 2006, adaptado de 
Heymann, 1994). 

No caso das áreas de vegetação natural, as fitofisionomias foram descritas em 
virtude de seu porte e densidade, consituindo-se em quatro padrões: vegetação 
arbórea, arbustivo-arbórea densa, arbustivo-arbórea aberta e arbustiva; estando 
dentro dessas unidades especificadas as diversas formações existentes nos dois 
biomas ocorrentes na bacia – Mata Atlântica e Caatinga. Além disso, também foram 
referidas as áreas mapeadas como sendo de manguezais. 
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Quadro 28  - Equivalência entre as classes de uso do solo da bacia hidrográfica do 
rio Ipojuca. 

Classes  Classes do Manual 
(IBGE, 2006) Unidades do PDRH (2002) Área (km 2) Área (%)  

1 Áreas de vegetação natural 

Vegetação arbórea 398,89 11,63 
Vegetação arbustiva arbórea 
densa 

85,24 2,49 
  

Vegetação arbustiva arbórea 
aberta 

556,67 16,23 

Vegetação arbustiva 508,07 14,81 
Manguezal 5,75 0,17 

2 Áreas antrópicas agrícolas 
Campos Antrópicos 1.227,80 35,80 
Cultura da cana-de-açúcar 397,69 11,57 

3 
Áreas antrópicas não 
agrícolas 

Áreas urbanas 86,86 2,53 

4 
Água (Corpos d'Água 
Continentais) 

Reservatórios e rios 9,83 0,29 

 
Interferências Nuvem/sombra 153,08 4,46 

3.2.1 Áreas de vegetação natural 

Vegetação arbórea 

Aqui foram referidas as formações vegetais de maior porte (398,89Km2), 
caracterizadas por árvores emergentes, com maior grau de cobertura do solo. 

Nesta unidade estiveram presentes os remanescentes florestais de Mata Atlântica, 
Matas Serranas (Brejos de Altitude) e “Caatinga Arbórea” (savana estépica 
florestada). 

No domínio da Mata Atlântica há poucos fragmentos florestais. Estes, são 
encontrados na forma de pequenas ilhas de vegetação natural em meio a extensos 
canaviais (Figura 108) ou áreas de policultura. Tal situação faz com que grande 
parte dessas áreas, que envolvem desde florestas ombrófilas a estacionais, esteja 
intensamente atingida pelos processos de fragmentação dos habitats naturais, 
constituindo um fator de risco à biodiversidade local: seja pelas ameaças advindas 
dos efeitos de borda, seja pela redução e isolamento desses fragmentos. 
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Figura 108 – Fragmento florestal (floresta ombrófila) em meio ao plantio de cana-de-açúcar no 
município de Escada –PE (8º24’35’’S; 35º17’7’’W). 

A utilização dos recursos naturais nessas áreas é severamente limitada pela Lei 
Nº11.428/2006, conhecida como Lei da Mata Atlântica. No entanto, ocorre extração 
clandestina de material lenhoso principalmente para lenha e madeira de pequenas 
dimensões (varas, estacas, esteios). Além disso, o fogo, por meio acidental ou 
criminoso, é uma ameaça constante, sendo ainda possível se registrar 
desmatamento e queima para plantios agrícolas, principalmente roças de mandioca 
e banana, bem como, queima da palha da cana-de-açúcar nas plantações 
circunvizinhas.  

Tal qual os fragmentos referidos de Mata Atlântica, também foram registrados para 
esta unidade de uso do solo as matas serranas dos brejos de altitude da Bacia. As 
florestas serranas dos brejos interioranos de Pernambuco integram os ecossistemas 
atlânticos, sendo também protegidos pela Lei Nº11428/2006.  Estas matas são 
resultantes do isolamento de grandes blocos orográficos entre si (SALES et al, 1998) 
e, mesmo podendo apresentar fisionomias distintas, são genericamente 
denominadas brejo de altitude ou mata serrana.  

Segundo os autores supracitados, a composição e estrutura dessa vegetação 
variam em função da altitude e posicionamento do relevo que influem na 
temperatura e precipitação, resultando em tipos distintos, como: floresta estacional 
semidecidual (mata seca) e perenifólia úmida (ombrófila). Exemplos de vegetação 
florestal ombrófila podem ser encontrados no “Brejo dos Cavalos”, em Caruaru, onde 
a relevância para conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos é 
ameaçadas pelo cultivo de chuchu, flores e hortaliças, além de extração de água 
mineral e mineração de argila.  Por outro lado, a intensa exploração em áreas mais 
secas ou de solos mais pedregosos não raro resultou na alteração fitofisionômica 
das matas serranas, fazendo-as assemelharem-se à caatinga observada nas 
adjacências.  

Essa vegetação circundante nos brejos de altitude é em sua grande parte composta 
pela “caatinga arbórea” (savana estépica florestada) – representando a terceira 
formação vegetacional observada nesta unidade de uso e ocupação do solo. É 
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representada na bacia do rio Ipojuca por um subgrupo de formação com altura 
média de 5m, chegando por vezes aos 7m, com troncos grossos e esgalhamento 
ramificado, em geral providos de espinhos ou acúleos e com forte grau de 
deciduidade.  Sua ocorrência é restrita na Bacia – como por exemplo no município 
de Caruaru – e destaca-se a presença de árvores como Schinopsis brasiliensis 
(braúna) e Myracrodruon urundeuva (aroeira).  

Vegetação Arbustiva Arbórea Densa 

Nesta unidade (85,24 Km2), estão reunidas as formações secundárias de aspecto 
mais denso, correspondentes às manchas de cobertura vegetais observadas ao 
longo da bacia às margens de rios e demais corpos d’água – matas ciliares (Figura 
109) – e encostas. 

As matas ciliares e e as encostas com mais de 45º de declividade são consideradas 
Áreas de Preservação Permanente (APP) (Lei Federal Nº 4.771/65 alterada pela Lei 
Federal Nº 7.803/89), constituindo importantes elementos paisagísticos à medida 
que proporcionam o equilíbrio dos recursos hídricos, solos e manutenção de 
microclimas essenciais à continuidade da biodiversidade dessas áreas e entorno.  

Apesar da importância desses ecossistemas, estes encontram-se sob fortes 
pressões antrópicas, incluindo ocupações desordenadas, incêndios, desmatamentos 
e utilização das áreas para policultura e pastagens. Tal condição leva à maior 
susceptibilidade à erosão, perda de biodiversidade e alterações da regulação hídrica 
e microclimática dos habitats. 

Ao longo da bacia hidrográfica do rio Ipojuca, observam-se matas ciliares compostas 
por estreitas faixas de vegetação, sob forte influência de ocupação desordenada, 
acúmulo de lixo, pastos e plantios irregulares. Nas margens desmatadas, destaca-se 
a colonização por espécies invasoras como a algaroba (Prosopis juliflora (SW) DC) – 
a qual responde em grande parte pela cobertura atual dessas áreas na bacia. 

No caso das encostas, a descaracterização das áreas pela instalação residencial 
desordenada e uso agrícola inadequado, favorece ainda o deslizamento de terra, e 
consequentemente o processo de inundações. 

 
Figura 109 – Margens do rio em Caruaru com a presença marcante da algaroba (35°59’41’’S; 
8°18’0’’W).  
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Vegetação arbustiva-arbórea aberta 

Esta classificação englobou 556,67 Km2 da bacia e têm sua ênfase voltada às 
porções do Agreste e Sertão pernambucanos, localizados na bacia do rio Ipojuca. 
Representam formações vegetacionais de médio porte, denotando um razoável grau 
de cobertura do solo, no entanto, com a vegetação arbustiva com árvores mais 
esparsas que a unidade anterior (vegetação arbustivo-arbórea densa). 

São abrangidas nessa unidade desde áreas de regeneração com predominância de 
árvores jovens em meio a estratos arbustivos; e as áreas de caatinga arbórea 
(vegetação arbustivo-arbórea espinhosa), caracterizando a chamada caatinga strictu 
sensu. 

Nas áreas de caatinga secundária encontradas nas Unidades de Análise UA1 , UA2 
e UA3  encontra-se estrato arbustivo geralmente uniestratificado, com altura média 
de 3,0 a 3,5m, composto de indivíduos finos e multifurcados, podendo ocorrer 
exemplares arbóreos esparsos de médio porte (Figura 110).  

 
Figura 110 - Caatinga arbustiva com árvores esparsas na serra do Mimoso . 

Vegetação Arbustiva  

Nessa unidade de uso (508,07Km2) observa-se a vegetação arbustiva com espécies 
cuja composição florística refletem, em menor ou maior grau, o domínio vegetacional 
onde se inserem: Mata Atlântica ou Caatinga (Figura 111).  

No Agreste, essas áreas referem-se em grande parte às regiões de caatinga com 
frequentes indícios de descaracterização da cobertura vegetal, dominando grandes 
extensões de atividades antrópicas, onde as fitofisionomias originais foram quase 
completamente substituídas por pastagens. 

Na região mais úmida, a vegetação arbustiva é composta principalmente por 
espécies pioneiras, regeneradas em áreas de antigos pastos ou áreas agrícolas.  
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Figura 111 – Aspecto geral da vegetação arbustiva de caatinga nas proximidades do reservatório  
Eng. Severino Guerra (Bituri). 

Manguezal 

As áreas de manguezais são ambientes costeiros de transição entre os ambientes 
terrestre e marinho - constituem zonas de elevada produtividade biológica, 
compondo habitats de desova e alimentação para muitas espécies, propiciando 
ainda ciclagem de nutrientes e troca de matéria orgânica com ecossistemas 
adjacentes.  

Os manguezais do estuário do rio Ipojuca (5,75Km2) são caracterizados 
principalmente por espécies como Laguncularia racemosa, Rhizophora mangle, 
Conocarpus erecta e Avicennia spp, além da Acrosticum sp.  

Na Bacia, essas áreas apresentam-se reduzidas em relação à sua extensão original 
devido ao intenso processo de degradação que estiveram sujeitos.  Neste âmbito, 
cita-se a grande influência da construção do Porto de SUAPE na dinâmica desses 
ecossistemas. De acordo com Braga et al. (1989), cerca de 600 hectares de 
manguezal foram destruídos em decorrência de aterros, dragagem e represamentos 
com a implantação do porto. (Figura 112). 

No Plano Básico Ambiental (PBA) de SUAPE, são previstas ações de recomposição 
de vegetação nestes ambientes, o que passa por um processo de revisão pela 
diretoria de meio ambiente do Complexo Industrial Portuário de Suape para 
encaminhamentos junto à CPRH. 

Neste sentido, ressalta-se a necessidade de recomposição vegetal e planos de 
preservação para o manguezal do estuário do rio Ipojuca. 
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Figura 112 – Manguezal do estuário do rio Ipojuca, próximo ao Porto de SUAPE.  
Fonte: Projetec, 2009. 

3.2.2 Áreas antrópicas agrícolas 

Campos Antrópicos 

Essa unidade (1.227,80Km2) corresponde às áreas de pastagem cultivada ou nativa, 
contínuas ou não; criação extensiva de bovinos, caprinos e/ou ovinos (pecuária); e 
agricultura, na maioria de subsistência, com plantios de milho, mandioca e feijão, 
geralmente associados à pequena propriedade ou posse rural, que não podem ser 
observadas na imagem como unidades individualizadas.  

Dessa forma, têm-se pastos cultivados que são abandonados, e daí, o 
desenvolvimento espontâneo de herbáceas ou subarbustos, onde então observamos 
a fisionomia de campos antrópicos.  

Neste processo de uso e ocupação do solo, os pastos abandonados e sem manejo 
não conseguem evoluir estruturalmente para formações vegetais mais complexas e 
estáveis e mantém-se com cobertura herbácea rala, ainda usada como pastagem. A 
falta de manejo conservacionista do solo e de práticas melhoradoras de pastagem 
contribuem para a existência de rebanhos com baixos padrões zootécnicos e para a 
degradação crescente dos solos e da vegetação (Figura 113). 

A perda do horizonte superficial do solo e o esgotamento do banco de sementes, 
além da escassez de fragmentos de vegetação natural nas vizinhanças, capazes de 
fornecer propágulos para o processo natural de regeneração, aliado a agricultura 
itinerante e à sobrecarga dos rebanhos, mantém um processo de degradação 
crescente nessas áreas. 
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                         (a)                                                                     (b) 

Figura 113 – Campos antrópicos (8º 21’ 52’’S e 36º 34’ 15’’W; 8º 21’ 56’’S e 36º 33’ 47’’W) na bacia 
do rio Ipojuca marcados pela presença de animais (a), com aparente degradação vegetal e exposição 
de solos (b), no município de Sanharó.  

Cultura da cana-de-açúcar 

Esta unidade (397,69Km2) reúne as terras onde domina o cultivo da cana-de-açúcar 
para produção de açúcar e álcool, sendo tal cultura, bastante difundida em toda  
Zona da Mata Sul pernambucana (Figura 114).  

Já foi referido neste estudo a intensa degradação da Mata Atlântica local em vista da 
expansão do cultivo da cana-de-açúcar. No entanto, além de responderem pela 
modificação da cobertura vegetal original dos ambientes naturais na zona 
compreendida entre o litoral e Zona da Mata Sul da Bacia, destaca-se o potencial 
poluidor da cana-de-açúcar advindo da utilização do vinhoto no processo de 
fertirrigação pelas usinas do setor sucroalcooleiro, o que tem ocasionado a poluição 
do solo e dos recursos hídricos. 

 
Figura 114 – Plantio de cana-de-açúcar em Primavera – PE (8º20’40’’S; 35º14’32’’W). 
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3.2.3 Áreas antrópicas não agrícolas  

Áreas Urbanas 

Para essa classe foram consideradas as áreas urbanizadas (86,86Km2), 
identificadas visualmente nas imagens de satélite, na escala 1:100.000, comparadas 
aos limites urbanos traçados nas cartas da Sudene elaborados na mesma escala.  

Alguns municípios chamam a atenção pelo aumento em sua área urbanizada nesses 
último trinta anos (1975-2005), como é o caso de Gravatá e Caruaru (Figuras 115 e 
116). O crescimento da área urbana desses municípios decorre, em grande medida, 
pela expansão horizontal da urbanização, em parte impulsionada pelo surgimento de 
novos loteamentos e ocupações informais na franja urbana dessas cidades e pela 
implantação de novas indústrias vinculadas aos arranjos produtivos locais (APLs).  

Em Gravatá, que passou de 7,10 km² para 28,34 km², o crescimento da área urbana 
(299,45%) deveu-se à forte demanda turística que foi se consolidando ao longo das 
últimas quatro décadas, impulsionada mais recentemente pela melhoria de sua 
acessibilidade, proporcionada pela duplicação da BR-232. O município é hoje um 
dos principais destinos de turismo interno do Estado, particularmente da população 
da RMR. Ainda sob este foco, é expressiva a implantação de condomínios 
residenciais horizontais de alto padrão nesse período, além de atividades voltadas à 
produção e comercialização de móveis, artesanato e produtos para decoração.  

Muitos empresários do ramo de alimentos e bebidas se instalaram em Gravatá ao 
longo dos últimos 30 anos, fortalecendo ainda mais sua vocação turística como pólo 
gastronômico da região, além de novos empreendimentos hoteleiros que vêm sendo 
implantados no município. 

No caso de Caruaru, a expansão da área urbana em 22,49% da original (de 25,31 
km² para 31,01 km²) decorre principalmente da sua consolidação enquanto principal 
centro de referência estadual de comércio e de serviços especializados da RD 
Agreste Central. Nesse contexto, ressalta-se a implantação, por exemplo, de 
shopping center, campus universitários, sedes regionais de instituições públicas, 
centros tecnológicos e novos empreendimentos econômicos associados ao pólo 
têxtil e de confecções do agreste pernambucano. Caruaru é hoje o principal centro 
de comercialização e de desenvolvimento tecnológico desse pólo. 

 
Figura 115 – Alteração da mancha urbana em Gravatá – PE no período 1975 – 2005. 
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Figura 116 – Alteração da mancha urbana em Caruaru – PE no período 1975 – 2005. 

3.2.4 Água (Corpos d’Água Continentais) 

Reservatórios e Rios 

Nesta classe ocorre apenas a subclasse Corpos d’Água Continentais, na qual estão 
inseridos os rios e reservatórios (9,83Km2) da Bacia. 

Neste âmbito, destacam-se os reservatórios Pão-de-Açúcar, Pedro Moura Junior e 
Eng. Severino Guerra (Bituri), como os responsáveis pela maior parte dessa área. O 
principal uso de suas águas respondem pelo abastecimento humano, agropecuária, 
abastecimento industrial, navegação, turismo e lazer e geração de energia elétrica. 

No entanto, salienta-se a possibilidade de variação da extensão desses corpos 
d’água em face do período de coleta das imagens, podendo os reservatórios 
estarem com níveis mais ou menos elevados, influenciando diretamente na área 
ocupada pelos mesmos. 

Vale ressaltar que as águas da Bacia foram amplamente discutidas no Volume I 
deste Diagnóstico, onde pode ser observada uma ampla caracterização dos 
recursos hídricos da bacia do rio Ipojuca nos aspectos: clima, potencialidades e 
disponibilidade de água, usos e identificação das demandas hídricas e instrumentos 
da política de recursos hídricos.  
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

LA3 
LATOSSOLO AMARELO ÁL. e 
DIST. A mod. tex. arg. fl. subper. 

pl. e 
s.ond. 2(b)c 2(b)c 1,01 0,03 

LA9 

LATOSSOLO AMARELO ÁL. e 
DIST. A mod. tex. arg. e mui arg. 

fl. subper. 
s.ond. e 
ond. com 
partes pl. 

2(b)c 

2(b)c 123,49 3,60 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO lat. e não 
lat. ÁL. e DIST. A mod. tex. méd. e 
arg./arg. e mui arg. 

fl. subper. 
f.ond. e 
ond. 4(p) 

GLEISSOLO e CAMBISSOLO glêico 
DIST. e EUT. A mod. tex. indisc. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 3(bc) 

LA12 

LATOSSOLO AMARELO ÁL. e 
DIST. A mod. e proem. tex. arg. fl. subper. 

ond. a 
mont. 6 

6 24,08 0,70 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO lat. e não 
lat. ÁL. e DIST. A mod. e proem. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
ond. a 
mont. 6 

GLEISSOLO e CAMBISSOLO glêico 
DIST. tex. arg. e PODZÓLICO 
AMARELO ÁL. e DIST. plín. e não 
plín. A mod. e proem.  tex. méd./arg. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 3(bc) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

LA14 

LATOSSOLO AMARELO ÁL. e 
DIST. tex. arg. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. e 
f.ond. 5s 

5s 6,12 0,18 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO lat. e não 
lat. ÁL. e DIST. tex. méd./arg. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. e 
f.ond. 5s 

GLEISSOLO e CAMBISSOLO glêico 
DIST. tex. arg.  e PODZÓLICO 
AMARELO ÁL. e DIST. plín. e não 
plín. tex. méd./arg. todos A mod. e 
proem. 

fl. subper. 
pl. e 
s.ond. 3(bc) 

PA6 

PODZÓLICO AMARELO lat. e não 
lat. ÁL. e DIST. plín. e não plín. A 
mod. tex. tex. méd./méd. e arg. 

fl. subper. s.ond. 2(b)c 

2(b)c 19,78 0,58 
PODZÓLICO ACINZENTADO ÁL. e 
DIST. plín. e não plín.  A mod. e 
proem. tex. are. e méd./méd. e arg. 

fl. subper. s.ond. 2(b)c 

GLEISSOLO DIST. tex. méd. e arg. 
fl. subper. 
de vz. pl. 3(bc) 

PA'3 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb ÁL. e 
DIST. A mod. e proem. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
s.ond. e 
ond. 2(b)c 

2(b)c 14,26 0,42 
LATOSSOLO AMARELO ÁL. e 
DIST. A mod. e proem. tex. arg. fl. subper. 

s.ond. e 
ond. 2(b)c 

PODZÓLICO ACINZENTADO plín. e 
não plín. ÁL. e DIST. A mod. e 
proem. tex. méd./arg. 

fl. subper. 
s.ond. e 
ond. 2(b)c 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

PA'4 PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO ÁL. e DIST. 
plín. e não plín. A mod. tex. are. e 
méd./méd. e arg. 

fl. subper. 
ond. e 
s.ond. 2(b)c 

2(b)c 34,74 1,01 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A mod. tex. 
méd./méd. e arg. 

fl. subper. 
ond. e 
s.ond. 2(ab)c 

PA'8 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO lat. e não 
lat. ÁL. e DIST.  A mod. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
ond. a 
mont. 6 

6 100,09 2,92 
LATOSSOLO AMARELO ÁL. e 
DIST. A mod. e proem. tex. arg. e 
mui arg. 

fl. subper. 
s.ond. e 
ond. com 
partes pl. 

2(b)c 

PA'9 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO ÁL. e DIST. 
lat. e não lat. A proem. e mod. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
f.ond. e 
mont. 6 6 2,29 0,07 

PA'13 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO ÁL. e DIST. 
lat. e não lat. A mod. e proem. 
tex.méd/arg. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad 

ond. e 
f.ond. 5S 

5S 3,6 0,10 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A proem. 
tex.méd/arg. 

fl. subcad. 
ond. e 
f.ond. 

5S 

SOLOS HIDROMÓRFICOS e 
PODZÓLICO AMARELO DIST. plín. 
e não plín. A mod. e proem. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
pl. e 
s.ond. 6 

PA'14 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO lat. e não 
lat. DIST. A mod. e proem. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. e 
f.ond. 5S 

5S 45,36 1,32 
PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb plín. e 
não plín. DIST. A mod. e proem. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

s. ond. a 
f.ond. 5S 

SOLOS HIDROMÓRFICOS e 
PODZÓLICO AMARELO plín. não 
plín. tex. méd./arg. 

fl. subper. 
pl. e 
s.ond. 6 

PA'18 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb DIST. 
prof. e p.prof. A mod. e proem. tex. 
méd./méd. e arg. com e sem casc. a 
cascal. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. e 
ond. 

1(a)B
C 

1(a)B
C 66,16 1,93 

REGOSSOLO DIST. prof. e p.prof. A 
mod. 

fl. subcad. 
e/ou cad. s.ond 2(b)c 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PA'23 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb DIST. e 
EUT. A mod. p.prof. tex. méd./méd. e 
arg. com e sem casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(a)bc 2(a)bc 9,13 0,27 

Continuação 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

SOLOS LITÓLICOS DIST. e EUT. A 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gr. e grd. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 4P 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A fr. e 
mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(ab)c 

PA'24 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb EUT. e 
DIST. A fr. e mod. raso e p.prof. tex. 
méd./méd. e arg. com e sem casc. a 
cascal. epiped. e não 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. e 
f.ond. 4P 

4P 8,31 0,24 
SOLOS LITÓLICOS EUT. A fr. e 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gr., grd. e gn. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. e 
f.ond. 4P 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV1 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A mod. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
s.ond. e 
ond. 

1(ab)
C 

1(ab)
C 4,41 0,13 

PODZÓLICO VERMELHO-ESCURO 
Tb DIST. e EUT. A mod. tex. méd. e 
arg./arg. 

fl. subper. 
s.ond. e 
ond. 1aBc 

PV2 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A mod. e 
proem. tex. méd./méd. e arg. 

fl. subper. ond. 2(ab)c 

2(ab)c 16,39 0,48 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta ÁL. e DIST. plín. 
e não plín. A mod. e proem. tex. 
méd./méd. e arg. 

fl. subper. ond. 3(b) 

CAMBISSOLO Tb e Ta DIST. A 
mod. e proem. raso e p.prof. tex. arg. 
com casc. a cascal.  subs. gn. e gr. 

fl. subper. 
ond. e 
f.ond. 2(a)b 

PV3 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. prof. e p.prof. A 
mod.   tex. méd./arg. 

fl. subper. 
ond e 
f.ond. 3(ab) 

3(ab) 36,07 1,05 
CAMBISSOLO Tb DIST. p.prof. A 
mod. tex. arg. com casc. a cascal. 
subs. gn. e gr. 

fl. subper. 
ond e 
f.ond. 2(a)b 

SOLOS LITÓLICOS DIST. A mod. 
tex. méd. e arg. subs. gn. e gr. fl. subper. 

ond e 
f.ond. 4p 

PV6 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb ÁL. e DIST lat. e não 
lat. A mod. tex. méd./arg. 

fl. subper. 
ond. e 
f.ond. 5S 

5S 30,52 0,89 
PODZÓLICO AMARELO Tb ÁL. e 
DIST lat. e não lat. A mod. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
ond. e 
f.ond. 5S 

PODZÓLICO VERMELHO-ESCURO 
Tb DIST. e EUT.; todos  A mod. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
ond. e 
f.ond. 5S 

PV10 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A mod. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
ond. a 
mont. 6 6 75,68 2,20 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

LATOSSOLOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO DIST. A 
mod. 

fl. subper. 
ond. a 
mont. 6 

CAMBISSOLO Tb DIST. prof. e 
p.prof. A mod.  tex. arg. com casc. a 
cascal. subs. gn. e gr. 

fl. subper. 
ond. a 
mont. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA fl. subper. 
ond. a 
mont. 6 

PV11 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST.prof. e p.prof.  A 
mod. e proem. tex. méd./méd. e arg. 

fl. subper 
f.ond. e 
mont. 6 

6 21,35 0,62 SOLOS LITÓLICOS DIST. A mod. e 
proem. tex. méd. e arg. com casc. a 
cascal. subs. gn. e mig. 

fl. subper 
f.ond. e 
mont. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA.   6 

PV12 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A proem. tex. 
méd./arg. com e sem casc. a cascal. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. e 
s.ond. 

2(ab)c 

2(ab)c 36,16 1,05 

PODZÓLICO AMARELO Tb  ÁL. e 
DIST. A proem. tex. méd./arg. com e 
sem casc. a cascal. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. e 
s.ond. 2(b)c 

SOLOS LITÓLICOS DIST. e EUT. A 
mod. e proem. tex. méd. e arg. subs. 
gn., gr. e grd. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. e 
s.ond. 4P 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV13 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A mod. e 
proem. tex. méd./arg. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

s.ond. a 
f.ond. 

2(ab)c 

2(ab)c 3,22 0,09 
PODZÓLICO VERMELHO-ESCURO 
Tb DIST. e EUT. A mod. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

s.ond. a 
f.ond. 2abc 

SOLOS LITÓLICOS DIST. e EUT. A 
mod. e proem. tex. méd. e arg. subs. 
gn. e gr. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

s.ond. a 
f.ond. 4p 

PV15 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A proem. tex. 
méd./arg. com e sem casc. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. a 
mont. 6 

6 62,88 1,83 

SOLOS LITÓLICOS DIST. e EUT. A 
mod. e proem. tex. méd. e arg. subs. 
gn., gr. e grd. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. a 
mont. 6 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO- AMARELO Tb ÁL. e 
DIST. A húm. tex. méd./arg. com e 
sem casc. 

fl. subper. 
e/ou 
subcad. 

ond. e 
f.ond. 5S 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV23 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A mod. e 
proem. prof. e p. prof. tex. méd./arg. 
com casc. a cascal. 

fl. subcad. 
f.ond. e 
mont. 6 

6 5,82 0,17 
SOLOS LITÓLICOS DIST. e EUT. A 
mod. e proem. tex. méd. e arg. subs. 
gn., gr., grd. e mig. 

fl. subcad. 
f.ond. e 
mont. 6 

Continuação 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV24
B 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. prof. e p.prof. A 
proem. tex. méd./arg. com e sem 
casc. a cascal. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. e 
ond. 

1(a)B
C 

1(a)B
C 1,35 0,04 

PLANOSSOLO A mod. e proem. tex. 
méd./arg. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 4P 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV26 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A proem. tex. 
méd./arg. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. e 
ond. 

1(ab)
C 

1(ab)
C 6,66 0,19 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb DIST. 
lat. e não lat. A mod. e proem.  tex. 
méd./arg. 

fl. subcad. 
rel s.ond. 
a f.ond. 3(ab) 

SOLOS HIDROMÓRFICOS   6 

PV27 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A proem. tex. 
méd./arg. com e sem casc. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. e 
ond 

1(a)B
C 1(a)B

C 53,36 1,55 

SOLOS HIDROMÓRFICOS   6 

PV28 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. e EUT. prof. e 
p.prof. A proem. tex. méd./arg. com e 
sem casc. a cascal. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. a 
f.ond. 2(a)b 

2(a)b 0,41 0,01 SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. e proem. tex. méd.  subs. gn. e 
gr. 

fl. cad. 
s.ond. a 
f.ond. 4p 

SOLOS HIDROMÓRFICOS   6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV29 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A proem. tex. 
méd./arg. com e sem casc. a cascal. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. e 
ond. 

1(ab)
C 

1(ab)
C 
 
 
 
 
 
 
 
 

24,3 0,71 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. prof. e p.prof. A 
mod. e proem. tex. are. e méd./méd. 
e arg. com e sem casc. a cascal. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond a 
f.ond. 3(ab) 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. e proem. tex. méd. subs. gn. e 
gr. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. a 
f.ond. 4p 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV31 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. A proem. tex. 
méd./arg. com e sem casc. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. a 
f.ond. 2(ab)c 

2(ab)c 49 1,43 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. e proem. tex. méd. com casc. a 
cascal. subs. gn. e gr. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. a 
f.ond. 4p 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb DIST. A 
mod. e proem. tex. méd./arg. com e 
sem casc. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. a 
f.ond. 3(ab) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

PV32 PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. tex. méd./arg. 

fl. subcad. 
e/ou cad. f.ond. 6 

6 0,31 0,01 
SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn. e gr. 

fl. cad. 
f.ond. e 
mont. 

6 

BRUNO NÃO CÁLCICO plan. A 
mod. fl. cad 

s.ond. a 
f.ond. 6 

PV33 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. prof. e p.prof. A 
proem. tex. méd./arg. com e sem 
casc. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

f.ond. e 
ond. 

6 

6 36,34 1,06 

PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb DIST. A 
mod. e proem. tex. méd./arg. com e 
sem casc. 

fl. subcad. 
f.ond. e 
ond. 6 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. e proem. tex. méd. com casc. a 
cascal. subs. gn. e gr. 

fl. cad. 
ond. a 
mont. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV34 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. e DIST. prof. e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. 

fl. cad. 
s.ond. e 
pl. 1aBc 

1aBc 34,22 1,00 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. e DIST. A mod. 
tex. méd./arg. com e sem casc. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. e 
pl. 1aBc 

PV35 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. e EUT. prof. e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. a cascal. 

fl. cad. 
s.ond. e 
ond. 1aBc 

1aBc 3,63 0,11 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. e EUT. A mod. 
tex. méd./arg. com e sem casc. 

fl. subcad. 
e/ou cad. 

s.ond. e 
ond. 2(ab)c 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta DIST. e 
EUT. raso e p.prof.  A mod. tex. 
méd./méd. e arg. com casc. a cascal. 

fl. cad. 
s.ond. e 
ond. 2(ab)c 

PV37 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. e DIST. prof. e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. a 
f.ond. 2ab 

2ab 3,05 0,09 PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. raso e 
p.prof. A mod. tex. méd. com casc. a 
cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. a 
f.ond. 2ab 

AFLORAMENTOS DE ROCHA.   6 

PV38 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO lat. e não lat. A mod. tex. 
are. e méd./méd. e arg. com e sem 
casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2(a)bc 

2(a)bc 12,06 0,35 

REGOSSOLO DIST. e EUT. e 
AREIAS QUARTZOSAS A mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2(b)c 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

PV39 PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. e EUT. prof. e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com e sem casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(a)bc 

2(a)bc 63,2 1,84 SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal.  subs. 
gn., gr. e grd. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. e 
s.ond. 3(a) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV42 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. p.prof. tex. 
méd./méd. e arg. com casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. 2abc 

2abc 10,38 0,30 
REGOSSOLO DIST. A mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. 2(b)c 

PLANOSSOLO A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
pl. 2ab(c) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV44 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. raso e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. e 
f.ond. 4P 

4P 19,55 0,57 SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gr., grd. e gn. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. e 
f.ond. 4P 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV46 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. e DIST. 
raso e p.prof. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. a cascal. ped. e/ou roch. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. a 
mont. 6 

6 10,57 0,31 SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST.  A 
mod. tex. méd. e arg. com casc. a 
cascal. subs. gn., gr. e grd. ped. e/ou 
roch. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. a 
mont. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV48 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. raso e 
p.prof. tex. méd./méd. e arg. com 
casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2ab 

2ab 5,49 0,16 
SOLOS LITÓLICOS EUT. tex. méd. 
com casc. a cascal. subs. gn. e gr. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 3(a) 

PLANOSSOLO A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 

3(a) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PV52 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO EUT. e DIST. p.prof. A 
mod. tex. méd./méd. e arg. com e 
sem casc. a cascal. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 

4(p) 4(p) 5,94 0,17 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

PODZÓLICO VERMELHO-ESCURO 
EUT. prof. e p.prof. A mod. tex. 
méd./méd. e arg., ambos Tb epiped. 
e não 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gr. e gn. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

PL3 
PLANOSSOLO A mod. mediano e 
espesso 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo 

pl. e 
s.ond. 2ab(c) 2ab(c) 15,7 0,46 

PL5 

PLANOSSOLO mediano e espesso 
A mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo 

s.ond. e 
pl. 2ab(c) 

2ab(c) 5,96 0,17 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT prof. e p.prof. A 
mod. e proem. tex. méd./arg. com 
casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo 

s.ond. e 
pl. 2abc 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo 

s.ond. e 
pl. 2(b)c 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PL6 

PLANOSSOLO A mediano e 
espesso A mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2ab(c) 

2ab(c) 196,38 5,72 REGOSSOLO EUT. e DIST. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2(ab)c 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. tex. are. e méd. com casc. a 
cascal. subs. gn., xt. e gr. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2ab(c) 

PL9 

PLANOSSOLO A mediano e 
espesso 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
pl. 2ab(c) 

2ab(c) 4,23 0,12 
SOLOS LITÓLICOS EUT. tex. méd. 
com casc. a cascal. subs. gn. e gr.; 
todos A mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
pl. 2ab(c) 

PL11 

PLANOSSOLO A mod. mediano 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 4P 

4P 63,57 1,85 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. raso e p.prof. A 
mod. tex. méd./méd. e arg. com 
casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2abc 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(b)c 

AFLORAMENTOS DE ROCHA.   4(p) 

PL11
B 

PLANOSSOLO A mod e mediano caat. hipo. s.ond. 4(p) 

4(p) 157,63 4,59 SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. are. e méd. com casc. a cascal. 
subs. gn. e gr. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 
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UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

PODZÓLICOS AMARELO e 
ACINZENTADO Tb e Ta DIST. e 
EUT. abr. e não abr. raso e p.prof.  A 
mod. tex. méd./méd. e arg. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A mod. caat. hipo. s.ond. 4(p) 

PL12 

PLANOSSOLO A mod. mediano 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 4P 

4P 43,9 1,28 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. p.prof. A mod. e 
proem. tex. méd./méd. e arg. com 
casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2abc 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn. e gr. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 4P 

AFLORAMENTOS DE ROCHA.   6 

PL13 

PLANOSSOLO A mediano 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
pl. 2ab(c) 

2ab(c) 64,58 1,88 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta. EUT. raso e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
pl. 2abc 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn. e gr. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
pl. 2ab(c) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PL17 

PLANOSSOLO A mod. e mediano 
caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

4(p) 80,27 2,34 SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn. e gr. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PL20 

PLANOSSOLO A mod. caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

4(p) 14,68 0,43 SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn., xt. e gr. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

PL21 

PLANOSSOLO A mod. caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

4(p) 12,08 0,35 

PODZÓLICOS VERMELHO-
AMARELO EUT. Tb e Ta raso e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. a cascal. e BRUNO NÃO 
CÁLCICO vér. e não vér. A mod. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn., xt. e gr. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

PL24 PLANOSSOLO A mod. 
caat. hipo. 
e/ou hiper. 

s.ond. e 
pl. 4(p) 4(p) 91 2,65 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn. e gr. 

caat. hipo. 
e/ou hiper. 

s.ond. e 
pl. 4(p) 

PL25 

PLANOSSOLO A mediano e 
espesso caat. hiper. 

pl. e 
s.ond. 5(n) 

5(n) 157,52 4,59 
SOLOS LITÓLICOS EUT. A fraco e 
mod. tex. are. e méd. com casc. a 
cascal. subs. gn., gr., grd. e mig. 

caat. hiper. 
pl. e 
s.ond. 

5(n) 

REGOSSOLO EUT. e DIST. A fraco 
e mod. 

caat. hiper. 
pl. e 
s.ond. 

5(n) 

PS15 

PLANOSSOLO e SOLONETZ 
SOLODIZADO A fr. e mod. caat. hiper. 

s.ond. e 
pl. 5(n) 

5(n) 141,53 4,12 SOLOS LITÓLICOS EUT. A fr. e 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gn., xt., gr. e grd. 

caat. hiper. 
s.ond. e 
pl. 5(n) 

PS16 

PLANOSSOLO e SOLONETZ 
SOLODIZADO A fr. e mod. caat. hiper. 

s.ond. e 
pl. 5(n) 

5(n) 0,69 0,02 
SOLOS LITÓLICOS EUT. A fr. e 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gn. e gr. 

caat. hiper. 
s.ond. e 
pl. 5(n) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

SM 
SM - SOLOS DE MANGUE tex. 
indisc. 

fl. per. de 
mangue pl. 6 6 6,34 0,18 

C10 

CAMBISSOLO Tb  EUT. A mod. 
prof. e p.prof. tex. méd. e arg. com e 
sem casc. a cascal. subs. gr. e sien. 

caat. hipo. s.ond. 4(p) 

4(p) 1,52 

0,04 
 
 
 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb  EUT. A mod. prof. e 
p.prof. tex. are. e méd./méd. e arg. 
com e sem casc. a cascal. epiped. e 
não 

caat. hipo. s.ond. 4(p) 

SOLOS LITÓLICOS  EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal.  subs. 
gr., gn. e mxt. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

C12 

CAMBISSOLO EUT. vér. e não vér. 
raso e p.prof. A mod. tex. méd. e arg. 
subs. calc. crist. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

4(p) 0,19 0,01 VERTISSOLO A mod. tex. arg. caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. e arg. com casc. a cascal. 
subs. calc. crist. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

HP1 
PODZOL HIDROMÓRFICO ÁL. e 
DIST. A mod. tex. are./are. e méd. 

campo e fl. 
per. de 
rest. 

pl. 2(b)c 2(b)c 3,08 0,09 

G1 

GLEISSOLO Tb e Ta DIST.  A mod. 
e proem. tex. arg. e méd. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 2(b)c 

2(b)c 57,24 1,67 
CAMBISSOLO Tb e Ta DIST. glêico 
subs. sed. fluv.  A mod. e proem. tex. 
arg. e méd. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 2(a)bc 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

SOLOS ALUVIAIS DIST. e EUT.  A 
mod. e proem. tex. arg. e méd. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 
1(a)B

c 

PODZÓLICOS AMARELO e 
ACINZENTADO Tb e Ta ÁL. e DIST. 
plín. e não plín. A mod. e proem. tex. 
méd./arg. 

fl. subper. 
pl. e 
s.ond. 2(b)c 

G2 

GLEISSOLO DIST. A mod. e proem. 
tex. arg. e méd. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 3(bc) 

3(bc) 14,34 0,42 
CAMBISSOLO glêico Tb e Ta DIST. 
subs. sed. fluv. A mod. e proem. tex. 
arg. e méd. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 3(abc) 

SOLOS ALUVIAIS DIST. e EUT. A 
mod. e proem. tex. arg. e méd. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 
1(a)B

C 

G3 

GLEISSOLO DIST. A mod. e proem. 
fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 3(bc) 

3(bc) 15,28 0,45 
SOLOS ALUVIAIS DIST. e EUT. A 
mod. e proem. tex. arg. e méd. 

fl. subper. 
e campo 
de vz. 

pl. 
1(a)B

C 

G4 

GLEISSOLO DIST. e EUT A mod. 
tex. arg. e méd. 

fl. subcad. 
de vz. e 
campo 
hidr. de vz. 

pl. 2b(c) 

2b(c) 9,12 0,27 
PLANOSSOLO  A mod. fl. cad. 

pl. e 
s.ond. 2ab(c) 

BRUNO NÃO CÁLCICO plan. A 
mod. fl. cad. 

pl. e 
s.ond. 2ab(c) 

G5 

GLEISSOLO DIST. A mod. tex. méd. 
e arg. 

fl. subper. 
de vz. e 
campo de 
vz. 

pl. 3(bc) 

3(bc) 7,05 0,21 

PODZOL HIDROMÓRFICO ÁL. e 
DIST. A mod. tex. are./are. e méd. 

campo e fl. 
per. de 
rest. 

pl. 5(n) 

A1 
SOLOS ALUVIAIS EUT. A mod. tex. 
méd. e arg. 

fl. per. e/ou 
subper. e 
campo de 
vz. 

pl. 1aBC 1aBC 5,65 0,16 

A2 

SOLOS ALUVIAIS DIST. e EUT. A 
mod. tex. méd. e arg. 

fl. subper. 
de vz. pl. 

1(a)B
C 

1(a)B
C 17,17 0,50 

CAMBISSOLO Tb DIST. e EUT. 
subs. sed. fluv. A mod. tex. méd. e 
arg. 

fl. subper. 
de vz. pl. 2(ab)c 

GLEISSOLO DIST. e EUT. A mod. 
tex. méd. e arg. 

fl. subper. 
de vz. pl. 2b(c) 

A3 
SOLOS ALUVIAIS EUT. A mod. tex. 
indisc. 

fl. subcad. 
de vz. pl. 1aBC 1aBC 1,21 0,04 

A6 
SOLOS ALUVIAIS EUT. sal. soló. e 
não soló. A mod. tex. indisc. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. de vz. 

pl. 2abc 2abc 1,21 0,04 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

CAMBISSOLO Tb e Ta EUT. soló. e 
não soló. A mod. tex. méd. e arg. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. de vz. 

pl. 2abc 

A8 

SOLOS ALUVIAIS EUT. soló. e não 
soló. sód. e não sód. A mod. tex. 
indisc. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. de vz. 

pl. 2abc 

2abc 2,51 0,07 

PLANOSSOLO A mod. 
caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. de vz. 

pl. 4P 

RE2 

REGOSSOLO DIST. fl. cad. 
s.ond. e 
ond. 2(b)c 

2(b)c 4,74 0,14 
PLANOSSOLO fl. cad. 

s.ond. e 
ond. 

2ab 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. 
tex. are. e méd. subs. gr., mig. e gn.; 
todos A mod. 

fl. cad. 
s.ond. e 
ond. 2ab 

RE3 REGOSSOLO DIST. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
pl. 2(b)c 2(b)c 128,68 3,75 

RE'3 

REGOSSOLO DIST. e AREIAS 
QUARTZOSAS A fr. e mod. com e 
sem frag. 

caat. hipo. 
pl. e 
s.ond. 

4(p) 

4(p) 73,9 2,15 
PLANOSSOLO A fr. e mod. caat. hipo. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. 
tex. are. e méd. subs. gr., gn. e qtz. caat. hipo. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

RE4 

REGOSSOLO DIST. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2(b)c 

2(b)c 17,4 0,51 
PLANOSSOLO A mediano e mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2ab 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. e EUT. prof. e 
p.prof. A mod. e proem. tex. are. e 
méd./méd. e arg. com e sem casc. a 
cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2(a)bc 

RE5 

REGOSSOLO DIST. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s. ond. e 
pl. 2(b)c 

2(b)c 26,8 0,78 PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb DIST. e 
EUT. abr. e não abr. plín. e não plín. 
prof. e p.prof. A mod. tex. are. e 
méd./arg. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s. ond. e 
pl. 2(a)bc 

RE5N 

REGOSSOLO DIST. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s. ond. e 
pl. 2(b)c 

2(b)c 5,68 0,17 
PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO-AMARELO Tb DIST. e 
EUT. abr. e não plín e não plín. prof. 
e p.prof. A mod. tex. are. e méd./arg. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s. ond. e 
pl. 2(a)bc 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 
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UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

RE7 
REGOSSOLO DIST. A mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. 2(b)c 

2(b)c 49,46 1,44 
PODZÓLICOS AMARELO e 
VERMELHO- AMARELO Tb DIST. e 
EUT. prof. e p.prof. A mod. tex. are. 
e méd./méd. e arg. com e sem casc. 
a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(a)bc 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

RE8 

REGOSSOLO DIST. A mod. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

pl. e 
s.ond. 2(b)c 

2(b)c 20,4 0,59 SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. tex. are. e méd. subs. gr. e grd. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s. ond. e 
pl. 2abc 

AFLORAMENTOS DE ROCHA.   6 

RE9 

REGOSSOLO DIST. 
fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(b)c 

2(b)c 27,03 0,79 
PLANOSSOLO A mod. mediano 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 3(a) 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb DIST. e EUT. prof. e 
p.prof. A mod. e proem. tex. are. e 
méd./méd. e arg. com casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(a)bc 

AFLORAMENTOS DE ROCHA.   6 

RE10 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A fr. e 
mod. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

4(p) 37,25 1,08 
PLANOSSOLO A mediano e 
espesso fr. e mod. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

RE14 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A fr. e 
mod. caat. hipo. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

4(p) 39,18 1,14 

SOLOS LITÓLICOS DIST. e EUT. A 
fr. e mod. tex. are. e méd. com casc. 
a cascal. subs. gr. e grd. 

caat. hipo. 
pl. e 
s.ond. 4(p) 

CAMBISSOLO Tb EUT. prof. e 
p.prof. A fr. e mod. tex. méd. e arg. 
com casc. a cascal. subs. sed. terc. 
e gn. e PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. prof. e p.prof. A 
fr. e mod. tex. méd./arg. com casc. a 
cascal. 

caat. hipo. 
pl. e 
s.ond. 4(p) 

RE15 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A fr. e 
mod. caat. hipo. 

s. ond. e 
pl. 4(p) 

4(p) 206,99 6,03 
PLANOSSOLO A orto e mediano caat. hipo. 

pl. e 
s.ond. 

4(p) 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
fr. e mod. tex. are. e méd. com casc. 
a cascal. . subs. gr. grd. e gn. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
pl 4(p) 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

RE16 REGOSSOLO  EUT. e DIST. A fr. e 
mod. prof. e p.prof. caat. hipo. s.ond. 4(p) 

4(p) 22,97 0,67 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. e DIST. A fr. e 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
prof. e p.prof. 

caat. hipo. s.ond. 4(p) 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
fr. e mod. tex. are. e méd.  subs. gr., 
gn. e grd. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

RE22 

REGOSSOLO EUT. e DIST. soló. e 
não soló. 

caat. hipo. 
e/ou hiper. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

4(p) 26,65 0,78 SOLOS LITÓLICOS EUT. tex. are. e 
méd. com casc. a cascal. subs. gr. e 
gn., ambos A fr. e mod. 

caat. hipo. 
e/ou hiper. 

s.ond. e 
pl. 4(p) 

RE25 

REGOSSOLO EUT. e DIST. soló. e 
não soló. A fr. e mod. 

caat. hiper. 
pl. e 
s.ond. 

5(n) 

5(n) 22,24 0,65 
SOLOS LITÓLICOS EUT. A fr. e 
mod. tex. are. e méd. com casc. a 
cascal.  subs. gr. e gn. 

caat. hiper. 
s.ond. e 
pl. 5(n) 

PLANOSSOLO e SOLONETZ 
SOLODIZADO A fr. e mod. caat. hiper. 

pl. e 
s.ond. 5(n) 

AQ1 AREIAS QUARTZOSAS A fr. e mod. 
fl. per. de 
rest. pl. 2(b)c 2(b)c 0,53 0,02 

AM 

AREIAS QUARTZOSAS MARINHAS 
campo e fl. 
per. de 
rest. 

pl. 6 

6 0,46 0,01 
PODZOL HIDROMÓRFICO tex. 
are./are. e méd., ambos ÁL. e DIST. 
A fr. e mod. 

campo e fl. 
per. de 
rest. 

pl. 6 

R6 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. tex. méd.  subs. gr., mig. e grd. fl. cad. 

ond. e 
s.ond. 4P 

4P 0,27 0,01 
CAMBISSOLO Tb EUT. raso e 
p.prof. A mod. tex. méd. e arg. com e 
sem casc. a cascal. subs. gr., mig. e 
grd. 

fl. cad. 
ond. e 
s.ond. 2(a)b 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R10 

SOLOS LITÓLICOS EUT.  A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. roch.  
subs. gr. grd. e mig. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. a 
f.ond. 4p 

4p 46,5 1,35 
REGOSSOLO DIST. e EUT. A mod. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. e 
ond. 2(b)c 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R11 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. e proem. tex. méd. com casc. a 
cascal. subs. gr., gn. e grd. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. e 
f.ond. 4P 

4P 52,94 1,54 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. e DIST. prof. e 
p.prof. A mod. e proem. tex. are. e 
méd./méd. e arg. com casc. a cascal. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

s.ond. a 
f.ond. 2ab 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

R13 SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. e proem. tex. méd. com casc. a 
cascal. subs. gr. e gn. 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. a 
mont. 6 

6 19,48 0,57 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. e DIST. 
raso e p.prof. A mod. e proem. tex. 
méd./méd. e arg. com casc. a cascal. 
epiped. e não 

fl. cad. 
e/ou caat. 
hipo. 

ond. e 
f.ond. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R14 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gr. e grd. 

caat. hipo 
e/ou fl. 
cad. 

ond. a 
mont. 6 

6 24,09 0,70 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. e DIST. 
raso e p.prof. A mod. tex. méd./méd. 
e arg. com casc. a cascal. 

caat. hipo 
e/ou fl. 
cad. 

ond. a 
mont. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R15 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. A 
mod. e proem. tex. méd. com casc. a 
cascal. subs. gr. e gn. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

ond. a 
mont. 6 

6 0,56 0,02 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb EUT. e DIST. p. prof. 
epiped. e não A mod. e proem. tex. 
méd./méd. e arg. com casc. a cascal. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

ond. e 
f.ond. 6 

BRUNO NÃO CÁLCICO plan. 
epiped. e não 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

ond. e 
f.ond. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R17 
SOLOS LITÓLICOS EUT. A fr. e 
mod. tex. méd.   subs. gr., grd. e gn. 

caat. hipo. 
e/ ou fl. 
cad. e 
formação 
rupestres 

ond. a 
mont. 6 

6 4,79 0,14 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R18 

SOLOS LITÓLICOS EUT. tex. méd. 
com casc. a cascal. subs. gn. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 

4(p) 

4(p) 1,83 0,05 

PODZOLICOS VERMELHO-
AMARELO e VERMELHO-ESCURO 
Tb EUT. p.prof. A mod. e fr. tex. 
méd./méd. e arg. com e sem casc. a 
cascal. e CAMBISSOLO Tb EUT. A 
mod. e fr. tex. méd. com e sem casc. 
a cascal. subs. gn. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

PLANOSSOLO caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

R19 

SOLOS LITÓLICOS tex. méd. com 
casc. a cascal. subs. gn., gr. e xt. caat. hipo. 

s.ond. e 
ond. 4(p) 

4(p) 5,27 0,15 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta raso e p.prof. 
tex. méd./méd. e arg. com casc. a 
cascal. epiped. e não, ambos EUT. A 
mod. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

R20N SOLOS LITÓLICOS EUT.  A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal.  subs. 
gr., grd. e gn. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

4(p) 4,5 0,13 REGOSSOLO DIST. e EUT.  A mod. caat. hipo. 
s.ond. e 
pl. 4(p) 

PLANOSSOLO  A mod. caat. hipo. 
pl. e 
s.ond 4(p) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R21 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. e 
fr. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gn. e gr. 

caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

4(p) 71,37 2,08 
PLANOSSOLO A mod. e fr. caat. hipo. 

pl. e 
s.ond. 4(p) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R22 
SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. e 
fr. tex. méd. subs. gn., gr. e grd. caat. hipo. 

ond. e 
s.ond. 4(p) 

4(p) 57,63 1,68 
AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R23 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. com casc. a cascal. subs. 
gn., gr. e grd. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

ond. e 
f.ond. 4(p) 

4(p) 78,93 2,30 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. raso e 
p.prof. A mod. tex. méd./méd. e arg. 
com casc. a cascal. 

caat. hipo. 
e/ou fl. 
cad. 

s.ond. a 
f.ond. 4(p) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R24 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. are. e méd. com casc. a cascal. 
subs. gr. e gn. 

caat. hipo. 
ond. e 
f.ond. 4(p) 

4(p) 9,12 0,27 
PODZÓLICOS VERMELHO-
AMARELO e VERMELHO-ESCURO 
Tb EUT. prof. e p.prof. A mod. tex. 
méd./méd. e arg. 

caat. hipo. 
s.ond. a 
f.ond. 4(p) 

REGOSSOLO DIST. e EUT. A mod. caat. hipo. 
s.ond. e 
ond. 4(p) 

R25 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. e 
fr. tex. méd. subs. gn., gr., mig. e 
grd. 

caat. hipo. 
ond. e 
f.ond. 4(p) 

4(p) 1,47 0,04 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R29 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A mod. 
tex. méd. subs. gr. e grd. caat. hipo. 

f.ond. e 
mont. 6 

6 29 0,84 
PODZÓLICO VERMELHO- 
AMARELO e CAMBISSOLO Tb e Ta 
EUT.  raso e p.prof. A mod. tex. 
méd./méd. e arg. com casc. a cascal. 

caat. hipo. 
f.ond. e 
mont. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R56 

SOLOS LITÓLICOS EUT. A fr. e 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gn., gr., xt., mig. e grd. 

caat. hiper. 
s.ond. e 
ond. 5(n) 

5(n) 9,14 0,27 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R58 
SOLOS LITÓLICOS EUT. A fr. e 
mod. tex. méd. com casc. a cascal. 
subs. gn., gr. e mig. 

caat. hipo. 
e/ou hiper. 

ond. e 
f.ond. 4(p) 4(p) 0,58 0,02 
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Quadro 1.1 – Classificação da aptidão agrícola na bacia do rio Ipojuca. 

UNID. 
MAP. CLASSE DE SOLO 

Fase Aptidão 
Área 
(Km 2) % 

Vegetação  Relevo Class
e solo  

Unid. 
Map. 

PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. raso e 
p.prof. A fr. e mod. tex. méd./méd. e 
arg. com casc. a cascal. 

caat. hipo. 
e/ou hiper. 

s.ond. a 
f.ond. 4(p) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R61 

R61 - Ass.: SOLOS LITÓLICOS 
EUT. A fr. e mod. tex. méd. com 
casc. a cascal. subs. gr., gn., xt. e 
mig. 

caat. hiper. 
ond. a 
mont. 6 

6 2,56 0,07 PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. A fr. e 
mod. raso e p.prof. tex. méd./méd. e 
arg. com casc. a cascal. 

caat. hiper. 
ond. e 
f.ond. 6 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

R73 

SOLOS LITÓLICOS EUT. e DIST. 
tex. are. e méd.  ond. e f.ond. subs. 
gn., qtz., gr., xt. e mig. 

caat. hiper 
ond. e 
f.ond. 5(n) 

5(n) 3,23 0,09 
PODZÓLICO VERMELHO-
AMARELO Tb e Ta EUT. raso e 
p.prof. tex. méd./méd. e arg. com 
casc. a cascal.  s.ond. a f.ond., 
ambos A fr. e mod. caat. hiper. 

caat. hiper 
s.ond. a 
f.ond 5(n) 

AFLORAMENTOS DE ROCHA   6 

Espelho d'água 6 6 17,38 0,51 

TOTAL  3.433 100 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Continuação 



181 
 

 

 
 
 

 
 

 
 
 
 

ANEXO 2 
Processos minerários na área da bacia 
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Quadro 2.1 – Processos minerários. 

Número  Ano 
Área 

solicitada  
(ha) 

Fase Substância Uso 

809884 1969 62,87 Concessão de lavra Água mineral Não informado 

810053 1970 18,29 Concessão de lavra Argila Não informado 

840170 1980 625,00 Concessão de lavra Argila Não informado 

840073 1983 26,00 Concessão de lavra Água mineral Não informado 

840222 1986 998,00 Autorização de pesquisa Argila Não informado 

840223 1986 515,00 Autorização de pesquisa Argila Não informado 

840048 1992 50,00 Licenciamento Argila Não informado 

840273 1992 1000,00 Concessão de lavra 
Granito 
ornamental 

Não informado 

840402 1992 1000,00 Requerimento de pesquisa Cataclasito Não informado 

840404 1992 1000,00 Requerimento de pesquisa Monzonito Não informado 

840232 1992 511,00 Requerimento de pesquisa Granito Não informado 

840451 1993 49,30 Concessão de lavra Gnaisse p/ brita Brita 

840054 1997 5,04 Concessão de lavra Água mineral Não informado 

840071 1998 49,00 Concessão de lavra Água mineral Não informado 

840091 1998 16,04 Concessão de lavra Gnaisse p/ brita Brita 

840065 1999 46,88 Concessão de lavra Água mineral Não informado 

840084 2000 972,67 Concessão de lavra Argila refratária Construção civil 

840031 2000 29,43 Disponibilidade Água mineral Engarrafamento 

840054 2001 49,00 Licenciamento Argila Revestimento 

840031 2002 50,00 Requerimento de lavra Água mineral Engarrafamento 

840089 2002 36,25 Licenciamento Argila Cerâmica vermelha 

840131 2002 34,97 Licenciamento Granito p/ brita Brita 

840111 2003 12,00 Licenciamento Granito p/ brita Brita 

840183 2003 50,00 Requerimento de lavra Água mineral Engarrafamento 

840196 2004 20,00 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840176 2004 1,17 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840037 2004 148,36 Disponibilidade Argila refratária Revestimento 

840152 2005 2,00 Licenciamento Argila Construção civil 

840041 2006 50,00 Autorização de pesquisa Água mineral Industrial 

840001 2006 38,25 Licenciamento Granito p/ brita Construção civil 

840134 2006 301,48 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840124 2006 50,00 Autorização de pesquisa Granito Brita 

840244 2006 5,00 Disponibilidade Cascalho Construção civil 

840166 2007 1000,00 Autorização de pesquisa Calcário 
Fabricação de 
cimento 

840203 2007 1,35 Licenciamento Saibro Construção civil 

840251 2007 24,96 Licenciamento Areia Construção civil 
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Quadro 2.1 – Processos minerários. 

Número  Ano 
Área 

solicitada  
(ha) 

Fase Substância Uso 

840370 
2007 19,29 

Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840385 2007 46,96 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

840473 2007 200,00 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840480 2007 37,98 Licenciamento Areia Construção civil 

840578 2007 96,43 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840167 2007 998,02 Autorização de pesquisa Calcário 
Fabricação de 
cimento 

840202 2007 1,20 Licenciamento Saibro Construção civil 

840204 2007 1,08 Licenciamento Saibro Construção civil 

840422 2007 105,35 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840498 2007 49,99 Autorização de pesquisa Granito Brita 

840499 2007 50,00 Autorização de pesquisa Granito Brita 

840565 2007 10,91 Licenciamento Areia Construção civil 

840459 2007 958,84 Disponibilidade Argila Industrial 

840033 2008 49,85 
Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840082 2008 702,25 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840097 2008 221,54 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840133 2008 48,19 Autorização de pesquisa Granito Brita 

840169 2008 48,13 Autorização de pesquisa Quartzo Industrial 

840172 2008 748,87 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840173 2008 979,34 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840204 2008 50,00 Autorização de pesquisa Água mineral Engarrafamento 

840211 2008 831,01 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840437 2008 25,00 Autorização de pesquisa Água mineral Engarrafamento 

840322 2008 40,09 Autorização de pesquisa Água mineral Engarrafamento 

840404 2008 49,95 Autorização de pesquisa Granito Brita 

840430 2008 5,00 
Requerimento de 
licenciamento Argila Cerâmica vermelha 

840398 2008 33,12 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

840210 2008 998,90 Requerimento de pesquisa Argila Industrial 

840209 2008 654,39 Autorização de pesquisa Argila Industrial 

840389 2008 47,83 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

840391 2008 48,29 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

840393 2008 45,35 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

840118 2009 572,23 Autorização de pesquisa Calcário Fabricação de cal 

840133 2009 5,43 Autorização de pesquisa Saibro Construção civil 

840218 2009 50,00 Autorização de pesquisa Água mineral Engarrafamento 

840225 2009 1936,63 Autorização de pesquisa Minério de ferro Industrial 

840155 2009 34,96 Autorização de pesquisa Granito Brita 
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Quadro 2.1 – Processos minerários. 

Número  Ano 
Área 

solicitada  
(ha) 

Fase Substância Uso 

840297 2009 50,00 Requerimento de pesquisa Água mineral Engarrafamento 

840132 2009 13,91 Autorização de pesquisa Saibro Construção civil 

840179 2009 3,00 
Requerimento de 
licenciamento Argila Cerâmica vermelha 

840131 2009 6,47 Autorização de pesquisa Saibro Construção civil 

840221 2009 49,73 Autorização de pesquisa Areia Construção civil 

840043 2009 49,06 Autorização de pesquisa Água mineral Engarrafamento 

840268 2009 5,43 
Requerimento de 
licenciamento Saibro Construção civil 

840124 2009 13,67 Requerimento de pesquisa Saibro Construção civil 

840178 2009 5,44 
Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840178 2009 0,03 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840178 2009 0,10 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840178 2009 0,08 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840178 2009 0,17 
Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840178 2009 0,17 
Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840178 2009 0,01 
Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840178 2009 0,13 Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840178 2009 0,12 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840178 2009 0,08 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840178 2009 0,14 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840178 2009 0,01 
Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840178 2009 0,01 
Requerimento de 
licenciamento 

Areia Construção civil 

840287 2009 49,59 Requerimento de pesquisa Argila Industrial 

840296 2009 10,91 
Requerimento de 
licenciamento Areia Construção civil 

840004 2009 2,05 Licenciamento Saibro Construção civil 
Fonte:  Sistema de Informações Geográficas da Mineração – SIGMINE – DNPM. 
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ANEXO 3 
Carga potencial e remanescente geradas pelas 

indústrias localizadas na bacia do rio Ipojuca 
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Quadro 3.1 –  Cargas potenciais e remanescentes. 

Unidade Setor Município Indústria 
Q (m³/d) 

Carga potencial                              
(kg DBO5/dia) 

Carga 
remanescente                   
(kg DBO5/dia) 

Esgotos 
domést. 

Efluentes 
industriais 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industria 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industrial 

UA1 Metalúrgica Belo Jardim 
Acumuladores Brasil 0,2 0,3 0,5  0,1  
Acumuladores Moura 18,75 0,4 13,5  13,5  
Metalurgica Belo Jardim 0,1 84,8 0,5  0,3  

UA1 Materiais Elétricos Belo Jardim Acumuladores Moura Unidade 01 61 39 32  19,2  
UA1 Têxtil Poção A. original LTDA 0,3      

UA1 Produtos alimentares 

Sanharó Fabio Ricardo Miranda Galindo Doces-
ME 

0,6 30 0,2    

Pesqueira 
Inconfil - Indústria e Comércio de Frituras 
LTDA 

0,01 0,03 0,03  0,03  

Matadouro de Pesqueira  30  180  180 

Belo Jardim 

Fribesa - Frigorífico Belo Jardim 2,62  6,3 190,4 3,8 80 
Matadouro de Belo Jardim  30  210  210 
RMB LTDA 70 740 12,42 3125 1,2 33,6 
Notaro Alimentos S/A 25 475 25 416,5 5 83,3 

UA1 
Minerais não 
metálicos 

Belo Jardim Belanor Pedras Ornamentais 3,8 6,2 2  1  

UA1 Química Pesqueira 
Fertilizantes Líquidos e Granulados do 
NE 

1  0,6  0,6  

UA1 Vestuários Pesqueira Rendas meu Xodó 0,6  0,4  0,3  
UA2 Metalúrgica Caruaru Normetais indústria e comercio LTDA 4  2  1,2  
UA2 Têxtil Caruaru Agreste Industrial de Ráfia 9 20,23 6,3 5,95 4 3,57 

UA2 Produtos alimentares Caruaru 

Cyrol Royal S/A 3 4,35 3    
Com. e indústria de produtos alimentícios 
do NE 18 14 13 62 12 62 

Doce frio ind. de alimentos e sobremesas 
geladas 

60 30 18  11  

Frigorífico Belo Jardim 18,75 16 13,5 81,28 13,5 81,28 
Indústria Comércio e Exportação Tavano 2  0,6  0,6  
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Quadro 3.1 –  Cargas potenciais e remanescentes. 

Unidade Setor Município Indústria 
Q (m³/d) 

Carga potencial                              
(kg DBO5/dia) 

Carga 
remanescente                   
(kg DBO5/dia) 

Esgotos 
domést. 

Efluentes 
industriais 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industria 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industrial 

LTDA 
Indústria Comércio de Rações Nutribem 2,1  2 28,8 1,2 18 
Kivita indústria e comércio LTDA 3 50 1,6 5,5 0,6 2,2 
Matadouro de Caruaru  30  230  230 

UA2 
Minerais não 
metálicos 

Tacaimbó Kitambar Artefatos de Cerâmica 4 10 3  2  

Caruaru 
Luzarte Estrela LTDA  20 10,8  6,5  
Marnol Mármores Artísticos do Nordeste 0,8  0,6  0,36  

UA2 Matéria plástica Caruaru 
LA Plast Industria e Comercio LTDA 10  1,02  1,02  
Caruaru Plásticos LTDA 4 8 3  1,8  
Dimard Industria e Comércio Calçados 1,2  1,9  0,8  

UA2 Vestuários Caruaru 

Calçados M.C.F Itália 14  10,9  6,8  
Etical - Etiquetas Caruaru 6  9,4  5,7  
Indústria Brasileira de Botões 10  2  1  
Jordac Industria de Confecções 1,2  0,9  0,9  

UA2 
Beneficiamento de 
pele 

Caruaru Curtume Emelson Rafael 0,9 18 0,8 40,5 0,5 40,5 

UA2 Indústria de madeira Caruaru 
Industria de Montagem de Quadros e 
Porta-retrato 

1,8  1,3  0,8  

UA2 
Perfumaria, sabão e 
velas 

Caruaru Miranda Irmãos e CIA LTDA 1 1,6 0,6  0,6  

UA2 
Produtos 
farmacêuticos 

Caruaru Pharmus Química Farmacêuticos 3,7  3  1,8  

UA3 Produtos alimentares Bezerros 

Indústria comércio Xavante LTDA 3,2 33 2  1,2  
Indústria de Doces Lima LTDA 3   13,4  8 
Ironildo Paulino de Belo - ME 0,33 7,4 0,35 0,45  0,16 
Matadouro de Bezerros  30  135  135 
Produtos Santana LTDA 2  0,92 10,21 0,2 6,12 
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Quadro 3.1 –  Cargas potenciais e remanescentes. 

Unidade Setor Município Indústria 
Q (m³/d) 

Carga potencial                              
(kg DBO5/dia) 

Carga 
remanescente                   
(kg DBO5/dia) 

Esgotos 
domést. 

Efluentes 
industriais 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industria 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industrial 

Suzana M. da Silva 2,53 99 0,8 40 0,3 16 
Gravatá Matadouro de Gravatá  100  100  100 

UA3 
Minerais não 
metálicos 

Bezerros Bezerros Indústria e Mineração 0,45 4 0,32  0,2  

UA3 Matéria plástica 
Bezerros Hidroplast Indústria e Comercio LTDA 5,5  1,5  0,9  

Gravatá Santandré Indústria e Comércio de 
Plástico LTDA 

2,2 1 8  8  

UA4 Têxtil Escada Companhia Industrial Pirapama 22,5 35,75 16,2 36,4 9,72 36,4 

UA4 Metalúrgica Ipojuca 
Microlite S/A 12  27  16,2  
Ogramac Nordest LTDA 2  0,6  0,12  

UA4 Produtos alimentares 

Ipojuca 
Ipojuca 

Bunge Alimentos S/A 15 18,3 5 31 3 31 
Matadouro de Ipojuca  30  69  69 

Pombos Matadouro de Pombos  50  135  135 
Escada Matadouro de Escada  30  135  135 

UA4 
Minerais não 
metálicos 

Ipojuca Caulium do Nordeste 6 20 4  2,5  

UA4 Matéria plástica 
Suape Braspack Embalagens do NE 7,5 4,3 5,4 1,6 4,32  
Escada Pacto Comércio e Representações LTDA 4,5 1,5 9  9  

UA4 outras fontes Ipojuca Caravel Servicos de Containeres S/A 6  5  3  
UA4 Vestuários Ipojuca Terminal Quimico de Aratu S/A 2,5  1,8  1  

UA4 
UA4 
UA4 

Substâncias perigosas Ipojuca 
Pandenor importação e exportação 2,8  1  1  
Petrobrás Tranporte S/A 13,5  9,8  6  
Terminais Marítimos de Pernambuco 1,5  1,5  0,9  

UA4 
Produtos 
farmacêuticos 

Ipojuca Hebron 15,15 20 10,9  6,54  

UA4 Gráfica Ipojuca Quebecor World Recife LTDA 20 8 14 11,7 8,4 11,7 
UA4 Sucroalcooleira Pombos Agroindustrial cachoeira LTDA 27 37180 20 19.013 12 1.902 

Continuação 



 

189 

 

Quadro 3.1 –  Cargas potenciais e remanescentes. 

Unidade Setor Município Indústria 
Q (m³/d) 

Carga potencial                              
(kg DBO5/dia) 

Carga 
remanescente                   
(kg DBO5/dia) 

Esgotos 
domést. 

Efluentes 
industriais 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industria 

Esgoto 
domest. 

Efluente 
industrial 

Primavera Usina União Indústria 225 60000 70 15.750 28 1.600 

Ipojuca 
Usina Ipojuca SA 40 122980  19.125  1.913 
Usina Salgado 44 80080 0,4 18.000 0,24 1.800 

UA4 
Empreendimento 
Comercial 

Ipojuca 
Bahiana Distribuidora de Gás 15 10 1,7  1,02  
Copagás Distribuidora de Gás 31,4  3,5  2  

      423,36 77182,69 245,47 8922,83 
Fonte: Adaptado PERNAMBUCO, 2003. 
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